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Com os cordiais agradecimentos aos colegas que emprestaram suas valiosas colaborações à feitura do presente manual, temos a grata satisfação de apresentá-lo, ressaltando que apesar de constituir o reflexo de todo o empenho da Administração Fazendária em atualizar seus métodos e procedimentos de investigação fiscal, não se trata de uma obra pronta e acabada, não estando, portanto, imune à falhas corrigíveis que só com a prática poderão ser reveladas.


Imposições técnicas, indicativas da relevância de novos eventos fiscais nos fizeram optar por inovações que vão desde as substanciais alterações em auditoria como a da CONTA CAIXA, a COMPARATIVA CONTÁBIL-FISCAL e a do VALOR AGREGADO (IVA), até a implantação de outras como a do ICMS-SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, a ESPECÍFICA COMPARATIVA, exclusivamente para os estabelecimentos que utilizam máquinas registradoras para fins fiscais e a do ICMS–FOMENTAR, para os estabelecimentos beneficiários do respectivo programa.


Por conseguinte, diante do elevado número de Autos de Infração julgados - total ou parcialmente - improcedentes, nossa expectativa é a de que este instrumento básico de fiscalização venha propiciar maior uniformidade nos procedimentos fiscais e, conseqüentemente, propiciar mais exeqüibilidade, precisão e eficácia às ações fiscais que diuturnamente são levadas a efeito.







Goiânia, 05 de agosto de 1993.


Natal Rodrigues Pinto



  Antônio Sávio Bonfim



   Diretor da Receita




Chefe DFIS

ROTEIRO 04A 

AUDITORIA COMPARATIVA CONTÁBIL FISCAL DAS VENDAS

1.0 - CONCEITO

A Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Vendas consiste na comparação analítica dos valores escriturados nos livros fiscais próprios com os valores lançados na escrituração contábil do contribuinte, relativamente às operações de venda de mercadorias tributadas ou não.

2.0 – OBJETIVO

A Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Vendas visa constatar anomalias indicadoras de erros ou artifícios contábeis, que via de regra apresentam-se como registro de vendas a maior na contabilidade, cometidas para ocultar a verdadeira origem desses valores, e que autoriza, por conseguinte, considera-los, exceto se houver prova em contrário, como procedentes de vendas de mercadorias ou prestações tributadas não registradas, com a conseqüente sonegação do imposto1 .

NOTA 1: A ocorrência de registro de vendas de mercadorias, tributadas ou não, a maior na escrituração contábil é considerada suprimento ilegal do caixa escritural. Semelhantemente, a omissão de lançamentos de compras de mercadorias, tributadas ou não, na escrituração contábil é considerada suprimento ilegal do caixa escritural, pelo não registro da aquisição efetuada (suprimento indireto).

3.0 - APLICAÇÃO

A Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Vendas é aplicável somente às empresas que mantenham escrituração contábil, podendo ser aplicada em empresas que possuam ou não filiais, mesmo que sejam diferentes os regimes de tributação e escrituração fiscal, neste ou em outros Estados, desde que mantenham escrita contábil centralizada em estabelecimento matriz situado em território do Estado de Goiás. Pode, também, ser aplicada em empresas que possuam filiais com escrituração descentralizada, fato de ocorrência pouco observável; caso em que, de modo geral, basta aplicar uma auditoria para cada estabelecimento separadamente, porém tratando como vendas (internas) as possíveis transferências de mercadorias.

4.0 - ESTRUTURA

No seu conjunto, o presente roteiro de análise das vendas  está estruturado de forma a abranger o maior universo de contribuintes que adotam o sistema de contabilização recomendado pela boa técnica contábil, observando os princípios e convenções geralmente aceitos. Assim, para cada conta escriturada separadamente, haverá um ajuste correspondente na escrituração fiscal a ser promovido no item a ele referente ao formulário desta auditoria, de modo a propiciar equivalência de registros nas escritas a serem comparadas.

Sua estrutura permite que seja aplicado em empresas com ou sem filiais, em qualquer número, neste ou em outros Estados, desde que a contabilidade seja centralizada em estabelecimento matriz situado no território do Estado de Goiás. Pode, também, ser aplicada em empresas que possuam filiais com escrituração descentralizada; neste caso, porém, deverá ser aplicada uma auditoria para cada estabelecimento independentemente, tratando as transferências de mercadorias como vendas internas.

Uma das inovações efetuou-se pela inclusão de itens para tratar do ICMS substituição tributária segundo a melhor técnica do ponto de vista fiscal e gerencial, mais explicativa e de acordo com o conceito de receita bruta e de receita líquida de vendas, bem como pela previsão de itens editáveis (em branco) para outros ajustes, em função das peculiaridades de cada caso, considerando que a consistência entre os procedimentos contábeis adotados pela empresa e os procedimentos gerais adotados como critério na auditoria é condição imprescindível para sua realização.

Para que seja possível a análise comparativa da escrituração contábil com a escrituração fiscal, torna-se necessária a realização de certos ajustes nos dados extraídos da escrita fiscal, a fim de adequá-los aos procedimentos contábeis adotados pelo contribuinte, após o que as duas escritas poderão ser equiparadas e analisadas quanto à exatidão de seus registros.

Com esse objetivo, a Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Vendas compõe-se de formulários auxiliares de detalhamento mensal para a matriz e para cada filial, o que permite maior nível de análise e transparência, facilitando a realização, a conferência, o entendimento geral da auditoria, instruir eventual processo contencioso administrativo, bem como facilitar a localização de artifícios ou erros contábeis, considerando que sempre que diferenças forem constatadas é necessário certificar-se de suas reais causas. 

Apesar de contemplar empresas com qualquer número de filiais, a estrutura básica desta auditoria é simples, sendo formada pelo formulário principal, denominado de “Analise/Conclusão”, subdividido em vinte itens; por um formulário de detalhamento, mês a mês, dos itens 1 ao 16 do citado formulário, denominado de “Detalhamento Mensal”, que também exerce o papel de totalizador dos dados respectivos da matriz e filiais; de um formulário denominado de “Dados da Matriz”, idêntico ao de detalhamento mensal, que exerce as funções de detalhamento e entrada dos dados da matriz referentes aos itens 1 ao 16  do formulário “Analise/Conclusão”,  e, finalmente,  um formulário para cada filial, denominado “Dados da Filial 1”, “...Filial 2”, etc., idênticos aos de detalhamento mensal, que também que exercem as funções de detalhamento e entrada dos dados de cada filial da empresa referentes aos itens 1 ao 16  do formulário “Analise/Conclusão”. Assim, no formulário denominado de “Detalhamento Mensal”, são somados os respectivos dados da matriz e das filiais, mês a mês, totalizados pelo período da auditoria e transferidos para o formulário “Análise/Conclusão” 2.

NOTA 2: A designação dos formulários desta auditoria segue o seguinte padrão: Centralizado na parte superior dos rótulos, que por sua vez localizam-se na porção superior direita dos formulários, encontra-se o título da auditoria. Em sua parte inferior encontram-se, entre aspas duplas, os títulos dos formulários.
Observação: Ao nível de planilha eletrônica, os formulários de detalhamento da matriz e os das filiais servem ao mesmo tempo como relatórios e como local entrada de dados. Ao nível de software a ser implementado, poderá ser criada uma interface de entrada de dados mais adequada.

5.0 – PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA AUDITORIA
5.1 - MEDIDAS PRELIMINARES

5.1.1 - Primeiramente, é importante ressaltar que a transposição dos dados para os formulários da auditoria deve ser precedida de uma análise minuciosa das escritas contábil e fiscal, a fim de se assegurar que haja consistência entre os procedimentos contábeis adotados pelo contribuinte e os procedimentos gerais adotados como critérios nesta auditoria, de modo que esta permita estabelecer uma comparação válida entre as duas escritas. Assim, entre outros, considerando que as auditorias foram estruturadas tendo em vista a boa técnica contábil, verifique através do plano de contas e demonstrações contábeis, se a contabilidade da empresa está dentro dessa conformidade, escriturando em contas distintas o ICMS o IPI e outros impostos incidentes sobre as vendas, bem como as devoluções e abatimentos sobre as vendas; o ICMS, o IPI e outros tributos incidentes sobre as compras de mercadorias para comercialização e/ou industrialização, assim como em relação às devoluções de compras, fretes, seguros e outras despesas acessórias sobre compras.

5.1.2 - Se a empresa, cuja escrita contábil é centralizada em estabelecimento matriz situado em território do Estado de Goiás, possui filiais, a auditoria deve abranger as operações realizadas por todos os estabelecimentos da empresa, acatando-se, se for o caso, os dados fornecidos pelo contribuinte relativos às filiais localizadas em outros Estados.

5.1.3 - Esta auditoria abrange, conjuntamente, tanto as operações e prestações tributadas como as não tributadas. Todavia, sempre que o sistema de contabilização adotado pelo contribuinte oferecer condições, é aconselhável o desdobramento da auditoria segundo a natureza de tributação das operações; neste caso, utilize um conjunto de formulários para cada uma delas.

5.1.4 – Percorridos os passos anteriores, defina o período a ser analisado. A auditoria poderá ser efetuada com periodicidade mensal ou equivalente ao exercício financeiro do contribuinte, desde que coincidente com o exercício civil. Caso o período analisado não coincida com o exercício financeiro, e caso a empresa não elabore demonstrações financeiras mensalmente, partindo dos lançamentos efetuados no livro Diário, realize uma demonstração das vendas líquidas, em separado, anexando-a ao demonstrativo desta auditoria, a fim de evidenciar as vendas líquidas contabilizadas no período fiscalizado, consignando o valor apurado no item 18.

5.2.0 – FORMULÁRIOS “DADOS DA MATRIZ”, “DADOS DA FILIAL...” E “DETALHAMENTO MENSAL” (AUXILIARES)

5.2.1 – Relativamente aos passos descritos abaixo (5.2.2 ao 5.2.15), informe os dados referentes aos itens 1 ao 16 do formulário “Análise/Conclusão”, através do preenchimento de um formulário de dados para cada estabelecimento da empresa (“Dados da Matriz”, “Dados da Filial 1”, “Dados da Filial 2”, etc.);

5.2.2 – Vendas de Mercadorias (Vlr. Contábil) – item 1 – Some os valores contábeis (valores totais das notas fiscais) das operações de vendas de mercadorias registradas nas colunas próprias dos livros de Registro de Saídas e/ou Registro de Apuração do ICMS relativamente a cada mês do período analisado, transportando o resultado obtido para este item;

5.2.3 – ICMS Antecipado (Subst. Trib. Pelas Oper. Posteriores) – item 2 – Transcreva para este item o valor total do ICMS substituição tributária pelas operações posteriores debitado pelo contribuinte em seus livros de Registro de Saídas e/ou Registro de Apuração do ICMS, relativamente às vendas realizadas em cada mês do período analisado;

5.2.4 – I.P.I. Faturado sobre Vendas – item 3 – Transcreva para este item o valor total do IPI debitado pelo contribuinte (estabelecimento industrial ou equiparado) relativamente às vendas realizadas em cada mês do período analisado, extraindo este valor dos livros de Registro de Saídas ou Registro de Apuração do IPI;

5.2.5 – ICMS Sobre Vendas – item 4 – Transcreva para este item o valor total do ICMS normal debitado pelo contribuinte em seus livros de Registro de Saídas e/ou Registro de Apuração do ICMS, relativamente às vendas realizadas em cada mês do período analisado;

5.2.6 – PIS – item 5 – Transcreva para este campo o total lançado pelo contribuinte em sua escrituração contábil relativamente às parcelas do PIS que incidem sobre o faturamento em cada mês do período analisado. Havendo outras modalidades de receitas que não as decorrentes de operações de vendas de mercadorias, calcule a proporção desses impostos para cada espécie de receita faturada, fazendo constar neste item apenas os relativos às vendas de mercadorias;

5.2.7 – COFINS – item 6 – Transcreva para este campo o total lançado pelo contribuinte em sua escrituração contábil relativamente às parcelas do COFINS que incidem sobre o faturamento em cada mês do período analisado. Havendo outras modalidades de receitas que não as decorrentes de operações de vendas de mercadorias, calcule a proporção desses impostos para cada espécie de receita faturada, fazendo constar neste item apenas os relativos às vendas de mercadorias;
5.2.8 – Outros Impostos Sobre Vendas – item 7 – Transcreva para este campo o total lançado pelo contribuinte em sua escrituração contábil relativamente a outros impostos sobre vendas em cada mês do período analisado, por ventura existentes além dos mencionados nos itens anteriores;

5.2.9 – Devolução de Vendas3 – item 8 – Preencha com a soma dos valores contábeis das notas fiscais de devoluções de vendas emitidas por contribuintes e das notas fiscais de entradas emitidas pela própria empresa em decorrência de cancelamento de vendas ou devoluções promovidas por consumidores, em cada mês do período analisado. Os valores das devoluções de vendas podem ser obtidos, também, através dos livros de Registro de Entradas ou Registro de Apuração do ICMS.

NOTA 3: Na devolução de vendas o objetivo é voltar a uma situação anterior. Por esta razão foram previstos os estornos representados pelos itens 9 a 11. Nos casos em que ocorrer recolhimento de PIS e/ou COFINS (ou outros impostos) sobre vendas de mercadorias posteriormente devolvidas, normalmente* devem ser estornados, pois não faz sentido sua permanência na contabilidade reduzindo o valor da vendas líquidas, se as vendas a que se referem foram desfeitas. Entretanto, em observância ao princípio da relevância ou materialidade e para não congestionar o formulário da auditoria, não foram previstos itens especiais para seus estornos. Caso seja necessário estorna-los, totalize-os separadamente e lance-os nos itens 14 ou 16, previstos para outros ajustes.

(*): Verifique qual foi o procedimento da empresa; ressaltando que deve haver consistência entre os procedimentos contábeis adotados pela empresa e os procedimentos gerais adotados como critério neste roteiro, o estorno deve ser feito se a empresa assim agiu. 
5.2.10 – ICMS Antecipado (STP) correspondente às Devoluções de Vendas – item 9 – Transcreva o valor total do ICMS substituição tributária, registrado nos livros de Registro de Entradas ou Registro de Apuração do ICMS, referente às devoluções de vendas mencionadas no item anterior, em cada mês do período analisado.

5.2.11 – ICMS Sobre Devolução de Vendas – item 10 –Transcreva o valor total do ICMS normal, registrado nos livros de Registro de Entradas ou Registro de Apuração do ICMS, referente às devoluções de vendas mencionadas no item anterior, em cada mês do período analisado.

5.2.12 – IPI Sobre Devolução de Vendas – item 11 – Proceda em relação ao IPI sobre as devoluções de vendas, conforme explicação no item anterior, observando, entretanto os registros efetuados no livro de Apuração do IPI.

5.2.13 – Abatimentos Sobre Vendas – item 12 – Verifique, através do livro Diário ou da Demonstração do Resultado do Exercício, a existência de contabilização de abatimento sobre vendas, concedidos posteriormente à emissão do documento fiscal, lançando neste item o valor total contabilizado em cada mês do período analisado.

5.2.14 – Outros Ajustes – item 13 a 16 –Itens reservados para outros ajustes que possam ser necessários em função das peculiaridades de cada caso. 

5.2.15 - Uma vez preenchidos os formulários de dados (um para cada estabelecimento), totalize-os no formulário “Detalhamento Mensal” e transporte os dados respectivos para o formulário principal “Análise/Conclusão”.

5.3.0 – FORMULÁRIO “ANÁLISE/CONCLUSÃO”

5.3.1 - Os passos abaixo (5.3.2 ao 5.4.2.1) referem-se ao formulário principal da auditoria (formulário “Análise/Conclusão”);

5.3.2 - Vendas Líquidas nos Registros Fiscais Ajustadas - item 17 - Todos os valores consignados nos itens anteriores objetivam adequar a escrita fiscal aos registros contabilizados, de modo a propiciar a comparação das duas modalidades de escrituração. Desta forma, transcreva para este item o resultado da soma dos valores constantes nos itens 1,9,10,11,14 e 16 subtraído da soma dos itens 2,3,4,5,6,7,8,12,13 e 15;

5.3.3 - Vendas Líquidas no Diário - item 18 - Lance neste item o valor extraído da “Demonstração do Resultado do Exercício” do livro “Diário”, relativo ao total líquido das vendas contabilizadas no período;

5.3.4 - Registro a Menor no Diário - item 19 - Preencha este item com o resultado, se positivo, da diferença entre o valor líquido das vendas registradas nos livros fiscais (item 17) e o valor líquido das vendas no Diário (item 18);

5.3.5 - Registro a Maior no Diário - item 20 - Preencha este item com o resultado, se positivo, da subtração entre o valor líquido das vendas no Diário (item 18) e o valor líquido das vendas nos registros fiscais ajustados (item 17).

5.3.6 - OBSERVAÇÕES / NOTA EXPLICATIVA - Faça neste campo, usando linguagem clara, objetiva e com o emprego da lógica, observações e esclarecimentos necessários, bem como a descrição dos fatos relevantes constatados durante a auditoria.

5.4.0 - CONCLUSÃO

5.4.1 - Registro a Menor no Diário - A constatação de registros de vendas a menor na escrituração contábil pode resultar das seguintes hipóteses mais comuns, a merecerem confirmação através de análise pormenorizada:

5.4.1.1 - Duplicidade de registro de nota fiscal de venda nos livros fiscais, ocorrência para qual não há penalidade prevista na legislação tributária;

5.4.1.2 - Omissão de lançamento de vendas no Diário - ocorrência também sem previsão de penalidades;

5.4.1.3 - Erros de somas – se no Diário, não há penalidades; se nos registros fiscais, a correção é promovida através da Auditoria da Conta Corrente do ICMS ou da Auditoria das Saídas Registradas e do Documentário Emitido;

5.4.1.4 - Duplicidade de lançamentos de devolução de vendas no Diário ou omissão das mesmas nos livros fiscais – por si só não implica penalidade; entretanto, tais ocorrências podem comprometer a avaliação dos estoques, a serem comprovadas através da Auditoria Monetária de Inventário;

5.4.2 - Registro a Maior no Diário (Omissão de Vendas)4 - A diferença de registros de vendas de mercadorias a maior na escrituração contábil pode advir das seguintes hipóteses mais observáveis, que deverão ser analisadas de forma minuciosa:

5.4.2.1 - Duplicidade de lançamento, complementação de vendas ou erro de soma no livro “Diário”, ou outras ocorrências que constituam suprimento ilegal de caixa escritural – a infração é punível com o lançamento do imposto e multa sobre o valor da diferença encontrada, vez que se presume que a diferença da receita proveio de venda de mercadorias tributadas, sem o necessário registro desta nos livros fiscais próprios;

5.4.2.1 - Erros de somas ou duplicidade de lançamentos de notas fiscais de devoluções de vendas nos livros fiscais – a situação deve ser normalizada através da Auditoria da Conta Corrente do ICMS.

NOTA 4: ATENÇÃO: Atente, sempre, para que as possíveis diferenças apuradas podem decorrer da inconsistência entre os procedimentos contábeis e/ou fiscais (principalmente no caso de haver operações com substituição tributária) adotados pelo contribuinte e os procedimentos gerais adotados como critérios neste roteiro. Assim, sempre que diferenças forem constatadas, procure certificar-se de suas reais causas, realizando, para tanto, outras análises e investigações mais pormenorizadas. 

ROTEIRO 04B 
AUDITORIA COMPARATIVA CONTÁBIL FISCAL DAS COMPRAS

1.0 - CONCEITO

A Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Compras consiste na comparação analítica dos valores escriturados nos livros fiscais próprios com os valores lançados na escrituração contábil do contribuinte, relativamente às operações de compras de mercadorias tributadas ou não.

2.0 – OBJETIVO

A Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Compras visa constatar anomalias indicadoras de erros ou artifícios contábeis, que via de regra apresentam-se como registro de compras a menor na contabilidade, presumivelmente motivadas, exceto se houver prova em contrário, por operações de vendas ou prestações tributadas não registradas, com a conseqüente sonegação do imposto1 .

NOTA 1: A ocorrência de registro de vendas de mercadorias, tributadas ou não, a maior na escrituração contábil é considerada suprimento ilegal do caixa escritural. Semelhantemente, a omissão de lançamentos de compras de mercadorias, tributadas ou não, na escrituração contábil é considerada suprimento ilegal do caixa escritural, pelo não registro da aquisição efetuada (suprimento indireto).

3.0 - APLICAÇÃO

A Auditoria Comparativa Fiscal das Compras é aplicável somente às empresas que mantenham escrituração contábil, podendo ser aplicada em empresas que possuam ou não filiais, mesmo que sejam diferentes os regimes de tributação e escrituração fiscal, neste ou em outros Estados, desde que mantenham escrita contábil centralizada em estabelecimento matriz situado em território do Estado de Goiás. Pode, também, ser aplicada em empresas que possuam filiais com escrituração descentralizada, fato de ocorrência pouco observável; caso em que, de modo geral, basta aplicar uma auditoria para cada estabelecimento separadamente, porém tratando como vendas (internas) as possíveis transferências de mercadorias.

4.0 - ESTRUTURA

No seu conjunto, o presente roteiro de análise das compras está estruturado de forma a abranger o maior universo de contribuintes que adotam o sistema de contabilização recomendado pela boa técnica contábil, observando os princípios e convenções geralmente aceitos. Assim, para cada conta escriturada separadamente, haverá um ajuste correspondente na escrituração fiscal a ser promovido no item a ele referente ao formulário desta auditoria, de modo a propiciar equivalência de registros nas escritas a serem comparadas.

Sua estrutura permite que seja aplicado em empresas com ou sem filiais, em qualquer número, neste ou em outros Estados, desde que a contabilidade seja centralizada em estabelecimento matriz situado no território do Estado de Goiás. Pode, também, ser aplicada em empresas que possuam filiais com escrituração descentralizada; neste caso, porém, deverá ser aplicada uma auditoria para cada estabelecimento independentemente, tratando as transferências de mercadorias como vendas internas.

Uma das inovações efetuou-se pela inclusão de itens para tratar do ICMS substituição tributária segundo a melhor técnica do ponto de vista fiscal e gerencial, mais explicativa e de acordo com o conceito de receita bruta e de receita líquida de vendas, bem como pela previsão de itens editáveis (em branco) para outros ajustes, em função das peculiaridades de cada caso, considerando que a consistência entre os procedimentos contábeis adotados pela empresa e os procedimentos gerais adotados como critério na auditoria é condição imprescindível para sua realização.

Para que seja possível a análise comparativa da escrituração contábil com a escrituração fiscal, torna-se necessária a realização de certos ajustes nos dados extraídos da escrita fiscal, a fim de adequá-los aos procedimentos contábeis adotados pelo contribuinte, após o que as duas escritas poderão ser equiparadas e analisadas quanto à exatidão de seus registros.

Com esse objetivo, a Auditoria Comparativa Contábil Fiscal das Compras compõe-se de formulários auxiliares de detalhamento mensal para a matriz e para cada filial, o que permite maior nível de análise e transparência, facilitando a realização, a conferência, o entendimento geral da auditoria, instruir eventual processo contencioso administrativo, bem como facilitar a localização de artifícios ou erros contábeis, considerando que sempre que diferenças forem constatadas é necessário certificar-se de suas reais causas. Apesar de contemplar empresas com qualquer número de filiais, a estrutura básica desta auditoria é relativamente simples, sendo composta por dois conjuntos de formulários.

O primeiro conjunto é formado pelo formulário principal, denominado de “Análise/Conclusão”, subdividido em vinte e dois itens; por um formulário de detalhamento, mês a mês, dos itens 1 ao 18 do citado formulário, denominado de “Detalhamento Mensal”-‘Análise/Conclusão’, que também exerce o papel de totalizador dos dados respectivos da matriz e filiais; de um formulário denominado de “Dados da Matriz”-‘Análise/Conclusão’, idêntico ao de detalhamento mensal, que exerce as funções de detalhamento e entrada dos dados da matriz referentes aos itens 1 ao 18  do formulário “Analise/Conclusão”,  e, finalmente,  um formulário para cada filial, denominado “Dados da Filial 1”-‘Análise/Conclusão’, “Dados da Filial 2”-‘Análise/Conclusão’, etc., idênticos aos de detalhamento mensal, que também que exercem as funções de detalhamento e entrada dos dados de cada filial da empresa referentes aos itens 1 ao 18  do formulário “Analise/Conclusão”. Assim, no formulário denominado de “Detalhamento Mensal”-‘Análise/Conclusão’, são somados os respectivos dados da matriz e das filiais, mês a mês, totalizados pelo período da auditoria e transferidos para o formulário principal para análise e conclusão.2
O segundo grupo de formulários exerce papel auxiliar. Sua função é permitir a apuração do valor das compras líquidas de mercadorias e matéria prima no livro Diário, a partir da fórmula básica do CMV, nos casos em que esta informação não conste no livro Diário. Este conjunto é formado pelo formulário denominado de “Cálculo das Compras”, subdividido em vinte e sete itens, sendo este o formulário principal desse grupo; por um formulário de detalhamento, mês a mês, dos itens 2 ao 9 e 12 ao 25 do citado formulário “Cálculo das Compras”, denominado de “Detalhamento Mensal”-‘Cálculo das Compras’, que também exerce o papel de totalizador dos dados respectivos da matriz e filiais; de um formulário denominado de “Dados da Matriz”-‘Cálculo das Compras’, idêntico ao de detalhamento mensal, e que exerce as funções de detalhamento e entrada dos dados da matriz referentes aos itens 2 ao 9 e 12 ao 25 do formulário “Cálculo das Compras”,  e, finalmente,  um formulário para cada filial, denominado “Dados da Filial 1”-‘Cálculo das Compras’, “Dados da Filial 2”-‘Cálculo das Compras’, etc., idênticos aos de detalhamento mensal, e que também que exercem as funções de detalhamento e entrada dos dados de cada filial da empresa referentes aos itens 2 ao 9 e 12 ao 25 do formulário “Cálculo das Compras”. Assim, no formulário denominado de “Detalhamento Mensal”-‘Cálculo das Compras’, são somados os respectivos dados da matriz e das filiais, mês a mês, totalizados pelo período da auditoria e transferidos para o formulário “Cálculo das Compras”.

NOTA 2: A designação dos formulários desta auditoria segue o seguinte padrão: Centralizado na parte superior dos rótulos, que por sua vez localizam-se na porção superior direita dos formulários, encontra-se o título da auditoria. Em sua parte inferior, no caso de formulários principais da auditoria ou principal de grupo de formulários auxiliares, encontram-se, entre aspas duplas, os títulos dos formulários. No caso de formulários auxiliares, seus títulos encontram-se na parte inferior dos rótulos entre aspas duplas e, separado por um hífen, entre aspas simples, os títulos dos formulários a que se referem.

Observação: Ao nível de planilha eletrônica, os formulários de detalhamento da matriz e os das filiais servem ao mesmo tempo como relatórios e como local entrada de dados. Ao nível de software a ser implementado, poderá ser criada uma interface de entrada de dados mais adequada.
Considerando que o valor das compras líquidas normalmente não consta no livro Diário, foi criado o formulário “Cálculo das Compras” especialmente para sua apuração3. Para empresas que operam com atividade comercial, os itens 1 a 10 do citado formulário permitem calcular por dedução, a partir da fórmula básica do CMV, o valor das compras líquidas de mercadorias para revenda no Diário.  Da mesma forma, os itens 11 a 26 permitem calcular o valor das compras líquidas de matéria prima no Diário, no caso de empresas que operam, ou também operam, com atividade industrial.4

  Na estrutura do formulário “Cálculo das Compras” foram efetivados itens para tratar das transferências de mercadorias entre matriz e filiais, inclusive transferências envolvendo ICMS substituição tributária. A inclusão desses itens (4 a 9 e 18 a 23) no citado formulário, possibilita sua aplicação em empresas que possuam filiais, neste ou em outros Estados, nos casos em que sejam diferentes os regimes de tributação das mercadorias pelo ICMS e o regime escrituração fiscal, que pode ser normal, com débito e crédito, ou sem débito e sem crédito, pois ajustam o valor das compras líquidas nos registros fiscais em função das operações de transferências de mercadorias entre as unidades da empresa nos casos de contabilidade centralizada. 

Normalmente, o valor das transferências recebidas, bem como o ICMS correspondente, é rigorosamente igual as das transferências enviadas; caso em que os referidos itens não influenciam na determinação do valor do item 27 do citado formulário, pois têm sinais opostos. Por outro lado, nos casos em que sejam diferentes os regimes de tributação e/ou escrituração fiscal, resulta um valor diferencial que ajusta o item 27 ao seu valor correto. Isto ocorre também nos casos de haver mercadorias transferidas que não chegaram ao destino até a data do balanço, ou seja, valor das "Transferências Enviadas” (sinal positivo) maior que o valor das "Transferências Recebidas" (sinal negativo). A resultante desses itens tem o efeito de compensar o valor do estoque final (EF) da empresa, diminuído pela existência de mercadorias em trânsito.
NOTA 3: Outra utilidade do formulário “Cálculo das Compras” é permitir, de modo reverso, a verificação do valor das compras líquidas quando constem no Diário, a partir dos elementos que a compõe.

NOTA 4: Devido às peculiaridades da empresa industrial, torna-se necessária a realização de determinados procedimentos a fim de se obter o valor das compras líquidas registradas em sua escrituração contábil, pois no custo dos produtos vendidos, além do material consumido, estão incluídos os custos de mão-de-obra direta e de outros custos de produção.

5.0 – PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA AUDITORIA

5.1 - MEDIDAS PRELIMINARES

5.1.1 - Primeiramente, é importante ressaltar que a transposição dos dados para os formulários das auditorias deve ser precedida de uma análise minuciosa das escritas contábil e fiscal, a fim de se assegurar que haja consistência entre os procedimentos contábeis adotados pelo contribuinte e os procedimentos gerais adotados como critérios nesta auditoria, de modo que esta permita estabelecer uma comparação válida entre as duas escritas. Assim, entre outros, considerando que as auditorias foram estruturadas tendo em vista a boa técnica contábil, verifique através do plano de contas e demonstrações contábeis, se a contabilidade da empresa está dentro dessa conformidade, escriturando em contas distintas o ICMS o IPI e outros impostos incidentes sobre as vendas, bem como as devoluções e abatimentos sobre as vendas; o ICMS, o IPI e outros tributos incidentes sobre as compras de mercadorias para comercialização e/ou industrialização, assim como em relação às devoluções de compras, fretes, seguros e outras despesas acessórias sobre compras.

5.1.2 - Se a empresa, cuja escrita contábil é centralizada em estabelecimento matriz situado em território do Estado de Goiás, possui filiais, a auditoria deve abranger as operações realizadas por todos os estabelecimentos da empresa, acatando-se, se for o caso, os dados fornecidos pelo contribuinte relativos às filiais localizadas em outros Estados.

5.1.3 - Esta auditoria abrange, conjuntamente, tanto as operações e prestações tributadas como as não tributadas. Todavia, sempre que o sistema de contabilização adotado pelo contribuinte oferecer condições, é aconselhável o desdobramento da auditoria segundo a natureza de tributação das operações; neste caso, utilize um conjunto de formulários para cada uma delas.

5.1.4 – Percorridos os passos anteriores, defina o período a ser analisado. Geralmente abrangerá um exercício financeiro completo, devido à necessidade de se conhecer o estoque final contabilizado para efeitos de análise das compras. Todavia, nos casos em que a empresa adotar sistema permanente de controle dos estoques, o período analisado poderá ser parcial, desde que respeitado o exercício civil.

5.2.0 – FORMULÁRIO “ANÁLISE/CONCLUSÃO” E SEUS AUXILIARES

5.2.1 – FORMULÁRIOS “DADOS DA MATRIZ”-‘ANÁLISE/CONCLUSÃO’, “DADOS DA FILIAL​​...”-‘ANÁLISE/CONCLUSÃO’ E “DETALHAMENTO MENSAL”-‘ANÁLISE/CONCLUSÃO’

5.2.1.1 – Relativamente aos passos descritos abaixo (5.2.1.2 ao 5.2.1.17), informe os dados referentes aos itens 1 ao 18 do formulário “Análise/Conclusão”, através do preenchimento de um formulário de dados para cada estabelecimento da empresa (“Dados da Matriz”-‘Análise/Conclusão’, “Dados da Filial 1”- ‘Análise/Conclusão’, “Dados da Filial 2”- ‘Análise/Conclusão’, etc.);

5.2.1.2- Compras de Mercadorias (Valor Contábil) - item 1 - Lance a soma dos valores contábeis (valor total da nota fiscal, inclusive ICMS retido na fonte) das operações de compras de mercadorias para comercialização e/ou industrialização, realizadas em cada mês do período analisado, e constantes dos livros de registro de Entradas ou de Registro de Apuração do ICMS;

5.2.1.3 - ICMS "Subst. Trib. Posterior" - item 2 - Lance a soma dos valores do ICMS substituição tributária creditado em cada mês do período analisado nos livros de Registro de Entradas ou de Registro de Apuração do ICMS relativamente às compras promovidas de mercadorias para comercialização e/ou industrialização;

5.2.1.4 - ICMS sobre Compras - item 3 - Lance a soma dos valores do ICMS normal creditado em cada mês do período analisado nos livros de Registro de Entradas ou de Registro de Apuração do ICMS relativamente às compras promovidas de mercadorias para comercialização e/ou industrialização;

5.2.1.5 - I.P.I. sobre Compras - item 4 - Transcreva para este item o valor total do IPI creditado pelo contribuinte (estabelecimento industrial ou equiparado), relativamente a compras de mercadorias para industrialização realizadas em cada mês do período analisado, extraindo este valor dos livros de Registro de Entradas ou Registros de Apuração do IPI;

5.2.1.6 - Outros Impostos sobre Compras - item 5 - Transcreva para este item o valor de outros impostos em cada mês do período analisado, porventura existentes sobre compras além dos citados.

5.2.1.7 - Devolução de Compra5 - item 6 - Preencha com a soma dos valores contábeis das notas fiscais relativas às devoluções de compras de mercadorias para comercialização e/ou industrialização em cada mês do período analisado, obtendo esses valores a partir dos livros de Registro de Saídas ou Registro de Apuração do ICMS;

NOTA 5: Na devolução de compras o objetivo é voltar a uma situação anterior. Por esta razão foram previstos os estornos representados pelos itens 7 a 9. Nos casos em que houver despesas acessórias sobre compras (itens 10 a 13) e abatimentos (item 14), normalmente* devem ser transferidos para o grupo de “despesas administrativas”, pois não faz sentido sua permanência afetando o custo das mercadorias para revenda, se as mercadorias a que se referem foram devolvidas. Entretanto, em observância ao princípio da relevância ou materialidade e para não congestionar o formulário da auditoria, não foram previstos itens especiais para seus estornos. Caso seja necessário estorna-los, totalize-os separadamente e lance-os nos itens 15 ou 16, previstos para outros ajustes.

(*) Observação: Verifique qual foi o procedimento da empresa; ressaltando que deve haver consistência entre os procedimentos contábeis adotados pela empresa e os procedimentos gerais adotados como critério neste roteiro, o estorno deve ser feito se a empresa assim agiu. 
5.2.1.8 - ICMS "Subst. Trib. Post." correspondente às Merc. Devolvidas - item 7 - Lance a soma do valor do ICMS substituição tributária em cada mês do período analisado referente às devoluções de compras mencionadas no item anterior. Verifique com atenção a forma como a empresa procede em relação a eventuais devoluções de mercadorias adquiridas com o ICMS retido na fonte;

5.2.1.9 - ICMS sobre Devoluções de Compras - item 8 - Lance a soma do valor do ICMS em cada mês do período analisado referente às devoluções de compras mencionadas no item 6;

5.2.1.10 - I.P.I. sobre Devoluções de Compras - item 9 - Transcreva o valor total do IPI, registrado nos livros de Registro de Saídas ou Registro de Apuração do IPI, em cada mês do período analisado referente às devoluções de compras mencionadas no item 6 deste roteiro, tratando-se de estabelecimento industrial ou equiparado;

5.2.1.11 - Fretes sobre Compras - item 10 - Lance o valor total de fretes incorridos em cada mês do período analisado, referente às compras mencionadas no item 1, e apurado através da escrituração contábil;
5.2.1.12 - ICMS sobre Fretes s/ Compras - item 11 - Lance o valor total do ICMS sobre fretes contratados com cláusula FOB creditados em cada mês do período analisado, referente às compras mencionadas no item 1, e apurado através da escrituração contábil;
5.2.1.13 - Seguros sobre Compras - item 12 - Lance o valor total dos seguros incorridos em cada mês do período analisado, relativo às compras de mercadorias, conforme lançamentos efetuados na escrituração contábil;

5.2.1.14 - Outras Despesas Acessórias Sobre Compras - item 13 - Lance neste item o valor em cada mês do período analisado extraído do Livro Diário relativo aos encargos incorridos com outras despesas acessórias sobre compras de mercadorias;

5.2.1.15 - Abatimentos sobre Compras - item 14 - Verifique, através dos lançamentos efetuados no livro Diário ou da Demonstração do Resultado do Exercício, a existência de contabilização de abatimentos sobre compras, lançando neste item o valor total contabilizado em cada mês do período analisado;

5.2.1.16 - Outros Ajustes - itens 15 a 18 - Itens reservados para outros ajustes que possam ser necessários em função das peculiaridades de cada caso; como, por exemplo, gastos com fretes na aquisição de mercadorias (item 10) posteriormente devolvidas. Neste caso esse valor deve ser excluído pelo seu lançamento no item 15 (vide nota 3);

5.2.1.17 - Uma vez preenchidos os formulários de dados (um para cada estabelecimento) totalize-os no formulário “Detalhamento Mensal”-‘Análise/Conclusão’ e transporte os dados respectivos para o formulário principal “Análise/Conclusão”.

5.2.2 – FORMULÁRIO ”ANÁLISE/CONCLUSÃO”

5.2.2.1 - Os passos a seguir (5.2.2.2 ao 5.2.2.5) referem-se ao formulário principal da auditoria (formulário “Analise/Conclusão”);

5.2.2.2 - Compras Líquidas nos Registros Fiscais Ajustados - item 19 - Os valores consignados nos itens anteriores objetivam adequar a escrituração fiscal aos registros contabilizados. Assim, transcreva para este item o resultado, se positivo, da soma dos valores constantes dos itens 1,7,8,9,10, 12, 13, 16 e 18 subtraído da soma dos valores constantes dos itens 2,3,4,5,6,11,14, 15 e 17 do formulário “Análise/Conclusão”;

5.2.2.3 - Compras Líquidas no Diário - item 20 - Transcreva para este item o valor das compras líquidas de mercadorias e matéria prima constante no livro Diário. Em seguida, marque a caixa de seleção “Valor Direto do Diário”, localizado no quadro “Conclusão”. Caso valor das compras líquidas de mercadorias e/ou matéria prima não conste no livro Diário, marque a caixa de seleção “Formulário Cálculo das Compras (item 27)” e proceda conforme tópico 5.3.0;

5.2.2.4 - Registro a Maior no Diário - item 21 - Lance neste item o resultado, se positivo, da subtração entre o valor das compras líquidas no Diário (item 20) e o valor das compras líquidas nos registros fiscais ajustados (item 19);

5.2.2.5 - Registro a Menor no Diário - item 22 - Lance neste item o resultado, se positivo, da subtração entre o valor das compras líquidas nos registros fiscais ajustados (item 19) e o valor das compras líquidas no Diário (item 20).

5.2.3 - CONCLUSÃO

5.2.3.1 - Registro a Maior no Diário - A diferença de compras a maior na escrituração contábil pode advir das seguintes ocorrências mais comuns a serem confirmadas:

5.2.3.1.1 - Omissão de registros de notas fiscais de compras de mercadorias nos livros fiscais próprios – situação punível com multa formal pela falta de registro, qualquer que seja a espécie de mercadoria. Em relação às mercadorias tributadas configura-se, também, hipótese de ocorrência do fato gerador do ICMS por presunção, devendo ser exigido o imposto e acréscimos legais devidos, desde que identificada a nota fiscal não registrada no livro de Registro de Entradas (inc. XI do § 1º do art. 25 do CTE - vigência até 25/12/1997);

5.2.3.1.2 - Duplicidade de lançamentos na escrituração contábil de compras de mercadorias, ou registro destas compras por valores majorados – esta ocorrência não configura hipótese de infração a legislação tributária;

5.2.3.1.3 - Erros de soma na escrituração contábil – não há penalidade prevista; se na escrituração fiscal, a anomalia deve ser corrigida através da Auditoria da Conta Corrente do ICMS;

5.2.3.1.4 - Não exclusão nos lançamentos contabilizados dos impostos recuperáveis sobre as compras – fato este que eleva o custo das aquisições das mercadorias, distorcendo, por conseguinte, o valor dos estoques inventariados;

5.2.3.1.5 - Possível enxerto monetário no valor dos estoques inventariados;

 5.2.3.2. - Registro a Menor no Diário6 - A constatação de diferença de registro de compras de mercadorias para comercialização e/ou industrialização a menor na escrituração contábil pode advir das seguintes hipóteses mais freqüentes:

5.2.3.2.1 - Omissão de lançamentos de compras de mercadorias e/ou matéria prima na escrituração contábil, hipótese caracterizadora de suplementação indevida de caixa escritural, pelo não registro da aquisição efetuada. Assim, qualquer que seja a espécie de mercadoria, o crédito tributário deve ser reclamado sobre a diferença apurada; pois presume-se que decorre de omissão de vendas de mercadorias tributadas;

5.2.3.2.2 - Duplicidade de registros de notas fiscais de compras de mercadorias nos livros fiscais – havendo aproveitamento indevido de créditos de ICMS, esta infração deve ser apontada e corrigida por lançamento do crédito tributário através da Auditoria da Conta Corrente do ICMS;

5.2.3.2.3 - Registro nos livros fiscais de valores fictícios ou registro de notas fiscais cuja entrada da mercadoria ocorreu em período anterior ou posterior ao analisado ou, ainda, registro com valores majorados – hipóteses essas geralmente ocorrentes com o objetivo de aproveitamento indevido de créditos do ICMS, que devem ser saneadas através da Auditoria da Conta Corrente do ICMS;

5.2.3.2.4 - Erros de soma nos registros fiscais, a situação deve ser corrigida através da Auditoria da Conta Corrente do ICMS; se nos registros contábeis, proceda conforme tópico 5.2.3.2.1.

5.2.4 - OBSERVAÇÕES / NOTA EXPLICATIVA - Faça neste campo, usando linguagem clara, objetiva e com o emprego da lógica, observações e esclarecimentos necessários, bem como a descrição dos fatos relevantes constatados durante a auditoria.

NOTA 6 : - ATENÇÃO – Ressalte-se que as possíveis diferenças apuradas podem decorrer da inconsistência entre os procedimentos contábeis e/ou fiscais (principalmente no caso de haver operações com substituição tributária) adotados pelo contribuinte e os procedimentos gerais adotados como critérios neste roteiro. Assim, sempre que diferenças forem constatadas, procure certificar-se de suas reais causas, realizando, para tanto, outras análises e investigações mais pormenorizadas. No caso de empresa com filiais, assegure-se que a mesma apura o CMV de acordo com a estrutura constante na auditoria.
5.3.0 - FORMULÁRIO “CÁLCULO DAS COMPRAS” E SEUS AUXILIARES

5.3.1 - “DADOS DA MATRIZ”-‘CÁLCULO DAS COMPRAS’, “DADOS DA FILIAL...”-‘CÁLCULO DAS COMPRAS’ E “DETALHAMENTO MENSAL”-‘CÁLCULO DAS COMPRAS’

5.3.1.1 – Relativamente aos passos descritos abaixo (5.3.1.2 ao 5.3.1.23), informe os dados referentes aos itens 2 ao 9 e 12 ao 25 do formulário “Cálculo das Compras”, através do preenchimento de um formulário de dados para cada estabelecimento da empresa (“Dados da Matriz”-‘Cálculo das Compras’, “Dados da Filial 1”- ‘Cálculo das Compras’, “Dados da Filial 2”- ‘Cálculo das Compras’, etc.). Os itens 2 a 10 referem-se a empresas que operam com atividade comercial; os itens 11 a 25 referem-se a empresas que operam, ou também operam, com atividade industrial;

5.3.1.2 - Estoque Inicial de Mercadorias (EIM) (da matriz e filiais, exceto merc. em trânsito) - item 2 - Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de mercadorias para comercialização no início do período analisado (exceto as que se encontrarem em trânsito), em se tratando de estabelecimento comercial;

5.3.1.3 - Estoque Final de Merc. (EFM) (da matriz e filiais, exceto merc. em trânsito) - item 3 - Transcreva para este item o valor constante da escrituração contábil relativo ao estoque de mercadorias para comercialização no final do período analisado (exceto as que se encontrarem em trânsito), em se tratando de estabelecimento comercial;

5.3.1.4 - Transferências de Merc. Enviadas (TME) 7 - item 4 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo às transferências de mercadorias para comercialização enviadas;

NOTA 7: Embora os dados relativos aos itens 4 a 9 e 18 a 23 constem normalmente na escrita fiscal, por uma questão de coerência os valores desses itens devem ser transcritos da escrituração contábil, pois o que se almeja com estes dados é a obtenção do valor das “compras líquidas no livro Diário”. Não obstante, deve o agente do fisco verificar se tais dados conferem com os respectivos valores constantes na escrita fiscal do contribuinte.

5.3.1.5 - Transferências de Merc. Recebidas (TMR) - item 5 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo às mercadorias para comercialização recebidas em transferências;

5.3.1.6 - ICMS s/ Transferências de Merc. Enviadas (ICMSTME) - item 6 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS sobre transferências de mercadorias para comercialização enviadas;

5.3.1.7 – ICMS ST s/ Transferências de Merc. Enviadas (ICMSTTME) - item 7 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS substituição tributária sobre transferências de mercadorias para comercialização enviadas;

5.3.1.8 - ICMS s/ Transferências de Merc. Recebidas (ICMSTMR) - item 8 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS normal sobre transferências de mercadorias para comercialização recebidas;

5.3.1.9 - ICMS ST s/ Transferências de Merc. Recebidas (ICMSSTTMR) – item 9 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS substituição tributária sobre transferências de mercadorias para comercialização recebidas; 

5.3.1.10 - Estoque Inicial de Mat. Prima (EIMP) da matriz e filiais, exc. mat. em trânsito) – item 12 – Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de matéria prima no início do período analisado (exceto as que se encontrarem em trânsito);

5.3.1.11 - Estoque Inicial de Prod. em Processo (EIPP) (da matriz e filiais, exceto mat. em trâns.) - item 13 - Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de produtos em processo no início do período analisado (exceto os que se encontrarem em trânsito);

5.3.1.12 - Estoque Inicial de Prod. Acab. (EIPA) (da matriz e filiais, exceto prod. em trânsito) – item 14 - Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de produtos acabados no início do período analisado (exceto os que se encontrarem em trânsito),

5.3.1.13 - Estoque Final de Mat. Prima (EFMP) (da matriz e filiais, exceto mat. em trânsito) – item 15 – Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de matéria prima no final do período analisado (exceto as que se encontrarem em trânsito);

5.3.1.14 - Estoque Final de Prod. em Processo (EFPP) (da matriz e filiais, exceto mat. em trânsito) – item 16 - Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de produtos em processo no final do período analisado (exceto os que se encontrarem em trânsito);

5.3.1.15 - Estoque Final de Prod. Acab. (EFPA) (da matriz e filiais, exceto mat. em trânsito) - item 17 - Lance o valor constante da escrituração contábil relativamente ao estoque de produtos acabados no final do período analisado (exceto os que se encontrarem em trânsito);

5.3.1.16 - Transferências Enviadas (TE) – item 18 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo às transferências enviadas de matéria prima, produtos em processo e produtos acabados;

5.3.1.17 - Transferências Recebidas (TR) – item 19 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo às transferências recebidas de matéria prima, produtos em processo e produtos acabados;

5.3.1.18 - ICMS s/ Transferências Enviadas (ICMSTE) – item 20 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS sobre transferências enviadas de matéria prima, produtos em processo e produtos acabados;
5.3.1.19 - ICMS ST s/ Transferências Enviadas (ICMSSTTE) – item 21 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS substituição tributária sobre transferências enviadas de matéria prima, produtos em processo e produtos acabados;

5.3.1.20 - ICMS s/ Transferências Recebidas (ICMSTR) – item 22 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS normal sobre transferências recebidas de matéria prima, produtos em processo e produtos acabados;

5.3.1.21 - ICMS ST s/ Transferências Recebidas (ICMSSTTR) –item 23 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao ICMS substituição tributária sobre transferências recebidas de matéria prima, produtos em processo e produtos acabados;

5.3.1.22 - Mão de Obra Direta (MOD) – item 24 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo ao custo da mão de obra direta apropriada;

5.3.1.23 - Custos Indiretos de Fabricação (CIF) – item 25 - Transcreva para este item o valor em cada mês do período analisado constante da escrituração contábil relativo aos custos indiretos de fabricação;

5.3.2 – FORMULÁRIO “CÁLCULO DAS COMPRAS”

5.3.2.1 - Os passos a seguir (5.3.2.2 ao 5.3.2.6) referem-se ao formulário principal para a apuração do valor das compras líquidas (formulário “Cálculo das Compras”);

5.3.2.2 - Custo das Mercadorias Vendidas (CMV) - item 1 - Lance o valor apurado na escrituração contábil (Demonstração de Resultado do Exercício) como custo das mercadorias vendidas no período, em se tratando de estabelecimento comercial;

5.3.2.3 - Compras Líquidas de Mercadorias para Revenda no Diário (CMR) – item 10 - Considerando que o custo das mercadorias vendidas pela empresa comercial é obtido a partir da soma do estoque inicial com as compras líquidas menos o valor do estoque final, obtenha, por dedução, a partir dos valores constantes nos itens 1 a 9, observando o critério de cálculo expresso no próprio formulário, o valor líquido das compras contabilizadas no Diário;
5.3.2.4 - Custo dos Produtos Vendidos (CPV) – item 11 - Lance o valor apurado na escrituração contábil (Demonstração de Resultado do Exercício) como custo dos produtos vendidos no período, em se tratando de estabelecimento industrial;

5.3.2.5 - Compras Líquidas de Matéria Prima no Diário (CMP) - item 26 - Considerando que o custo dos produtos vendidos pela empresa é obtido a partir dos valores da mão de obra direta, custos indiretos de fabricação, dos valores estoques iniciais e finais de matéria prima, produtos acabados e em processo, obtenha, por dedução, a partir dos valores constantes nos itens 11 a 25, observando o critério de cálculo expresso no próprio formulário, o valor líquido das compras de matéria prima contabilizadas no Diário.

5.3.5.6 - Compras Líquidas Totais de Mercadorias e Matéria Prima no Diário – item 27 – Lance neste item o resultado da soma dos valores apurados nos itens 10 e 26, o qual deve ser transportado para o item 20 do formulário “Análise/Conclusão”. Para concluir a auditoria retorne ao tópico 5.2.2.3 e prossiga até o tópico 5.2.4.

6.0 – APÊNDICE

6.1 – ESQUEMA DE CUSTOS 

6.1.1 ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS

então:

             CPV = EIMP + CMP + MOD + CIF + EIPP + EIPA - EFPP - EFMP - EFPA

logo: 

             CMP = CPV - EIMP - EIPP - EIPA - MOD - CIF + EFMP + EFPP + EFPA


6.1.2 - COMÉRCIO:

MR = Mercadoria de Revenda

CMV = EIMR + CMR - EFMR

logo,

CMR = CMV - EIMR + EFMR

6.1.3 - INDÚSTRIA E COMÉRCIO:

CPMV = CPV + CMV

sendo o objetivo encontrar o valor das compras de CMP E CMR,  temos:

CMPR = COMPRAS = CMP + CMR

CMPR = CPV + CMV - EIMP - EIPP - EIPA - MO - CIF + EFMP + EFPP + EFPA - EIMR + EFMR

LEGENDA:

EIMP = Estoque Inicial de Matérias-primas

CMP = Compras de Matérias-primas

EFMP = Estoque Final de Matérias-primas

MPC = Matéria-prima Consumida

MOD =Mão-de-obra Direta

CIF = Custos Indiretos de Fabricação

EIPP = Estoque Inicial de Produtos em Processo

EFPP = Estoque Final de Produtos em Processo

EIPA = Estoque Inicial de Produtos Acabados

EFPA = Estoque Final de Produtos Acabados

CPV = Custos dos Produtos Vendidos

EIMR = Estoque Inicial de Mercadorias para Revenda

EFMR = Estoque Final de Mercadorias para Revenda

CMR = Compras de Mercadorias para Revenda

CMV = Custo das Mercadorias Vendidas

CPMV = Custo dos Produtos e Mercadorias Vendidas

CMPR = Compras de Matérias-primas e Mercadorias para Revenda

ROTEIRO 05

AUDITORIA DE CONTAS DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

CONCEITO:

A Auditoria de Contas do Patrimônio Líquido consiste na análise dos fatos determinantes dos lançamentos a crédito e a débito das contas componentes do patrimônio líquido, objetivando verificar a ocorrência de possíveis artifícios contábeis ou erros de escrituração susceptíveis de propiciar suplementação ilegal do Caixa escritural, presumivelmente, decorrentes de omissão de vendas de mercadorias tributadas.

APLICAÇÃO:

A Auditoria de Contas do Patrimônio Líquido é aplicável exclusivamente às empresas que mantenham escrituração contábil regular, podendo abranger a análise de todas as contas representativas das origens de capitais próprios, tais como: Capital Social, Reservas de Capital, Reservas de Lucros, Reservas de Reavaliação, Lucros ou Prejuízos Acumulados e Ações em Tesouraria.

Neste roteiro abordaremos, em especial, a conta Capital, por suas implicações mais diretas no fluxo do movimento de numerário. As demais contas do patrimônio líquido devem ser analisadas, por constituírem formas de provimento de capital que indiretamente podem comprometer a veracidade das transações futuras. Assim, recomenda-se a análise das demais contas do patrimônio líquido sempre que houver indícios de anomalias na formação de seus saldos, que possam acobertar suplementações indevidas no caixa escritural.

PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA:

1 - Preliminarmente, solicite ao contribuinte, através de intimação escrita, a apresentação do livro Diário, relativamente aos períodos a serem auditados e ao imediatamente anterior, assim como toda a documentação pertinente à movimentação das contas do patrimônio líquido.

2 - Com base nas demonstrações contábeis extraídas da escrituração do livro Diário, tais como: balanços patrimoniais, demonstrações dos lucros acumulados e demonstrações das mutações do patrimônio líquido, analise as alterações ocorridas nos saldos das contas, de um período para outro, de forma a selecionar as que devam ser analisadas.

3 - Disponha o documentário apresentado, em ordem cronológica, de acordo com a natureza do fato contábil respectivo.

4 - Examine atentamente os documentos e seus lançamentos no livro Diário, visando a detectar possíveis irregularidades de ordem escritural, documental ou financeira, relacionando-as para posterior utilização.

IRREGULARIDADES MAIS FREQÜENTES:

A - Ausência de prova documental da origem dos recursos - Os recursos do capital próprio podem advir de diversas fontes supridoras, sendo normalmente aplicados no ativo patrimonial ou na sustentação de diversas despesas. A origem dos recursos canalizados para o patrimônio da entidade deve ser sempre comprovada com documentação hábil e idônea. Quando decorrentes de investimentos dos próprios sócios, a capacidade econômica do supridor e a disponibilidade dos recursos transferidos devem ser devidamente comprovadas. Dentre outros, são aceitáveis os seguintes documentos como probantes da capacidade econômica e da disponibilidade do supridor: declaração de bens e rendimentos do Imposto de Renda, acompanhada de certidão de registro de imóveis, quando se tratar de recursos oriundos de venda de imóveis; cópia de nota fiscal, quando se tratar de vendas de produtos primários ou semoventes; extrato de contas bancárias não vinculadas; recibos de prêmios lotéricos ou qualquer outro documento idôneo em relação às demais espécies de transação.

B - Ausência de prova da efetiva transferência e aplicação de recursos - A simples prova documental da procedência dos recursos, por si só, é irrelevante para descaracterizar possíveis anormalidades, que possam ser consideradas como suplementação indevida de recursos. É necessário, também, que os recursos sejam efetivamente aplicados no patrimônio da empresa. Assim, principalmente nas hipóteses de aumentos de capital em moeda corrente, é condição fundamental que se prove a efetiva transferência do numerário da pessoa física do sócio para a pessoa jurídica da empresa, através de documentação adequada, coincidente em data e valor. Neste caso, o comprovante de depósito em conta-corrente em nome da empresa é prova convincente de aplicação dos recursos. Outros meios de prova não estão excluídos, desde que a documentação respectiva seja considerada idônea e capaz de provar a aplicação. Não há, todavia, legitimidade alguma para o aumento de capital, em moeda corrente, quando não se dispuser da necessária prova da transferência do numerário para a empresa.

C - Ausência de coerência e coincidência nas datas e valores documentados - É também pressuposto indispensável para a licitude do aumento do capital, que haja coerência entre os fatos econômicos e a documentação a eles pertinentes, bem como absoluta coincidência de datas entre os documentos e respectivos lançamentos, sob pena de manter-se a presunção de que o Caixa escritural foi suprido com recursos provenientes de vendas de mercadorias tributadas não levadas a registro regular.

D - Outras Irregularidades - Inúmeras são as práticas possíveis de acobertar o suprimento ilegal de Caixa escritural através de artifícios contábeis nas contas do patrimônio líquido. A formação de reservas fictícias, dentre outras, constitui exemplo dessas anormalidades. Não possuindo Caixa escritural suficiente para suportar aquisições de bens do ativo, pagamentos de obrigações ou despesas, efetua-se o lançamento creditando-se contas do patrimônio líquido, de forma a registrar o acréscimo do ativo ou redução do passivo sem a correspondente baixa no Caixa, que assim fica suprido indevidamente, em decorrência de pagamentos não contabilizados diretamente na conta representantiva dos numerários disponíveis.

Assim, merecem especial atenção os aumentos de saldos de contas do Patrimônio Líquido, sobretudo da conta Capital, quando decorrentes de lançamentos em contrapartida a outras contas do capital próprio. Neste caso, é necessário o exame detalhado dos lançamentos anteriores que deram subsistência ao saldo da conta que foi reduzida pelo aumento do capital, de forma a apurar a veracidade do recurso nela acumulado. Constatada a formação de saldo fictício, atente para a repercussão desta na tributação  do ICMS; havendo infração, considere ocorrido o fato gerador na época da constituição do saldo e não na da transposição deste saldo para a conta Capital.

PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO DE AUDITORIA:

O formulário adotado, para sintetizar os procedimentos da Auditoria de Contas do Patrimônio Líquido, é estruturado essencialmente de modo a evidenciar a escrituração contábil da conta analisada, assim como as possíveis irregularidades detectadas pela fiscalização.

Deverá ser adotado um formulário para cada uma das contas representativas do capital próprio, objeto de análise fiscal, sendo que o nome da conta constará no campo próprio, junto ao cabeçalho do formulário.

Escrita Contábil - Neste campo deverão ser transcritos os fatos contabilizados a crédito ou a débito da conta analisada, devendo para cada lançamento constar a data da ocorrência, a conta de contrapartida, a descrição do fato contábil, bem como o respectivo valor.

O saldo inicial da conta deverá ser extraído do balanço patrimonial referente ao exercício imediatamente anterior ao período analisado. O saldo final, naturalmente, será o resultado do saldo inicial somado aos créditos contabilizados e deduzido dos débitos lançados à conta, devendo sempre que o período analisado terminar no mês de encerramento do balanço, coincidir com o saldo constante deste demonstrativo contábil. Eventuais distorções entre o saldo final apurado através da análise dos lançamentos escriturados e o constante do balanço patrimonial, deverão ensejar análise mais acurada, a fim de identificar as razões da diferença, que poderá, inclusive, estar acobertando passivos ocultos ou fictícios.

Irregularidades - Neste campo, deverão ser descritas as irregularidades detectadas pela auditoria, através da análise dos documentos e respectiva escrituração, fazendo-se constar, ainda, a data do lançamento no livro Diário e respectivo valor. Somente deverão constar como irregularidades, aquelas que comprometam o fluxo de entradas e saídas de numerário, caracterizadoras de disponibilidade oriunda de venda de mercadorias tributadas não registradas nos livros próprios.

ROTEIRO 06 
AUDITORIA DAS DISPONIBILIDADES

1.0 - CONCEITO

A Auditoria das Disponibilidades consiste na verificação da regularidade das contas do subgrupo “disponível”1  do Ativo Circulante, por meio da análise e reconstituição dos lançamentos contábeis próprios.

2.0 – OBJETIVO

A finalidade desta auditoria é apurar anomalias no movimento de numerário2, que se verificam na ocorrência de saldos credores3, também chamados de insuficiência ou “estouro de caixa”4; suprimentos indevidos e saldo das disponibilidades existentes ou constante na contabilidade a maior que o reconstituído pelo fisco, fatos que autorizam a presunção juris tantum de falta de registro de operações ou prestações tributadas, com a conseqüente sonegação do imposto5.

3.0 - APLICAÇÃO

A Auditoria das Disponibilidades é aplicável somente às empresas que possuem escrita contábil regular, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado.

4.0 - ESTRUTURA
Pela técnica da reconstituição, os lançamentos contábeis das disponibilidades são analisados juntamente com a documentação pertinente. Este exame poderá evidenciar diversos lançamentos irregulares, que uma vez comprovados, são levados a um demonstrativo apropriado onde são expurgados, no caso de suprimentos ilegais; recolocados (estornados) em suas datas corretas, no caso de lançamentos intempestivos e/ou, simplesmente lançados, no caso de desembolsos não contabilizados, tomando-se “zero” como saldo inicial seguinte sempre que ocorrer estouro de caixa. 

Com estas medidas a auditoria reconstitui o fluxo do numerário à sua posição real, conforme a documentação apresentada, apurando-se o montante considerado como omissão de receita de operações ou prestações tributadas pela soma dos suprimentos de caixa indevidos, mais a soma dos estouros de caixa ocorridos no período, e mais, ainda, a diferença positiva entre o valor do saldo das disponibilidades existentes ou constantes na contabilidade e o valor do saldo reconstituído pelo fisco, na mesma data.

Portanto, mesmo não ocorrendo estouro e/ou suprimentos ilegais de caixa, podem ocorrer situações caracterizadas como presunção legal de omissão do registro de vendas de mercadorias tributadas. Isto se dá nos casos em que a contagem física do numerário disponível na empresa mais o saldo das contas bancárias, ou o saldo constante na contabilidade resulte num valor superior do saldo das disponibilidades reconstituído pelo fisco.

Para atingir seu objetivo, a estrutura da auditoria compõe-se de dois formulários principais, denominados de “Análise/Conclusão” e “Reconstituição”, e de um conjunto de sete formulários auxiliares, denominados de “Ingressos Contabilizados”, “Desembolsos Contabilizados”, “Desembolsos Não Contabilizados”, “Desembolsos Postergados”, “Ingressos Antecipados”, “Suprimentos Indevidos” e “Outros Estornos”. Este conjunto exerce a função de detalhamento e de entrada de dados, os quais são transportados para os itens adequados do formulário “Reconstituição”, de acordo com as respectivas datas dos lançamentos, onde servem de base à reconstituição do fluxo de numerário, conforme critérios preestabelecidos no citado formulário. As eventuais omissões de vendas apuradas através do formulário “Reconstituição” são totalizadas no formulário “Análise/Conclusão”, onde também é realizado o confronto entre o saldo das disponibilidades reconstituído e o constante na contabilidade da empresa (balanço, balancete ou livro auxiliar).

NOTA 1 : As contas básicas e usuais do subgrupo “disponível” são: “conta caixa”; “bancos conta movimento” e “aplicações financeiras de liquidez imediata”. Pode, ainda, conforme as necessidades de cada empresa, ser criada dentro deste subgrupo a conta “numerário em trânsito, para o registro de operações decorrentes de remessas para filiais, depósitos ou semelhantes, através de cheques, ordens de pagamento e recebimentos dessa mesma espécie, ou ainda de clientes ou terceiros, quando conhecidos até a data do balanço.

NOTA 2 : O conceito de numerário abrange o dinheiro em notas e moedas e o que diretamente o representa, de forma líquida e certa, tais como cheques bancários, saldos bancários ou de instituições financeiras autorizadas, disponíveis e livres para saques imediatos.

NOTA 3 : Assim como a “conta caixa”, a conta “banco conta movimento” tem natureza devedora. Portanto, seu saldo é sempre devedor ou nulo. De modo algum essa conta poderá apresentar saldo credor, a não ser na ocorrência de fatos extraordinários, a exemplo de depósito de cheque sem fundos; ou no caso em que o banco tenha efetuado um débito maior que o saldo disponível. Tais fatos devem ser regularizados, conforme o caso, através de um lançamento transferindo a dívida para uma conta própria do passivo.

NOTA 4 : “Estouro de caixa” ou “estouro de numerário”. O termo “caixa”, por ser já de uso consagrado, foi aplicado neste roteiro dentro do conceito amplo de caixa, ou seja, como sinônimo de “disponibilidades”. Assim, quando nos referimos de modo particular às contas “caixa” e “bancos”, usamos os termos “conta caixa” e “conta bancos”, respectivamente.

5.0 – IRREGULARIDADES TÍPICAS

As empresas que praticam operações de vendas de mercadorias ou prestações tributadas sem emissão de notas fiscais ou subfaturam-nas visando a sonegação de tributos, freqüentemente deparam-se com o problema da insuficiência de caixa para fazer face à contabilização dos desembolsos realizados. Preocupando-se em ocultar tais ocorrências do fisco, valem-se de variados subterfúgios, entre os quais destacam-se os seguintes:

5.1 – LANÇAMENTOS INTEMPESTIVOS – São aqueles onde a data informada é anterior ou posterior à da ocorrência do fato econômico. Geralmente, o lançamento é antedatado em relação aos ingressos de numerário ainda não recebidos; ou pós-datado, relativamente aos desembolsos já efetuados6. Como formas mais freqüentes temos:

5.1.1 – Contabilização de baixa de obrigação ou quaisquer outras saídas de numerário com data posterior a do seu efetivo desembolso, constituindo os títulos referentes a compras de mercadorias o caso mais freqüente;

5.1.2 – Antecipação de ingressos de numerário, sendo uma das formas mais usadas a efetuada através da contabilização de vendas a prazo como se fossem à vista. Atualmente são muito comuns os casos de empresas que lançam mão deste expediente, através de operações com cheques pré-datados em que as notas fiscais são emitidas como se fossem vendas realizadas à vista7. 

NOTA 6 – Cumpre observar que o lançamento, a crédito de “caixa”, dos valores das receitas contabilizadas antecipadamente; das despesas lançadas postergadamente e desembolsos não contabilizados, autorizam a presunção júris tantum de omissão de registro de mercadorias tributadas não apenas na ocorrência de saldos credores, mas, também, na redução do saldo devedor de caixa que estes casos provocam, a qual é alcançada pela presunção legal constante no inciso VII do parágrafo 1º do artigo 25 do CTE (Lei 11.651/91).

NOTA 7: Embora o cheque seja, legalmente, um título para pagamento à vista, os cheques pré-datados recebidos devem ser contabilizados em conta representativa de um crédito a receber (“Cheques a Receber” ou outra intitulação equivalente); enquanto que os pagamentos com cheques pré-datados podem ser contabilizados normalmente, exceto na hipótese de não haver fundos suficientes no banco sacado, caso em que o valor do cheque pré-datado deverá ser contabilizado em conta adequada do “Passivo Circulante” (“Cheques a Pagar” ou outra intitulação equivalente), pois a contabilidade deve espelhar a realidade patrimonial da empresa, por isso deve registrar os fatos pela sua essência e não pela sua forma (vide o Boletim IOB Temática Contábil e Balanços 2/98 pág. 5 a 7). “O registro contábil deve visar em primeiro lugar ao fato patrimonial e não ao jurídico” (A.Lopes de Sá, em curso de auditoria, p.293, 7ª ed., ed. Atlas, 1989).

5.2 – DESEMBOLSOS NÃO CONTABILIZADOS – São omissões de lançamentos a crédito de caixa, relativos a desembolsos efetuados pelo contribuinte. As formas mais freqüentes apresentam-se como:

5.2.1 – Compras de bens do ativo permanente não lançadas em caixa;

5.2.2 – Dispêndios com obras e melhoramentos, reformas de veículos e equipamentos realizados e não contabilizados;

5.2.3 – Desembolsos não contabilizados decorrentes da anterior não contabilização (como se não existissem) de despesas com salários, comissões sobre vendas, fretes, seguros, aluguéis, manutenção de veículos, contribuições previdenciárias, e outras semelhantes, inclusive de origem tributária, como ocorre nos casos de empresas fiscalizadas, cuja auditoria resulte em débitos fiscais recolhidos “extra-caixa”, sem qualquer registro contábil;

5.2.4 – Diferença relativa ao subfaturamento de compras. Fraude comum e de difícil comprovação, pois é praticada em conluio com o vendedor. Requer para sua elucidação, minucioso exame das escritas do comprador e do vendedor;

5.2.5 – Despesas e títulos de crédito pagos tempestivamente, porém contabilizados como obrigações a pagar (passivo fictício);

5.3 – SUPRIMENTOS INDEVIDOS – Consistem na injeção de recursos respaldados em fatos econômicos fictícios ou de procedência duvidosa, presumivelmente obtidos através de vendas de mercadorias ou prestações tributadas realizadas à margem da contabilidade. Como formas mais freqüentes de suprimento ilegal de “caixa” temos:

5.3.1 – Empréstimos de sócios, titular, administradores, ou em nomes fictícios à empresa sem a comprovação da origem e da efetiva entrega dos recursos8;

5.3.2 – Simulação de venda de bens do ativo permanente;

5.3.3 – Simulação de recebimentos de duplicatas ou outros títulos de crédito que não correspondam a lançamento anterior de origem do direito (documentos “frios”)9;

5.3.4 – Recebimento de numerário proveniente de descontos de títulos de crédito, em instituições financeiras, que tenham sido emitidos simulando vendas de mercadorias;

5.3.5 – Aumento de contas do patrimônio líquido (falso aumento do capital, no mais das vezes) sem a comprovação da origem e da efetiva entrega à empresa dos respectivos recursos (vide “Auditoria de Contas do Patrimônio Líquido”);

5.3.6 – Realização fictícia de capital em bens móveis, que, por sua vez, também são ficticiamente alienados a terceiros;

5.3.7 – Pagamento de obrigações ou despesas e aquisições para o ativo a crédito de contas do patrimônio líquido (portanto, sem a correspondente baixa em caixa); 

5.3.8 – Lançamento a débito em caixa não respaldado por documentação hábil e idônea10; 

5.3.9 – Simulações de operações bancárias decorrentes de retiradas de numerário de contas bancárias inexistentes ou da emissão de cheques não efetivamente apresentados aos bancos e que, posteriormente, são cancelados ou têm seus efeitos anulados por depósitos em iguais valores também simulados, sendo debitadas em ambas situações à conta “caixa”. A conciliação dos extratos bancários deverá evidenciar estas irregularidades;

5.3.10 – Lançamentos de saques de cheques efetivados e posterior depósito do valor sacado, sendo este último fato contábil não lançado a crédito de “caixa”. A conciliação dos extratos bancários deverá evidenciar esta irregularidade;

5.3.11 – Lançamentos duplos a débito de caixa, relativamente a um mesmo fato econômico;

5.3.12- Lançamento de cheques devolvidos a débito da conta “caixa”11;

5.3.13 –Simulação de recebimentos de dividendo de ações de outras companhias;

5.3.14 – Simulação de recebimentos de receitas não operacionais, tais como: aluguéis, prestação de serviços, rendimento de aplicações financeiras;

5.3.15 – Suplementação de vendas sem o correspondente lançamento nos livros fiscais (ver Auditoria Comparativa Contábil Fiscal);

5.3.16 – Compensação de contas do Passivo Exigível em contas do Ativo;

5.3.17 – Simulação de vendas de mercadorias isentas, não tributadas e/ou com o imposto retido na fonte;

5.3.18 – Superfaturamento de mercadorias isentas, não tributadas e/ou com o imposto retido na fonte;

5.3.19 – Simulação de devolução de compras à vista, o que permite, além do suprimento de caixa, a comercialização das mercadorias sem emissão de notas fiscais;

5.3.20 – Depósitos bancários não contabilizados.

NOTA 8 :  A simples comprovação da capacidade econômica ou financeira da pessoa dada como supridora não é suficiente para legitimar  a operação de empréstimo. Deve-se comprovar a origem do numerário no dia da efetivação da operação por meio de operação bancária. É necessário, portanto, que o suprimento seja feito através de depósito em conta bancária da empresa através de cheque de emissão da pessoa supridora, que deve ter depósitos em sua conta de acordo com os rendimentos declarados.

NOTA 9 :  Neste caso, usualmente, a fraude tem início na simulação de venda com duplicata. Posteriormente, anula-se a venda a crédito de conta diversa, através do cancelamento da nota fiscal emitida, conservando-se, porém, a duplicata registrada.

NOTA 10 : Para ser considerada documentação hábil e idônea deve-se observar como elementos básicos: 

1 – a forma jurídica do documento (requisitos essenciais exigidos por lei);

2 – a forma fiscal (formalidades exigidas pelos órgãos fazendários);

3 – a exata identificação (nome da empresa, CGC, inscrição, endereço, local de entrega, natureza, classificação e descrição do fato documentado);

4 – tempestividade (data correspondente ao tempo efetivo da ocorrência do fato);

5 – quantidades e valores expressos corretamente (exatidão aritmética);

6 – o cumprimento das exigências fiscais decorrentes do fato documentado;

7 – o cumprimento das exigências contábeis e de órgãos controladores governamentais;

8 – a rigorosa seqüência de numerações e cancelamentos de impressos.

NOTA 11 :  Na conta “caixa” somente transita dinheiro ou seu equivalente. Por conseguinte, os cheques devolvidos por falta de fundos devem ser contabilizados em conta adequada do ativo (CHEQUES EM LIQUIDAÇÃO). Dessa conta somente podem retornar ao “caixa” caso sejam recebidos.

6.0 – PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA AUDITORIA

6.1 – MEDIDAS PRELIMINARES E GERAIS

Preliminarmente, salientamos que para levar a bom termo a auditoria de caixa, além dos procedimentos básicos, é preciso ter mente que no patrimônio os fatos não acontecem de forma isolada, mas de modo interdependente. Faz-se necessário o exame detalhado dos componentes do patrimônio que influenciaram as disponibilidades; assim, por exemplo, ao se examinar as entradas de “caixa”, deve-se analisar todas as fontes que geram ingresso de numerário. Portanto, considerando que as empresas procuram encobrir os fatos que evidenciam a sonegação de impostos, deve o auditor empreender todos os meios legais de investigação, inclusive, conforme o caso, o exame da escrita de terceiros correlacionados com os fatos, bem como a circularização de créditos.

Lembramos, por outro lado, que diante de eventuais irregularidades contábeis encontradas, é necessário que o agente do fisco se certifique que as mesmas não decorram de simples omissões ou erros contábeis referentes ao registro de operações devidamente documentadas, corrigíveis por estorno ou lançamento complementar. Esta observação também vale para as contas bancárias, pois os bancos, ocasionalmente, cometem erros, creditando ou debitando um cliente ao invés de outro.

6.1.1 - Inicialmente, estabeleça o período a ser analisado, podendo o mesmo coincidir com o ano civil ou ser menor que este. Na hipótese de o exercício financeiro da empresa não coincidir com o ano civil e/ou o período analisado abranger partes de anos civis diferentes, divida-os em períodos contidos nos respectivos anos civis, de modo que o número de “Auditorias das Disponibilidades” corresponda ao número destes períodos, não só para efeito de eventuais lavraturas de auto de infração, mas, também, para efeito de produtividade fiscal;

6.1.2 - Exija do sujeito passivo, de acordo com os procedimentos legais, a apresentação dos livros DIÁRIO; RAZÃO12; CAIXA OU BOLETIM DE CAIXA; REGISTRO DE DUPLICATAS (obrigatório no caso de vendas a prazo, conforme Lei 5.474/68); toda a documentação que dê suporte aos lançamentos de caixa (inclusive faturas, cf. Lei 5.474/68) e os documentos relacionados com transações financeiras – extrato de contas bancárias, relação de duplicatas em cobrança ou caucionadas ou de quaisquer títulos de crédito descontados (borderôs, avisos de crédito), empréstimos contraídos e todos os encargos a eles relativos. Caso a empresa alegue não possuir conta bancária ou haja suspeita da movimentação de conta não inclusa na escrita, solicite às instituições financeiras da praça informar se a mesma movimenta contas ou valores naqueles estabelecimentos de crédito;
NOTA 12: Por força da lei federal n.º 8.218/91, alterada pela lei n.º 8.383/91, o contribuinte que apura o seu imposto de renda com base no lucro real sujeita-se à apresentação do livro Razão (ou fichas), sob pena de sua escrituração contábil não ser considerada pelo fisco federal (art. 14 da Lei nº 8.218/91; art. 62 da Lei nº 8.383/91; art. 205 do RIR/94 e art. 259 do RIR/99 ), porém não é exigível a sua autenticação. A falta de manutenção do livro Razão nas condições determinadas na legislação, implica em situação passível de arbitramento do lucro, nos termos do art. 205 § 2º do RIR/94 – art. 259 § 2º do RIR/99;

6.1.3 - Verifique se os livros apresentados estão revestidos das formalidades legais, em especial o registro do livro DIÁRIO na Junta Comercial do Estado. Se a empresa adotar formulários contínuos na escrituração do Diário, deverá encaderna-los com folhas numeradas seqüencialmente e proceder sua autenticação no citado órgão (art. 204, § 4º do RIR/94 – art. 258 do RIR/99 );

6.1.4 - Ordene cronologicamente os documentos que embasaram os lançamentos, de acordo com as datas de efetivo recebimento e pagamento constantes de cada documento;

6.1.5 - Verifique a idoneidade destes documentos quanto à sua expedição ou emissão e quanto aos fatos econômicos que eles devem comprovar (vide nota 10);

6.1.6 - Na execução dos passos seguintes, esteja atento às irregularidades típicas citadas anteriormente (tópico 5);

6.1.7 - Localize, no livro Diário e Razão, os lançamentos a débito e a crédito das contas “caixa” e “bancos”, lembrando-se que as operações bancárias devem ser comprovadas através do extrato; verificando, ainda, em cada caso, se os lançamentos feitos no Diário conferem com os registros efetuados no Razão;

6.1.8 - Confira a documentação mencionada com os lançamentos, identificando:

6.1.8.1 - documentos de vendas a prazo lançados como à vista;

6.1.8.2 - documentos de compras à vista lançados como a prazo;

6.1.8.3 - lançamentos a título de “adiantamento por conta de clientes”;

6.1.8.4 - postergação de lançamentos de desembolsos;

6.1.8.5 - estornos seguidos;

6.1.8.6 - lançamentos duplos;

6.1.8.7 - históricos inadequados ou imprecisos, etc;

6.1.9 - Verifique se há inexatidões aritméticas, procedendo, por testes, o somatório das colunas de débito e crédito das contas examinadas, identificando:

6.1.9.1 - aumento de cifras;

6.1.9.2 - inversão de valores;

6.1.9.3 - erros de soma;

6.1.9.4 - erros de transposição de saldos;

6.1.10 - Verifique, por amostragem, as somas dos boletins de caixa e seus transportes;

6.1.11 - Teste os descontos e abatimentos registrados a débito e crédito de caixa;

6.1.12 - Confronte os saldos do Razão, em várias datas, pelo processo de amostragem, com os saldos dos boletins de caixa;

6.1.13 - Examine, minuciosamente, quaisquer operações incomuns e/ou de valor elevado, ou ainda as que, embora de valores pequenos, sejam repetitivas;

6.1.14 - Examine, identificando a causa, todos os “ajustes” realizados em conta bancária ou de caixa, lembrando-se que muitas irregularidades encontráveis na conta caixa também podem ser identificáveis na conta bancos;

6.1.15 - Examine se são verídicos os empréstimos ou suprimentos realizados por titular, sócio ou administrador;

6.1.16 - Faça a conciliação dos valores de depósitos e cheques com os constantes dos extratos bancários, observadas as datas das respectivas operações;

6.1.17 - Verifique, com base nos documentos bancários (contratos de empréstimos, avisos de lançamentos, extratos bancários):

6.1.17.1 - os descontos de duplicatas, identificando a origem das vendas (fatura e notas fiscais);

6.1.17.2 - financiamentos, empréstimos e saques em garantia;

6.1.17.3 empréstimos de terceiros;

6.1.18 - Apure a origem dos estornos, verificando se, na data do lançamento original, havia saldo disponível de numerário;

6.1.19 - Confronte o valor das vendas à vista com os valores das notas fiscais;

6.1.20 - Verifique, por amostragem, frente aos registros do Razão, se as notas fiscais de vendas à vista foram registradas em caixa e se as notas de vendas a prazo foram faturadas;

6.1.21 - Confira, pela relação de duplicatas a receber quitadas no mês, os valores lançados, e verifique, quanto às datas de vencimento, se não teria havido antecipação de lançamentos;

6.1.22 - Verifique, se realmente não foram pagas, as contas de despesas e títulos de crédito vencidos e constantes como não quitados;

6.1.23 - Confronte os valores das compras à vista com os valores das notas fiscais;

6.1.24 - Confira, por amostragem, os lançamentos de compras a prazo constantes da escrita fiscal com os lançamentos das respectivas notas fiscais constantes da escrita contábil;

6.1.25 - Confronte, também por amostragem, os originais dos documentos de compras a prazo e outras obrigações com os respectivos lançamentos contábeis;

6.1.26 - Confira, por testes, as datas de quitação constantes de títulos com as datas de baixa constantes da escrita contábil;

6.1.27 - Examine os casos de cheques de terceiros devolvidos por falta de fundos (não é permitido o seu lançamento a débito da conta “caixa”);

6.1.28 - Examine as devoluções de compras e vendas à vista;

6.1.29 - Examine as transferências de numerário entre a matriz e filiais, se for o caso;

6.1.30 - Examine, através de confrontos, as contas de fornecedores e débitos diversos, no que se refere aos valores a elas debitados em contrapartida aos créditos feitos ao caixa e a bancos;

6.1.31 - Examine, através de confrontos, as contas de clientes e créditos diversos, no que se refere aos valores a elas creditados em contrapartida aos débitos feitos ao caixa e a bancos;

6.1.32 - Instrua a auditoria com fotocópias dos documentos que comprovem as irregularidades apuradas, apreendendo, mediante procedimentos legais, os originais que apresentem:

6.1.32.1 - rasuras e emendas;

6.1.32.2 - falta de data de liquidação;

6.1.32.3 - tintas diferentes para data e assinatura;

6.1.32.4 - tipos de letras diferentes;

6.1.32.5 - quaisquer evidências de adulteração.

6.1.33 - Anote, para facilitar a execução dos trabalhos e com vistas à instrução processual, todos os fatos relevantes constatados durante a auditoria;

6.1.34 - Analise a conveniência de desconsiderar a escrita contábil da empresa para fins de aplicação do índice de valor adicionado previsto para a respectiva atividade econômica, mediante a elaboração do procedimento fiscal “Auditoria do Valor Adicionado”, nos casos de constatação, entre outros (vide o artigo 148 do CTE, Lei 11.651/91): da inobservância da técnica contábil; de reiterados saldos credores de caixa; suprimentos ilegais de caixa; verificação de fraudes ou artifícios contábeis; falta de escrituração de quaisquer pagamentos ou recebimentos; vendas subfaturadas; saídas de mercadorias sem a emissão de documentos fiscais, mesmo que registradas no livro Diário; duplicidade de escrituração e/ou outras irregularidades que revelem o objetivo de sonegação do imposto (Instruções para desclassificação da escrita: roteiro da “Auditoria do Valor Adicionado”).

6.2 - PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS13

Uma vez definida a periodicidade da reconstituição14, se diária ou mensal, faça o detalhamento nos formulários complementares (Ingressos Contabilizados15, Desembolsos Contabilizados, Desembolsos Não Contabilizados, Desembolsos Postergados, Ingressos Antecipados, Suprimentos Indevidos e Outros Estornos), dos ingressos e dos desembolsos de numerário ocorridos nas contas bancárias e na conta caixa, bem como das irregularidades detectadas em cada dia/mês analisado, totalizando-os, também por dia/mês e transportando o total diário/mensal para o formulário “Reconstituição”.

NOTA 13: O auditor deverá observar, rigorosamente, a ordem dos itens, pois, em caso contrário, obterá resultados improcedentes.

NOTA 14: Como fator determinante na opção pela reconstituição diária, destaca-se a ocorrência reiterada de lançamentos intempestivos de curto prazo, dentro de cada período mensal ou; no caso de escrituração sintética por partidas mensais, onde as insuficiências de numerário podem ser ocultadas através do registro, no último dia do mês, em um só lançamento, dos totais das operações realizadas.

NOTA 15: As movimentações entre as contas caixa e bancos e interbancárias não alteram o resultado da reconstituição do fluxo de numerário, pois um mesmo lançamento é computado a débito (relatório “Ingressos Contabilizados”) e a crédito (relatório “Desembolsos Contabilizados”).
6.2.1 - FORMULÁRIO “RECONSTITUIÇÃO”

6.2.1.1 - SALDO DEVEDOR INICIAL (ITEM 1) (lançado a débito) – Para o dia/mês analisado correspondente ao do início do exercício financeiro da empresa, transcreva o valor das disponibilidades constante do balanço patrimonial encerrado no final do exercício anterior. Para os demais dias, o valor do saldo inicial será o registrado na escrituração contábil (Diário ou Razão), como saldo final das disponibilidades do dia imediatamente anterior àquele em que se inicia o período analisado (vide tópico 6.1.1);

6.2.1.2 - INGRESSOS CONTABILIZADOS (ITEM 2) (lançados a débito) – Lance neste item a soma diária/mensal dos valores contabilizados a débito das contas bancárias e caixa (subgrupo disponível) no livro Diário, Razão ou Caixa;

6.2.1.3 - DESEMBOLSOS CONTABILIZADOS (ITEM 7) (lançados a crédito) – Lance neste item a soma diária/mensal dos valores contabilizados a crédito das contas bancárias e caixa (subgrupo disponível) no livro Diário, Razão ou Caixa;

6.2.1.4 - DESEMBOLSOS NÃO CONTABILIZADOS16 (ITEM 8) (lançados a crédito) – Transcreva neste item os valores diários/mensais do formulário próprio para o dia/mês correspondente ao do efetivo desembolso omitido;

6.2.1.5 - DESEMBOLSOS POSTERGADOS (ITEM 9) (lançadas a crédito) – Lance neste item o valor das somas diárias/mensais dos desembolsos de numerário no dia/mês da sua efetiva realização;

6.2.1.6 - INGRESSOS ANTECIPADOS (ITEM 10) (lançadas a débito) – Lance neste item o valor das somas diárias/mensais dos ingressos de numerário no dia/mês da sua efetiva realização;

6.2.1.7 - ESTORNO DOS DESEMBOLSOS POSTERGADOS17 (ITEM 3)  (lançado a débito) – Lance neste item o valor da soma diária/mensal dos desembolsos de numerário, no dia/mês informado irregularmente como sendo o da sua realização;

6.2.1.8 - ESTORNO DOS INGRESSOS ANTECIPADOS (ITEM 4) (lançado a crédito) – Lance neste item o valor da soma diária/mensal dos ingressos de numerário, no dia/mês informado irregularmente como sendo o da sua realização;

6.2.1.9 - OUTROS ESTORNOS18 (ITEM 5) (lançado a crédito) – Lance neste item o valor da soma diária/mensal dos estornos que não se enquadrem  naqueles dos itens ‘3’ e ‘4’ do formulário;

6.2.1.10 - SUPRIMENTOS CAIXA INDEVIDOS19 (ITEM 12) (lançado a crédito) – Transcreva neste item os valores diários/mensais do formulário próprio para o dia/mês correspondente à entrada nas contas bancárias e caixa (subgrupo disponível), efetiva ou simulada, do numerário obtido de forma irregular;

6.2.1.11 - SOMAS (ITENS 6 e 11) – Lance no item ‘6’ a soma dos itens ‘1’ ao ‘5’ e no item ‘11’ a soma dos itens ‘7’ ao ‘10’;

6.2.1.12 - INSUFICIÊNCIA DE CAIXA (ITEM 13) – Lance no item ‘13’ o resultado da diferença positiva entre os valores dos itens ‘11’ e ‘6’. No caso de resultado negativo, não preencha este campo. Inutilize-o com um traço;

6.2.1.13 - SALDO DEVEDOR FINAL (ITEM 16) (lançado a crédito) – Lance no item ‘16’ o valor correspondente ao resultado da diferença positiva dos valores dos itens ‘6’ e ‘11’. No caso de resultado negativo, não preencha este campo. Inutilize-o com um traço;

6.2.1.14 - OMISSÃO DE VENDAS (ITEM 14) (lançada a débito) – Lance no item ‘14’ o resultado da soma dos valores constantes nos itens “12’ e ‘13’;

6.2.1.15 - SOMA DE VERIFICAÇÃO (ITENS 15 e 16) – Lance no item ‘15’ o  valor da soma dos itens ‘6’ e ‘14’ e no item ‘17’, o valor da soma dos itens ‘11’, ‘12’ e ‘16’.

NOTA 16: No caso de OMISSÃO DE ENTRADAS, constatada através da “AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS”, proceda da seguinte forma:

-Lance, como pagamento não contabilizado no mês de julho, o valor da omissão de entradas que exceder o valor da omissão de saídas, detectada através da “Auditoria Específica de Mercadorias” (exercício fechado) do mesmo exercício, no caso de reconstituição “mensal” de caixa;

-No caso de reconstituição “diária” de caixa, divida o valor da omissão de entradas que exceder o valor da omissão de saídas, detectada através da “Auditoria Específica de Mercadorias” (exercício fechado), pelo número de dias em que o estabelecimento funcionou no mês de julho do referido exercício, lançando o resultado obtido, como pagamento não contabilizado, em cada um dos dias citados.

NOTA 17: Os estornos de ingressos antecipados e de desembolsos postergados têm por finalidade evitar distorções na reconstituição dos lançamentos;

NOTA 18: Pagamento de duplicata lançado em duplicidade é exemplo de caso estornável neste item. Entretanto, é preciso cautela com este tipo de estorno, pois, embora difícil de acontecer, não é incomum que ocorram saídas fictícias de numerário para “acertar o caixa”, em razão de compras de mercadorias à vista sem nota fiscal para posterior saída, também sem emissão de nota fiscal.

NOTA 19: Os “SUPRIMENTOS DE CAIXA INDEVIDOS” (item 12 do formulário), indicam a ocorrência de “OMISSÃO DE VENDAS” (item 14 do formulário), independentemente da existência de “SALDO DEVEDOR FINAL” (item 16).

6.2.2 - FORMULÁRIO “ANÁLISE/CONCLUSÃO”
6.2.2.1 - OMISSÃO DE VENDAS I (ITEM 1) – Transporte para o formulário “Análise/Conclusão” os valores das omissões de vendas apuradas no item ‘14’ do formulário “RECONSTITUIÇÃO”, relativos a cada dia/mês do período auditado, totalizando-os no item ‘1’, encontrando, assim, o valor total da omissão de vendas correspondentes aos incisos I e III do parágrafo 1º do artigo 25 da lei 11.651/91 (CTE);

6.2.2.2 - SALDO EXISTENTE OU ESCRITURADO (ITEM 2) – Transcreva no item ‘2’ o valor das disponibilidades constantes na escrituração contábil na data final do período auditado (balanço, balancete ou livro auxiliar); ou o valor das disponibilidades existentes na data final do período auditado, no caso de trancamento do valor das mesmas (contagem física do numerário disponível na empresa mais o saldo das contas bancárias);

6.2.2.3 - SALDO  RECONSTITUÍDO (ITEM 3) – Transcreva neste item o valor do saldo das disponibilidades reconstituído na data final do período auditado, conforme item ‘16’ do formulário “RECONSTITUIÇÃO”;

6.2.2.4 - SALDO A MENOR QUE O RECONSTITUÍDO (ITEM 4) – Lance no item ‘4’ o resultado da diferença positiva entre os valores dos itens ‘3’ e ‘2’. No caso de resultado negativo, não preencha este campo. Inutilize-o com um traço;

6.2.2.5 - OMISSÃO DE VENDAS II (ITEM 5) – Lance no item ‘5’ o resultado da diferença positiva entre os valores dos itens ‘2’ e ‘3’, encontrando, assim, o valor da omissão de vendas correspondente ao inciso VII do parágrafo 1º do artigo 25 da lei 11.651/91 (CTE). No caso de resultado negativo, não preencha este campo. Inutilize-o com um traço;

6.2.2.6 - TOTAL DA OMISSÃO DE VENDAS (ITEM 6) – Lance no item ‘6’ o resultado da soma dos valores das omissões de vendas constantes nos itens ‘1’ e ‘5’, encontrando, assim, o valor global da omissão de vendas apurada nesta auditoria. As omissões de vendas I e II são cumulativas; assim, caso sejam apuradas simultaneamente numa mesma auditoria, ambas devem ser autuadas, porém separadamente (enquadramento legal diferente).

6.2.2.7 - OBSERVAÇÕES / NOTA EXPLICATIVA – Faça neste campo, usando linguagem clara, objetiva e com o emprego da lógica, observações e esclarecimentos necessários, bem como a descrição dos fatos relevantes constatados durante a auditoria.

ROTEIRO 07

AUDITORIA DA CONTA FORNECEDORES

1.0 - CONCEITO

A Auditoria da Conta Fornecedores consiste na verificação  da exatidão do saldo da conta, bem como na análise e verificação da regularidade dos lançamentos e dos documentos contábeis correspondentes.

2.0 – OBJETIVO

A Auditoria da Conta Fornecedores tem por finalidade principal verificar a existência de saldos irreais na conta fornecedores, presumivelmente originados de omissão de vendas1, mais especificamente a ocorrência de passivo fictício2 decorrente de obrigações já pagas ou cuja exigibilidade não seja comprovada pela empresa, ou de passivo oculto3, através do confronto do saldo da conta com o saldo resultante do levantamento da sua real movimentação no exercício analisado. Como objetivo secundário, visa obter informações indiciárias para a realização de auditoria diversa referente ao mesmo ou a outros exercícios.

NOTA 1: Presunção Legal – A ocorrência de passivo fictício constitui suporte fático que autoriza a presunção legal de omissão de vendas de mercadorias tributadas, conforme a legislação fiscal (inciso II do parágrafo 1º do artigo 25 do CTE - Lei 11.651/91). 

NOTA 2: Passivo Fictício - Artifício que consiste no registro no passivo de obrigação inexistente ou manutenção de obrigação já extinta. Decorre, geralmente, do adiamento da baixa de títulos já quitados antes do encerramento do exercício, em razão de insuficiência de caixa escritural. Pode decorrer, também, de registro de operações simuladas, como por exemplo, falsos empréstimos.

NOTA 3: Passivo Oculto - Artifício que consiste na existência de obrigações existentes e que não se encontram registradas na contabilidade. Decorre, em geral, da omissão de operações de aquisição de ativos a prazo (mercadorias, matéria-prima, veículos, maquinários, etc.) ou da existência de operações de empréstimos contraídos não registrados na contabilidade.

3.0 – APLICAÇÃO

A Auditoria da Conta Fornecedores é aplicável a qualquer empresa que possua escrita contábil regular, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado e, naturalmente, que promova operações de aquisição de ativos a prazo, ou apresente em seu balanço patrimonial exigibilidades contraídas junto a fornecedores.

4.0 – ESTRUTURA

4.1 – FUNDAMENTOS

Na conta fornecedores são registradas a crédito as obrigações decorrentes da aquisição a prazo de mercadorias para revenda ou industrialização, bens do ativo imobilizado e demais despesas ou compras de bens e serviços. A débito dessa conta são lançadas a baixa dessas obrigações pelos pagamentos dos títulos, descontos obtidos sobre compras, devoluções de compras e outras situações.

Caso o contribuinte tenha por hábito omitir o registro das receitas de vendas das mercadorias adquiridas a prazo, é muito possível que na data do vencimento as disponibilidades (caixa e bancos) não apresentem saldos suficientes para suportar os registros das baixas de tais obrigações no momento do efetivo pagamento, permanecendo as mesmas no passivo, embora já tenham sido quitadas, acarretando o chamado passivo fictício. Nessas circunstâncias, a legislação tributária entende que os pagamentos foram efetivados com recursos marginais, o conhecido “caixa dois”, decorrentes de vendas de mercadorias tributadas não registradas.

Por outro lado, caso o contribuinte deixe de lançar operações de aquisição a prazo de mercadorias, matéria-prima, bens e serviços na contabilidade, as obrigações por ventura existentes relativas a tais operações, constituem o chamado passivo oculto, cujo reflexo nas contas das disponibilidades, onde pode ocorrer insuficiência de caixa, deve ser investigado. Caso tais obrigações tenham sido quitadas, tal fato constituem pagamentos não contabilizados.

Visando averiguar a ocorrência ou não das situações acima descritas, a Auditoria da Conta Fornecedores apresenta em sua estrutura espaços próprios para a análise do saldo do período da conta e análise dos lançamentos contábeis.

A análise do saldo do período consiste na análise e confrontação do valor do saldo credor da conta fornecedores constante no balanço patrimonial do exercício financeiro fiscalizado, com a soma dos valores dos documentos que representam exigibilidades contraídas junto a terceiros a título dessa conta, no período fiscalizado ou anteriores e não quitados até a data do balanço do período sob fiscalização, constatados pelo fisco.

A análise dos lançamentos consiste  na  conferência  dos lançamentos efetuados no livro Diário em confronto com as notas fiscais de compras a prazo de mercadorias, matérias-primas, bens e serviços e dos lançamentos dos títulos quitados efetuados no livro Diário.

4.2 – COMPOSIÇÃO

A Auditoria da Conta Fornecedores apresenta em sua organização um formulário principal, denominado de “Análise/Conclusão” e um conjunto de três formulários auxiliares, que exercem a função de detalhamento e de entrada de dados, denominados de “Relação de Compras a Prazo”, “Relação das Duplicatas Quitadas” e “Relação das Duplicatas a Pagar”, cujos totais são transportados para os itens correspondentes do formulário principal, onde são tratados em conformidade com os critérios preestabelecidos no mesmo.

No formulário principal é onde se realiza a comparação entre os dados da contabilidade da empresa, constantes em seu quadro A, e os dados obtidos do documentário, constantes em seu quadro B, levantados conforme os formulários auxiliares citados acima, bem como a análise e a interpretação dos resultados encontrados.

No formulário auxiliar “Relação das Duplicatas a Pagar” devem ser levantadas todas as duplicatas referentes a compra de mercadorias, bens e serviços a prazo cuja quitação somente ocorreu em período(s) subseqüente(s) ao do exercício auditado. No formulário auxiliar “Relação de Compras a Prazo” devem ser levantadas todas as compras de mercadorias, bens e serviços a prazo ocorridas no mês analisado. Por fim, no formulário auxiliar “Relação das Duplicatas Quitadas” devem ser lançadas todas as duplicatas referentes a compras de mercadorias, bens e serviços a prazo quitadas no mês analisado, independentemente da data da compra do bem. 

Processa-se no quadro “C” do formulário principal a análise do saldo do período, objetivo maior desta auditoria, onde  se realiza a conferência da exatidão do saldo da conta fornecedores  constante no balanço do exercício fiscalizado, podendo-se constatar uma das seguintes irregularidades:

- Passivo Fictício - ocorre na hipótese em que o saldo da conta fornecedores for superior ao saldo apurado. 

- Passivo Oculto - ocorre na hipótese em que o saldo da conta fornecedores for inferior ao saldo apurado.

Realiza-se no quadro “D” do citado formulário a análise dos lançamentos, onde verifica-se a ocorrência ou não de diferenças entre a contabilização dos fatos econômicos e o documentário respectivo, destinando-se a auxiliar na verificação da integridade da conta e ao levantamento de informações indiciarias para a realização de auditoria diversa.

A interpretação das ocorrências consta no quadro “E” (conclusão) deste formulário, onde, também, foi previsto um espaço apropriado (quadro F) para anotação de observações e notas explicativas  sobre  fatos relevantes e detalhes esclarecedores da auditoria.

5.0 – IRREGULARIDADES TÍPICAS
A execução da Auditoria da Conta da Fornecedores poderá revelar ou indicar, dentre outras, as seguintes situações mais freqüentes:

5.1– inclusão no saldo final da conta de compras de mercadorias, bens e serviços à  vista, acarretando saldo do balanço maior que o saldo comprovado (passivo fictício), provavelmente por falta de saldo de caixa escritural;

5.2 – títulos quitados antes do encerramento do exercício financeiro, porém não baixados contabilmente, acarretando saldo do balanço a maior que o saldo comprovado (passivo fictício), provavelmente por falta de saldo de caixa escritural;

5.3 – redução do saldo  credor da  conta através  de  lançamentos  em  que  se debita a conta de fornecedores e se credita outras contas do Passivo, geralmente contas correntes do titular, sócio ou diretor, que, assim, se tornam credores da empresa. Nesta hipótese, devem ser analisadas as contas creditadas, os títulos quitados, as datas dos efetivos pagamentos, bem como a disponibilidade financeira do supridor do recurso4;

5.4 – redução do saldo da conta fornecedores mediante a transferência de valores  para contas do patrimônio líquido, criando, assim, falsas reservas que podem ser aproveitadas em posteriores aumentos fictícios do capital social;

5.5 – exclusão do saldo final da conta fornecedores de títulos  ou  duplicatas emitidos no exercício financeiro e que devem ser quitados em exercícios seguintes  (passivo oculto);

5.6 – falta de contabilização ou intempestividade dos lançamentos das quitações de títulos, caso em que deve ser aplicada a Auditoria das Disponibilidades;

5.7 – falta de lançamento do pagamento juros relativos à quitação de duplicatas com atraso, caso em que, também, deve-se aplicar a Auditoria das Disponibilidades; 

5.8 – lançamento a menor ou erro de soma a menor no Diário causando saldo credor a menor no balanço (passivo oculto), a ser quitado através de “caixa dois” (pagamentos não contabilizados) no exercício seguinte;

5.9 – lançamento a maior ou erro de soma no Diário causando saldo a maior no balanço (passivo fictício), situação que, a princípio, não implica sonegação de imposto;

NOTA 4 :  A simples comprovação da capacidade econômica ou financeira de terceiros  que figuram  como quitadores de títulos da empresa não é suficiente para legitimar tais operações. Deve-se comprovar, por meio de transação bancária,  a origem do numerário no dia da efetivação de cada operação. É necessário, portanto, que o pagamento seja feito através de cheque de emissão da pessoa supridora, que deve ter depósitos em sua conta de acordo com os rendimentos declarados.

6.0 – PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA AUDITORIA

6.1 – DOCUMENTAÇÃO BÁSICA NECESSÁRIA

6.1.1 – Livro Diário5 (livro comercial);

6.1.2 – Livro Razão6 (livro comercial);

6.1.3 – Livros de Registros de Entradas;

6.1.4 – Notas fiscais de compras a prazo de mercadorias,  matérias primas, bens e serviços;

6.1.5 – Títulos/duplicatas7 quitados no período fiscalizado;

6.1.6 – Títulos/duplicatas emitidos no período analisado, e anteriores, quitados em períodos subseqüentes ao do período fiscalizado.

NOTA 5: Se a escrituração do livro Diário se der com o uso de formulários contínuos, a empresa deverá encaderna-los com folhas numeradas seqüencialmente e proceder sua autenticação no órgão competente (art. 204, § 4º do RIR/94 – art. 258 do RIR/99 ).

NOTA 6: Por força da lei federal n.º 8.218/91, alterada pela lei n.º 8.383/91, o contribuinte que apura o seu imposto de renda com base no lucro real sujeita-se à apresentação do livro Razão (ou fichas), sob pena de sua escrituração contábil não ser considerada pelo fisco federal (art. 14 da Lei n.º 8.218/91; art. 62 da Lei n.º 8.383/91; art. 205 do RIR/94 e art. 259 do RIR/99 ), porém não é exigível a sua autenticação. A falta de manutenção do livro Razão nas condições determinadas na legislação, implica em situação passível de arbitramento do lucro, nos termos do art. 205 § 2º do RIR/94 – art. 259 § 2º do RIR/99.
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NOTA 7: Duplicatas - Lei n.º 5.474, de 18 de julho de 1968 – Título de crédito que pode ser extraído da fatura (a emissão da duplicata é facultativa). A duplicata mercantil é título de crédito que constitui o instrumento de prova do contrato de compra e venda. É obrigatória nas vendas mercantis a prazo. A duplicata de prestação de serviços é título emitido por profissionais ou por empresas, para cobrança de serviços prestados. A duplicata tem origem em uma só fatura. De uma só fatura podem ser extraídas diversas duplicatas. Fatura - emissão nas vendas por atacado entre comerciantes. É a relação das mercadorias vendidas, com a discriminação de sua qualidade, quantidade, espécie e preço. Documento que comprova a celebração de um contrato de compra e venda mercantil. No caso de venda a prazo não inferior a trinta dias, fica obrigatória a extração da fatura, contendo a discriminação da mercadoria, o número e o valor da nota fiscal. Nota fiscal-fatura – Convênio SINIEF 70 SN - Pela nota fiscal-fatura, emite-se uma única relação de mercadorias vendidas, para cada operação realizada, com efeito de fatura mercantil e, para o Direito Tributário, de nota fiscal.
6.2 – MEDIDAS PRELIMINARES

6.2.1 – Verifique se os livros apresentados foram autenticados pelas repartições competentes, em especial o livro Diário na Junta Comercial do Estado, e se encontram revestidos pelas demais formalidades legais;

6.2.2 – Verifique se os livros comercias e fiscais apresentam: 

6.2.2.1 – emendas ou rasuras;

6.2.2.2 – quebra de seqüência numérica das folhas; 

6.2.2.3 – substituição de folhas; 

6.2.2.4 – folhas ou espaços em branco; 

6.2.2.5 – erros nas somas e transportes;

6.2.2.6 – outras irregularidades.

6.2.3 – Atentando para a terminologia8 adotada pela empresa em seu plano de contas, examine os livros contábeis considerando os seguintes tópicos:

6.2.3.1 – transferências de valores entre contas do Passivo Exigível;

6.2.3.2 – transcrição dos valores respectivos, do Diário para o Razão;

6.2.3.3 – conferência das somas do Razão;

6.2.3.4 – conferência da igualdade, na conta fornecedores, da soma do saldo credor inicial mais os créditos com a soma dos débitos mais o saldo credor final;

6.2.3.5 – conferência dos valores do balanço patrimonial com os saldos respectivos do Razão;

6.2.3.6 – idoneidade da documentação referente à liquidação de obrigações em busca de indícios de irregularidades;

6.2.3.7 – natureza das contas debitadas e creditadas em contrapartida com a conta fornecedores, buscando identificar lançamentos de débito em outra conta, ou de crédito, fora da conta caixa ou banco (disponibilidades), pelos pagamentos das aquisições de bens e serviços a prazo.

NOTA 8: A conta fornecedores, utilizada para o registro de obrigações decorrentes da aquisição de bens e serviços a prazo, pode constar no balanço sob outras denominações, tais como “Obrigações a Pagar”, “Contas a pagar”, “Títulos a Pagar”, etc.

6.3 – EXECUÇÃO

6.3.1 – Análise do Saldo do Período9, 10
NOTA 9: Na execução dos passos seguintes, esteja atento às irregularidades típicas citadas anteriormente (tópico 5).

NOTA 10: Na ausência de identificação do formulário neste roteiro, entenda-se que a instrução refere-se ao formulário principal “Análise/Conclusão”.

6.3.1.1 – Notifique o contribuinte a comprovar, através de demonstrativo acompanhando da documentação respectiva, o saldo final da conta fornecedores do exercício a ser auditado11;

NOTA 11: É boa medida certificar-se da existência ou não de auditoria da conta fornecedores relativa a períodos anteriores. Em caso positivo, verifique no Diário se existe algum tipo de ajuste no saldo da conta em decorrência de autuação. Inexistindo ajuste nesse sentido, deve-se abater do passivo fictício eventualmente encontrado na presente auditoria, o valor do passivo fictício encontrado na auditoria anterior. 

6.3.1.2 – Confira as informações prestadas no demonstrativo apresentado pela empresa com os dados constantes dos títulos e da contabilidade, assim como as somas e os transportes no mesmo;

6.3.1.3  – Caso o contribuinte não apresente o demonstrativo citado no tópico anterior, ordene cronologicamente, por data de quitação, os títulos/duplicatas emitidos por fornecedores no período analisado ou anteriores, cuja quitação só ocorreu em períodos subseqüentes ao do encerramento do balanço patrimonial;

6.3.1.4 – Dos títulos ordenados, exclua aqueles que, embora emitidos até o último dia do exercício fiscalizado, correspondam a compras que só foram lançadas na contabilidade no exercício subseqüente, mencionando o fato no verso do título, além de anotar a data e a folha do livro Diário onde se deu o lançamento respectivo, bem como a data da entrada da mercadoria12;

NOTA 12: - Mercadorias em Trânsito - Os registros das compras de mercadorias, matérias-primas ou bens para o ativo imobilizado e das obrigações respectivas devem ser feitos em função da transmissão do direito de propriedade, a qual ocorre em dois momentos: 

- A primeira e mais freqüente das situações, acontece na data do recebimento da mercadoria, onde o documento de compra (nota fiscal-fatura) coincide com a data do recebimento das mercadorias. 

- O segundo momento ocorre na data do embarque da mercadoria, onde a mercadoria ainda não foi recebida pela empresa compradora, mas esta já detém o pleno direito sobre elas. Nesta hipótese, o lançamento  contábil deverá ser a débito da conta “mercadorias em trânsito” e a crédito da conta “fornecedores”. No recebimento da mercadoria faz-se a transferência  para a conta de “estoques”. 

6.3.1.5 – Examine os títulos/duplicatas apresentados pela empresa objetivando detectar:

6.3.1.5.1 – títulos/duplicatas com quitação anterior à data do balanço;

6.3.1.5.2 – títulos/duplicatas onde o devedor não seja a empresa sob fiscalização;

6.3.1.5.3 – títulos/duplicatas com data de quitação após o vencimento, sem pagamento de multas ou juros;

6.3.1.5.4 – títulos/duplicatas com rasuras na quitação ou outras adulterações;

6.3.1.5.5 – títulos/duplicatas de diferentes credores com assinaturas semelhantes, ou assinaturas desiguais para títulos de um mesmo credor;

6.3.1.5.6 – títulos/duplicatas de diferentes credores com carimbos ou grafias semelhantes;

6.3.1.5.7 – títulos/duplicatas emitidos no período fiscalizado ou anteriores, com data de vencimento até ou posterior à data do balanço e que ainda não tenham sido quitados até a data da fiscalização.

6.3.1.6 – Com referência ao item 6.3.1.5.4, não constando no título a data da quitação, ou estando esta rasurada ou adulterada, considere como data de quitação a data correspondente ao vencimento do título;

6.3.1.7 – Circularizar junto a fornecedores, sempre que se deparar com títulos vencidos há muito tempo e não quitados, indícios de rasuras, adulterações ou com as situações referenciadas nos itens 6.3.1.5.3, 6.3.1.5.5 e 6.3.1.5.6 (títulos quitados com atraso sem pagamento de encargos, dúvidas quanto a assinaturas, carimbos ou grafias)13, notificando-os a declarar, por escrito, os valores a receber da empresa sob fiscalização, na data do balanço, apontando as correspondentes notas fiscais, faturas, duplicatas e respectivas datas de quitação;

NOTA 13: Havendo documentos sem data de quitação, com rasuras, adulterações ou outras irregularidades,  proceda, através de termo próprio, à apreensão dos mesmos, para fins de averiguações (diligências, perícias, etc.) e/ou para anexação ao processo, no caso de autuação.

6.3.1.8 – Diligenciar junto aos fornecedores, caso persistam divergências ou dúvidas quanto às informações por eles prestadas, no intuito de examinar a documentação e respectivos lançamentos nos livros fiscais e contábeis referentes a tais operações;

6.3.1.9 – Com referência ao item 6.3.1.5.7, se ocorreu o vencimento do título, notifique o contribuinte a apresentar o comprovante da não quitação (declaração do fornecedor confirmando o atraso do pagamento ou a dilatação do prazo de pagamento – certidão de cartório de protesto de títulos ou de cobrança judicial). Somente devem ser considerados no demonstrativo do saldo credor os títulos comprovadamente pendentes de quitação na data do balanço;

6.3.1.10 – Duplicatas a Pagar no Final do Exercício – Caso o contribuinte não tenha apresentado o demonstrativo citado no tópico 6.3.1.1, lance e totalize no formulário “Relação das Duplicatas a Pagar” os títulos formadores do saldo credor, selecionados e ordenados cronologicamente por data de quitação conforme os tópicos anteriores;

6.3.1.11 – Ordenados cronologicamente por data de quitação, confira os lançamentos respectivos das quitações dos títulos a que se refere o tópico anterior no livro Diário nos quatro primeiros meses do exercício seguinte ao fiscalizado, anotando no verso do documento o número da página do livro e a data do lançamento;

6.3.1.12 – Saldo Credor Final do Período – Localize no livro Diário o balanço patrimonial do encerramento do exercício sob fiscalização, identificando a conta fornecedores (que pode apresentar outra intitulação conforme a nota 8). Em seguida, lance o valor do saldo credor dessa conta no item 1 do formulário “Análise/Conclusão”;

6.3.1.13 – Saldo Credor Final Comprovado – Lance no item 4 do formulário “Análise/Conclusão”, o valor comprovado do saldo credor da conta fornecedores conforme demonstrativo apresentado pelo contribuinte ou conforme apuração através do formulário “Relação das Duplicatas a Pagar no Final do Exercício”;

6.3.1.14 – Passivo Fictício – Confronte os valores lançados nos itens 1 e 4 do formulário “Análise/Conclusão”, lançando em seu item 7 a diferença eventualmente existente entre eles, encontrando , assim, o valor do passivo fictício (vide o tópico 6.3.3.1.1 – “Conclusão”);

6.3.1.15 – Passivo Oculto – Confronte os valores lançados nos itens 4 e 1 do formulário “Análise/Conclusão”, lançando em seu item 8 a diferença eventualmente existente entre eles, encontrando, assim, o valor do passivo oculto (vide o tópico 6.3.3.1.2 – “Conclusão”);

6.3.2 – Análise dos Lançamentos14, 15
NOTA 14: Na execução dos passos seguintes, esteja atento às irregularidades típicas citadas anteriormente (tópico 5).

NOTA 15: Na ausência de identificação do formulário neste roteiro, entenda-se que a instrução refere-se ao formulário principal “Análise/Conclusão”.

6.3.2.1 – Período da Análise dos Lançamentos – Na ausência de indícios de irregularidades, escolha, a título de teste16, um dos meses do período sob fiscalização para terem seus lançamentos relativos à conta fornecedores analisados, lançando no item 9 o período correspondente. Opcionalmente, defina dois ou mais meses, desde que contíguos, ou mesmo todo o período da auditoria. Decidindo por analisar meses não adjacentes; ou pela análise individual de mais de um mês, utilize conjuntos de formulários adicionais, anotando tal providência no campo “Observações/Nota Explicativa”;
NOTA 16: Constatada alguma irregularidade significativa, estenda o teste a mais meses, ou a todos  do período, usando, para  isto, conjuntos de formulários adicionais.

6.3.2.2 – Confira, à vista dos documentos apresentados, os lançamentos das compras a prazo nos livros Diário e Razão;

6.3.2.3 – Confira as datas de quitação constantes nos respectivos documentos com as datas das baixas na escrita contábil;

6.3.2.4 – Confira se as notas fiscais que originaram as duplicatas encontram-se devidamente registradas no livro de Registro de Entradas (vide o tópico 6.3.3.1.2 – “Conclusão”);

6.3.2.5 – Total dos Créditos17 – Apure, no livro Diário, o total lançado a crédito18 da conta fornecedores, no período definido no item 9, proveniente exclusivamente de compras a prazo de mercadorias, matérias-primas, bens e serviços, lançando o resultado apurado no item 2 do formulário “Análise/Conclusão”;

NOTA 17: Havendo lançamento de crédito na conta fornecedores não correspondente a compra de bens e serviços a prazo (situação atípica) é preciso verificar sua origem cuidadosamente.

NOTA 18: Pode parecer redundância, mas a inclusão dos termos “por compras” na intitulação do item 2 do formulário “Análise/Conclusão” visa deixar claro que, no valor a ser transposto para este item, não devem ser considerados outros eventuais créditos na conta (estorno, p. exemplo), já que o objetivo é comparar os créditos efetuados por compras a prazo com o valor das compras a prazo efetivas.

6.3.2.6 – Compras a Prazo – Relacione nas colunas apropriadas do formulário “Relação das Compras a Prazo”, todas as notas fiscais relativas às compras de mercadorias, matérias-primas, bens e serviços a prazo ocorridas no período definido no item 9, pelo respectivo valor contábil, de acordo com datas, carimbos constantes nos documentos e registros efetuados no livro de Registro de Entradas19, 20. Após, transporte o valor total encontrado para o item 5 do formulário “Análise/Conclusão”;

NOTA 19: Devem ser relacionadas não apenas as mercadorias cujo ingresso efetivo no estabelecimento da empresa tenha ocorrido dentro do período analisado (situação mais freqüente), mas, também,  nos casos em que a empresa, não tendo ainda recebido as mercadorias (mercadorias em trânsito), tenha adquirido plena propriedade sobre as mesmas  e procedido de acordo com a melhor técnica contábil (crédito na conta “fornecedores” e débito na conta “mercadorias em trânsito”). Vide nota 12 – Mercadorias em Trânsito.

NOTA 20: Não existe a obrigatoriedade do registro nos livros fiscais de certas compras ou despesas, cujos títulos correspondentes devem ter seus registros originais comprovados nos livros contábeis.

6.3.2.7 – Total dos Débitos21 – Apure, no livro Diário, o total lançado no período definido no item 9 a débito22 da conta fornecedores, proveniente exclusivamente de pagamentos de títulos relativos a fornecedores, lançando-o no item 3 do formulário “Análise/Conclusão”;

NOTA 21: Embora pareça redundância, a inclusão dos termos “por compras” na intitulação do item 3 do formulário “Análise/Conclusão” visa deixar claro que, no valor a ser transposto para este item, não devem ser considerados outros eventuais débitos na conta (estorno, p. exemplo), já que o objetivo é comparar os débitos efetuados por pagamentos de compras a prazo com o valor das duplicatas efetivamente quitadas no período.

NOTA 22: Caso haja lançamento de débito na conta fornecedores não correspondente a baixa de título relativo a compra de bens e serviços a prazo (situação atípica) é preciso verificar sua origem cuidadosamente.

6.3.2.8 – Duplicatas Quitadas – Relacione nas colunas apropriadas do formulário “Relação das Duplicatas Quitadas” todas as duplicatas efetivamente quitadas no decorrer do no período definido no item 9, considerando como data de quitação a data do vencimento do título, sempre que nele não constar a data da quitação ou esta estiver rasurada ou adulterada. Após totalizar o valor das quitações, transporte o valor encontrado para o item 6 do formulário “Análise/Conclusão”;

6.3.2.9 – Compras a Prazo Contabilizadas (crédito) a Maior – Apure no formulário “Análise/Conclusão” a eventual diferença existente entre o total dos créditos lançados na conta fornecedores por compras, conforme o item 2, e o total das compras a prazo, conforme o item 5, lançando o  resultado obtido no item 10 (vide o tópico 6.3.3.2.1 – “Conclusão”);

6.3.2.10 – Compras a Prazo Contabilizadas (crédito) a Menor – Apure no formulário “Análise/Conclusão” a eventual diferença encontrada entre o total das compras a prazo, conforme o item 5, e o total dos créditos lançados na conta fornecedores por compras, conforme o item 2, anotando o resultado obtido no item 11 (vide o tópico 6.3.3.2.2 – “Conclusão”);

 6.3.2.11 – Contabilização (débito) a Maior de Duplicatas Quitadas – Apure no formulário “Análise/Conclusão” a eventual diferença encontrada entre o total dos débitos lançados na conta fornecedores por pagamentos de títulos, conforme o item 3, e o total das duplicatas quitadas, conforme item o 6, anotando o resultado obtido no item 12 (vide o tópico 6.3.3.2.3 – “Conclusão”);

6.3.2.12 – Duplicatas Quitadas Contabilizadas (débito) a Menor – Apure no formulário “Análise/Conclusão” a eventual diferença encontrada entre o total das duplicatas quitadas, conforme o item 6, e o total dos débitos lançados na conta fornecedores por pagamentos de títulos, conforme o item 3, anotando o resultado obtido no item 13 (vide o tópico 6.3.3.2.4 – “Conclusão”);

6.3.3 – Conclusão

6.3.3.1 – Análise do Saldo do Período 

6.3.3.1.1 – Item 7 – Omissão de Vendas – O valor do passivo fictício apurado conforme o item 7, é, conforme o item 14, considerado pela legislação como omissão do registro de vendas de mercadorias tributadas, caso em que deve ser lavrado o competente auto de infração reclamando-se o imposto correspondente;

6.3.3.1.2  – Item 8 – Indicativo de falta de registro de Compras a Prazo (Passivo Oculto) – O valor do passivo oculto apurado conforme item 8, é, conforme o item 15, indicativo do não registro de compras a prazo, mas que têm seus pagamentos contabilizados ou confirmados. Neste caso, investigue a origem do passivo oculto e verifique se no exercício seguinte as respectivas duplicatas foram lançadas a crédito do caixa ou bancos, ou se foram mantidas à margem da contabilidade, realizando, se for o caso, a Auditoria das Disponibilidades. Se confirmado o não registro de compras e identificadas as respectivas notas fiscais, aplique a correspondente multa formal pelo não registro das mesmas; 

6.3.3.2 – Análise dos Lançamentos

6.3.3.2.1 – Item 10 – Indicativo de formação de Passivo Fictício – A princípio a diferença apurada no item 10 (compras a prazo contabilizadas a maior) indica, conforme exposto no item 16, a formação de passivo fictício, quase sempre por falta de caixa oficial, podendo decorrer, mais provavelmente, das hipóteses seguintes23:

- lançamento de compras à vista, como se fossem a prazo;

- simplesmente, pelo lançamento na conta fornecedores de compras a prazo em valor superior ao comprovado24. 

NOTA 23 : A diferença apurada no item 10 deve se refletir, concomitantemente, no item 7, onde é considerada como presunção legal de omissão de vendas, desde que inexistam outras irregularidades simultâneas que possam compensar o saldo final da conta e o contribuinte não tenha recorrido a subterfúgios para ajustá-lo. Em hipótese contrária, ou seja, não confirmada no item 7 a diferença apurada no item 10, suas causas e efeitos devem ser analisados minuciosamente, realizando-se, se for o caso,  a “Auditoria das Disponibilidades”.

NOTA 24: O lançamento na conta fornecedores de compras a prazo em valor superior ao comprovado dá margem a fraudes envolvendo as disponibilidades da empresa. Constitui oportunidade para subterfúgios, como o suprimento do caixa, direta ou indiretamente (débito em conta do ativo), como contrapartida do lançamento a maior na conta fornecedores (crédito em conta do passivo).

6.3.3.2.2 – Item 11 – Indicativo de formação de Passivo Oculto25 – A princípio a diferença apurada no item 11 (compras a prazo contabilizadas a menor) indica, conforme exposto no item 17 do formulário, a formação de passivo oculto como decorrência, mais provavelmente, da não contabilização de compras a prazo (ou contabilização por valores inferiores aos dos documentos fiscais), posteriormente quitadas, possivelmente com numerário marginal (caixa dois). Pode, também, significar o não registro dos documentos fiscais no livro de Registro de Entradas26. Neste caso, se confirmado o não registro de compras e identificadas as respectivas notas fiscais, aplique a correspondente multa formal pelo não registro das mesmas;

NOTA 25: A diferença apurada neste item pode se refletir, concomitantemente, no item 8, desde que inexistam outras irregularidades simultâneas que possam compensar o saldo final da conta e o contribuinte não tenha recorrido a subterfúgios para ajustá-lo. Em qualquer hipótese, eventuais diferenças apuradas no item 11 devem ter suas causas e efeitos analisados minuciosamente no exercício sob fiscalização e subseqüentes, realizando-se, se esta medida se justificar, a “Auditoria das Disponibilidades”.

NOTA 26: Isto pode acontecer, por exemplo, na hipótese em que as compras a prazo registradas nos livros fiscais estejam registradas corretamente na contabilidade, mas o valor das compras a prazo levantado pelo fisco seja maior que o valor de ambos os registros.

6.3.3.2.3 – Item 12 – Indicativo de simulações de pagamentos/transferências entre contas/outras irregularidades – Em princípio a diferença apurada no item 12 (contabilização a maior de duplicatas quitadas) não significa sonegação direta do ICMS; mas, conforme o item 18, é indicativa de irregularidades que podem resultar em falta de pagamento do imposto. Portanto, suas causas e seus efeitos devem ser investigados. Assim, ocorrendo tal diferença, verifique se decorrem de:

- lançamentos postergados de títulos quitados em meses ou períodos anteriores27;

· simulações de pagamentos28;

· transferências entre contas29;

· falta de apresentação de duplicatas quitadas;

· erro simplesmente.

NOTA 27: Neste caso, considerando que a infração ocorreu por ocasião da postergação do pagamento efetuado, analise a situação e realize, se esta medida se revelar como melhor alternativa, a “Auditoria das Disponibilidades” relativa ao período sob fiscalização e/ou anteriores.

NOTA 28: Esta fraude pode ser vislumbrada na hipótese em que o contribuinte, tendo originalmente deixado de contabilizar pagamentos de títulos referentes a fornecedores (formação de passivo fictício), credita conta diversa da conta caixa ou bancos em contrapartida ao débito indevido, no intuito de acertar o saldo da conta.

NOTA 29: Semelhantemente ao caso a que se refere a nota anterior (28),  tendo ocorrido a formação de saldo credor fictício (passivo fictício), pode suceder que o contribuinte o transfira para contas do patrimônio líquido, principalmente no encerramento do exercício financeiro. Assim, além de acertar o saldo da conta fornecedores, são criadas reservas  que poderão ser usadas para futuro aumento do capital social. Nesta hipótese, a infração não ocorre na data do aumento do capital, mas no momento da formação do passivo fictício.

6.3.3.2.4 – Item 13 – Indicativo de formação de Passivo Fictício/pagamentos não contabilizados/postergação de pagamentos – A diferença apurada no item 13 (duplicatas quitadas contabilizadas a menor) é, conforme o item 19, indicativo de formação de passivo fictício30, tendo como causas mais prováveis, possivelmente motivadas por insuficiência de caixa oficial:

- pagamentos a fornecedores não contabilizados ou contabilizados a menor que o valor dos documentos;

- postergação do lançamento de pagamentos a fornecedores.

NOTA 30 : Logicamente, a existência de títulos quitados relativos a fornecedores cujos pagamentos não tenham sido contabilizados acarretam passivo fictício, pois o saldo da conta resulta a maior que o saldo real, desde que inexistam outras irregularidades simultâneas que possam compensar o saldo final da conta e o contribuinte não tenha recorrido a subterfúgios para ajustá-lo. Nesta hipótese, a auditoria, deverá apurar, concomitantemente, diferenças nos itens 13 e 7, sendo considerada neste último, como presunção legal de omissão de vendas. Em hipótese contrária, ou seja, não confirmada no item 7 a diferença apurada no item 13, suas causas e efeitos devem ser analisados minuciosamente, realizando-se, se for o caso,  a “Auditoria das Disponibilidades”. 

NOTA 31: Com referência aos itens da conclusão, a apenas um (14 ref. ao 7) corresponde presunção legal específica. Os demais são indicativos de irregularidades que podem apontar sonegação efetivada ou potencial (preparação para sonegação posterior), hipótese em que deve-se analisar a documentação e realizar, se for o caso, a “Auditoria das Disponibilidades”.
6.3.4 – Observações/Nota Explicativa - Mencione neste campo, usando linguagem clara, objetiva e com o emprego da lógica, os fatos relevantes da auditoria, observações e esclarecimentos necessários.
ROTEIRO 08 

AUDITORIA DE AVALIAÇÃO DE ESTOQUES
1.0 - CONCEITO


A auditoria de Avaliação de Estoques consiste na conferência e análise da avaliação monetária dos estoques de mercadorias destinadas à comercialização e/ou industrialização inventariadas por ocasião do encerramento do exercício financeiro da empresa, visando detectar possíveis ocorrências que possam comprometer a credibilidade da escrituração contábil e/ou a margem de lucro bruto adicionado às espécies de mercadorias. As anomalias geralmente praticadas quando da avaliação dos inventários objetivam compensar saídas de mercadorias não lançadas nos livros próprios de escrituração ou lançadas de forma subfaturada. Dentre as anomalias passíveis de serem detectadas, nesta modalidade de auditoria fiscal, destacam-se os artifícios conhecidos como “superavaliação” ou “subavaliação “ de estoques, que decorrem de erros fortuitos ou fraudes praticadas visando, em geral, à sonegação do tributo.


2.0 - APLICAÇÃO


A auditoria de Avaliação de Estoques, na estrutura adotada neste roteiro, é aplicável a qualquer estabelecimento comercial, atacadista ou varejista, obrigado a inventariar as mercadorias existentes por ocasião do encerramento do exercício financeiro, independentemente de possuir ou não, escrita contábil regular.

3.0 - PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA AUDITORIA

1. Preliminarmente, solicite ao contribuinte a apresentação do livro de Registro de Inventário de Mercadorias e as Notas Fiscais de aquisição relativamente ao período a ser analisado. Obtenha, também, declaração escrita quanto ao sistema de controle de estoque adotado (periódico ou permanente) e quanto ao método de avaliação de custo utilizado (custo específico, custo médio, método PEPS ou método UEPS).

2. Avaliação do Estoque Inventariado – Determina a legislação vigente que o inventário de mercadorias deve ser avaliado pelo custo de aquisição ou de fabricação, ou pelo preço corrente no mercado, quando este for inferior ao preço de custo. A avaliação do estoque através do preço de custo é feita, geralmente, pela utilização de um dos seguintes critérios:

a) Custo Específico – possível de ser aplicado nos casos em que as mercadorias são facilmente identificáveis, como, por exemplo, máquinas, motores, refrigeradores, veículos, que levam o número de fabricação ou de série;

b) PEPS ou FIFO (PRIMEIRO QUE ENTRA, PRIMEIRO QUE SAI) – método pelo qual o estoque é avaliado com base nas últimas compras, uma vez que, por tal processo, são consideradas saídas, em primeiro lugar, as mercadorias que primeiro foram adquiridas;

c) UEPS ou LIFO (ÚLTIMO QUE ENTRA, PRIMEIRO QUE SAI) – método pelo qual o estoque é avaliado com base nas primeiras compras, uma vez que, por tal processo, são consideradas saídas, em primeiro lugar, as mercadorias que por último foram adquiridas;

d) Custo médio móvel Ponderado – considera as quantidades compradas a diversos custos, para estabelecer o custo médio das unidades em estoque.

Para a conferência da exatidão da avaliação dos itens inventariados, observe os seguintes critérios:

2.1. Selecione as espécies de mercadorias inventariadas a serem analisadas, dando prioridade às de maior valor de custo e rotatividade.

2.2. Transcreva para o formulário de auditoria, nas colunas apropriadas, a especificação da mercadoria inventariada objeto da auditoria, assim como as respectivas quantidades físicas, valores unitários e valores totais constantes do livro de Registro de Inventário.

2.3. De conformidade com o sistema de controle e método de avaliação do inventário adotado pelo contribuinte, proceda à apuração do custo das mercadorias inventariadas, objeto da auditoria, demonstrando tal apuração em separado, utilizando-se do formulário “Relação de Entradas” da “Auditoria Específica de Mercadorias” ou qualquer outro mais adequado para o caso, como por exemplo, fichas de controle de estoque. Na apuração dos valores de custo, devem ser incorporados todos os valores que oneram as mercadorias, tais como: os impostos não recuperáveis, fretes e seguros sobre compras, despesas alfandegárias e outras despesas acessórias sobre compras. Atente, ainda, para eventuais devoluções de compras ou de vendas, vez que as primeiras reduzem o estoque e as segundas o aumentam, bem como para abatimentos sobre compras que reduzem o valor de custo.

2.4. Relativamente às mercadorias selecionadas, lance nas colunas sob o título “Valor Apurado” o custo unitário e o custo total apurados conforme procedimentos indicados no item anterior.

2.5. Compare os valores de custo apurados com os valores inventariados pelo contribuinte. Sendo o valor inventariado maior que o apurado, o valor da diferença será considerado como superavaliação de estoques; em caso contrário, será considerado como subavaliação de estoques.

3. Conferência de cálculos e de eventuais inclusões – Com relação às mercadorias não selecionadas para conferência da avaliação do custo (item 2), adote os seguintes procedimentos:

3.1. Efetue para cada folha do livro de Registro de Inventário a conferência de pelo menos 5 (cinco) multiplicações de quantidades pelos respectivos valores unitários; havendo freqüência de irregularidades, confira todos os itens inventariados.

3.2. Inclua no formulário próprio da auditoria as mercadorias em relação às quais foram constatadas irregularidades nas multiplicações, preenchendo as colunas de Mercadorias, Valor Inventariado, Valor Apurado e Conclusão. Nesta última coluna, lance o resultado da diferença, se positivo, entre o valor apurado e o valor inventariado como sendo corte monetário e, em caso contrário, como enxerto monetário.

3.3. Teste a soma das colunas do livro de Registro de Inventário, alternando as folhas escrituradas, verificando se os subtotais foram transportados corretamente para as folhas seguintes. Nos inventários escriturados em poucas folhas, efetue a soma de todas elas.

3.4. Em se tratando de empresa que possua escrita contábil regular, verifique se o valor total das mercadorias inventariadas no livro de Registro de Inventário está condizente com o valor constante do balanço patrimonial.

3.5. Os erros de soma ou de transporte deverão ser informados no formulário de auditoria diretamente na coluna Conclusão, como corte ou enxerto, conforme o caso.

3.6. Verifique se foram incluídos no inventário analisado bens do ativo permanente ou bens de consumo, assim como mercadorias de propriedade de terceiros ou adquiridas no exercício seguinte, caso em que o valor do inventário foi alterado para maior, presumivelmente para compensação de omissão de vendas de mercadorias tributadas. Considere estes valores como superavaliação de estoques, especificando as mercadorias nas últimas linhas do formulário da auditoria, informando, entre parênteses, logo após a especificação, o tipo da inclusão praticada, ou seja: se bens do ativo, se de consumo, se de terceiros ou se adquiridos no exercício seguinte.

4. Conclusões – Totalize os valores da subavaliação e da superavaliação detectadas, preenchendo o campo próprio.

4.1. Superavaliação de Estoques – Constatada a sua ocorrência, em estoque final, proceda à Auditoria Específica de Mercadorias e à Auditoria do Valor Adicionado, nos termos do art. 25, parágrafo 1, V e VIII, do CTE, considerando os valores correspondentes à avaliação correta, as quais poderão evidenciar a prática de operação relativa à circulação de mercadoria tributada não registrada.

Constatada a sua ocorrência, em estoque inicial, proceda à Auditoria Específica de Mercadorias, considerando os valores correspondentes à avaliação correta, que poderá indicar omissão de registro de entradas de mercadorias.

4.2. Subavaliação de Estoques – Constatada a sua ocorrência, em estoque final, proceda à Auditoria Específica de Mercadorias, considerando os valores correspondentes à avaliação correta, que poderá resultar na conclusão de omissão de registro de entrada de mercadorias.

Constatada a sua ocorrência, em estoque inicial, proceda à Auditoria Específica de Mercadorias e à Auditoria do Valor Adicionado, nos termos do art. 25, parágrafo 1, V e VIII, do CTE, considerando os valores correspondentes à avaliação correta, as quais poderão evidenciar a prática de operação relativa à circulação de mercadoria tributada não registrada.

NOTA: Tanto os casos de subavaliação como os de superavaliação não autorizam a presunção juris tantum, da ocorrência do fato gerador do ICMS e, consequentemente, de operação tributada não registrada, visto que não se encontram discriminados no art. 25, parágrafo 1, do CTE. Entretanto, provavelmente, visam ocultar a prática de sonegação. Portanto, nessas hipóteses, empreenda rigorosa fiscalização, em busca de outras provas ou indícios que indiquem omissão de registro de operações tributadas.

ROTEIRO  09

AUDITORIA  ESPECÍFICA  DE  MERCADORIAS

CONCEITO:


A Auditoria Especifica de Mercadorias consiste na análise quantitativa do fluxo de entradas e saídas de mercadorias num determinado período, levando-se em consideração os estoques inicial e final, a fim de identificar possível sonegação do ICMS.


A auditoria, valendo-se da equação algébrica de que a soma do estoque inicial mais as entradas deve ser igual à soma do estoque final mais as saídas permite conferir, em termos documentais, a exatidão ou não, do fluxo de mercadorias, de determinado contribuinte, possibilitando, assim, detectar com segurança a caracterização das principais irregularidades:


- Diferença de entrada de mercadorias: representativa de omissão de registro de aquisição de mercadorias, presumivelmente paga com numerário extra caixa escritural (pagamento não contabilizado) oriundo de omissão de registro de venda de mercadoria tributada.


- Diferença de saída de mercadorias: representativa de omissão de registro de saída de mercadorias, ou seja: venda de mercadoria sem emissão de documento fiscal idôneo.

APLICAÇÃO:


A auditoria Especifica de Mercadorias pode ser aplicada em qualquer estabelecimento comercial, atacadista ou varejista em relação a qualquer modalidade de escrita, desde que as mercadorias entradas não sofram alterações de gênero, espécie ou tipo, e que o documentário emitido pelas saídas permita a identificação das espécies de mercadorias.

PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA:


1 - SELEÇÃO DAS ESPÉCIES: Inicialmente, promova a seleção das espécies de mercadorias a serem analisadas, dando prioridade as adquiridas na última dezena anterior ao início do período analisado que não constem do inventário na quantidade mínima admissível em relação às saídas realizadas no mesmo período (corte do inventario), priorizando também as de maior representatividade na atividade comercial do contribuinte, atentando para os valores unitários e rotatividade dos estoques das espécies.

Em geral poucos itens comercializados representam a maior parcela da receita da empresa, enquanto muitos itens têm representatividade inexpressiva. Uma seleção criteriosa das espécies a serem analisadas permitirá uma análise por amostra com elevado grau de relevância, além de simplificar os procedimentos operacionais da auditoria.

Entretanto, para os estabelecimentos com reduzido número de espécies de mercadorias, a auditoria deve abranger o universo das mesmas.

Para os ramos de atividades em que o contribuinte não detalhe, na emissão do documento fiscal, a exata especificação da mercadoria, admite-se que as mesmas sejam agrupadas genericamente dentro de uma mesma categoria, tais como: calçados, tecidos, calças, etc.

2 - PERÍODO A SER ANALISADO: Defina o período a ser analisado, respeitando-se o exercício financeiro, podendo o mesmo ser global ou parcial (diário, mensal, etc.) quando houver suspeita de diferenças intermediárias que se compensam na análise global do período. Em qualquer caso, o período analisado deverá estar compreendido entre dois marcos: inventário ou trancamento de estoque, sendo um inicial e outro final. A análise do exercício corrente é sempre recomendável, especialmente quando há anomalias no inventário final do exercício encerrado, decorrentes de subavaliação de estoques. Os indícios de anomalias podem ser identificados a partir da análise dos indicadores de rotatividade dos estoques.


3 - TRANCAMENTO DE ESTOQUE: Constitui procedimento indispensável a ser realizado quando o exercício financeiro for incompleto (em aberto ou corrente). Consiste na contagem física dos estoques existentes no estabelecimento, relativamente às espécies de mercadoria selecionadas para investigação. A contagem física deverá ser promovida pela autoridade fiscal tão logo tenha inicio a ação, fiscal, a fim de não dar oportunidade para que o contribuinte arrume certos arranjos, que possam prejudicar o resultado dos trabalhos de fiscalização. Considerando que o trancamento do estoque quantificará uma das variáveis da equação fundamental, em geral - o estoque final - é de extrema importância que tal ato seja revestido de absoluta segurança e credibilidade, devendo, por isso, ser acompanhado pelo contribuinte o seu preposto a quem compete ratificar, com a aposição da assinatura, a veracidade das informações constantes de formulário próprio.


O formulário destinado a reunir as informações advindas do trancamento do estoque de ser preenchido de forma clara, inutilizando-se os espaços em branco. No seu preenchimento, observe as seguintes informações:

3.1 - DATA DO TRANCAMENTO: Especifique o dia, mês e ano em que a contagem física se processou.

3.2 - PROPRIEDADE DAS MERCADORIAS - Assinale com um "x " o quadro correspondente à propriedade das mercadorias, se mercadorias próprias ou mercadorias de terceiros. Não se deve incluir em um só formulário mercadorias de proprietários diferentes.

3.3 - ESTOQUES: Neste quadro deverão ser arroladas as espécies selecionadas para a auditoria fiscal, mencionando-se para cada uma delas, a especificação da mercadoria, a unidade de medida adotada e a respectiva quantidade física existente em estoque na data do trancamento.

3.4 - NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NÃO REGISTRADAS: Neste quadro deverão ser relacionadas pela série, número e CGC do remetente as notas fiscais que acobertaram as entradas das mercadorias analisadas e que, porventura, ainda não tenham sido consignadas no livro de Registro de Entradas até o marco estabelecido pela fiscalização.


3.5 -  NOTAS FISCAIS NÃO EMITIDAS: Nesse quadro deverão ser mencionadas todas as notas fiscais de emissão do contribuinte que ainda não tenha sido utilizadas. Para o preenchimento deste quadro observe, para cada série e subsérie de documentos, as autorizações concedidas para a impressão de documentos fiscais que devem estar devidamente registradas no Livro RUDFTO, além de fazer constar no verso da via fixa das últimas notas fiscais emitidas o seguinte termo: "Sob Ação Fiscal, conforme termo lavrado no livro RUDFTO" - Data, assinatura, cargo e cadastro funcional.


3.6 - DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE: A declaração constante na parte inferior do formulário visa atestar, por parte do contribuinte, a veracidade das informações inseridas no formulário. Assim, deve ser consignado como declarante pessoa com competência legal para representar a pessoa jurídica do contribuinte.

4 - ESTOQUE INICIAL E FINAL INVENTARIADOS: Com base no livro de Registro de Inventário do Contribuinte, transcreva para o formulário próprio as informações pertinentes ás mercadorias objeto da auditoria, anotando com clareza sua especificação, a unidade de mensuração física, a quantidade inventariada e o respectivo valor .Mencione no local apropriado a data do inventário, assim como a natureza da propriedade das mercadorias. Utilize formulários distintos para as mercadorias de propriedade da empresa e as de propriedade de terceiros. Atente ainda que, sendo os estoques os marcos de extremo do período analisado, dois formulários deverão ser preenchidos um evidenciando a posição do estoque inicial e outro a do estoque final.

5 - RELAÇÃO DE ENTRADAS: Inicialmente, preencha o cabeçalho do formulário com as informações cadastrais do contribuinte com as datas-limite do período analisado. Após, defina para cada coluna do formulário uma das espécies de mercadoria objeto de auditoria, fazendo constar a especificação da mercadoria e a unidade da de medida física respectiva. Promovida a preparação do formulário, pesquise dentre as notas fiscais relativas às entradas de mercadorias efetivamente ocorridas no período analisado, as que se referem às espécies escolhidas para a investigação fiscal transcrevendo para os campos próprios o número da nota fiscal e a quantidade, pertinentes a cada uma das espécies.

6 - RELAÇÃO DE SAÍDAS: Após preencher o cabeçalho com os dados cadastrais do contribuinte e determinado o termo inicial e final do período analisado, especifique as mercadorias saídas e a sua respectiva unidade de medida, de acordo com as notas fiscais emitidas pelo contribuinte, por série e subsérie.


NOTA: Existindo notas fiscais de saídas não lançadas no livro próprio, mas que tenham surtido os efeitos legais, relativamente às espécies de mercadorias analisadas deverão ser consideradas normalmente na relação das saídas. O mesmo procedimento deve ser observado em relação às mercadorias objeto de perecimento, incêndio, furto ou roubo, deste que devidamente comprovados. No primeiro caso, o não registro das notas fiscais será corrigido através da Auditoria das Saídas Registradas e do Documentário Emitido e no segundo, o eventual não estorno dos créditos deve ser corrigido na Auditoria Básica do ICMS.


7 – CONCLUSÃO: Repasse para o formulário de conclusão da "Auditoria Específica de Mercadorias" as quantidades obtidas nos levantamentos dos estoques inicial e final, das entradas e das saídas, objetivando encontrar possíveis diferenças no fluxo físico das espécies auditadas, observando os seguintes procedimentos:

7.1 - Inicialmente, após preencher o cabeçalho do formulário, relacione na coluna "Mercadorias" todas as espécies selecionadas, informando na coluna apropriada a respectiva unidade de mensuração física.

7.2 - Some os valores do estoque inicial e compras, transcrevendo-os para coluna 3 do formulário "CONCLUSÃO", repetindo o mesmo procedimento em relação ao estoque final e saídas transcrevendo a soma para coluna 5 do referido formulário.

7.3 - Avaliação das diferenças encontradas.

7.3.1 - Achando diferença correspondente à omissão de entradas de mercadorias, proceda de acordo com um dos seguintes critérios de avaliação de preços unitários de custo das mercadorias:

1) - o preço unitário de custo será a média dos preços unitários de custo das mercadorias da mesma espécie;

2) - o preço unitário de custo será a média ponderada dos preços unitários de venda, subtraída do valor do lucro bruto, calculado através da aplicação do coeficiente preconizado na legislação tributária, podendo tal preço ser determinado segundo a seguinte fórmula:


       Pv  x   100 

Pc  =  --------------------
  100 + CLB
Pc - preço unitário de custo;

Pv - preço unitário de venda;
CLB - coeficiente de lucro bruto legalmente estabelecido;


3) - poderão, ainda, ser utilizado:


a) - preço unitário de custo do inventário final;


b) - preço unitário de custo, na contagem material do estoque;


c) - preço unitário na praça do contribuinte;


d) - preço unitário de custo, calculado ou estabelecido, por qualquer outro meio tecnicamente idôneo.

7.3.2 - Na hipótese de constatação de diferença relativa á omissão de saídas de mercadorias, observe um dos seguintes critérios de avaliação de preços unitários de venda mercadorias:


1) - o preço unitário de venda será a média ponderada dos preços unitários de venda de mercadorias da mesma espécie;


2) - o preço unitário de venda será a média ponderada dos preços unitários de custo, acrescida do valor do lucro bruto, calculado através da aplicação do coeficiente indicado na legislação tributária, podendo tal preço ser determinado segundo a seguinte fórmula:

  Pc  x  (100 + CLB)
Pv =  ----------------------------


            100

Pv - preço unitário de venda;

Pc - preço unitário de custo;

CLB - coeficiente de lucro bruto legalmente estabelecido, em porcentagem;


3) - o preço unitário de venda poderá ainda, ser calculado ou estabelecido por qualquer outro meio tecnicamente idôneo.


Observação: o auditor deverá utilizar qualquer um dos métodos apresentados levando em conta a sua viabilidade e conveniência imposta por cada caso concreto que se apresente.

8 - INTERPRETAÇÃO DAS DIFERENÇAS APURADAS: A conclusão da Auditoria Específica de Mercadorias poderá evidenciar uma das seguintes ocorrências:

a) - somente constatação de diferença de saídas;

b) - somente constatação de diferença de entradas;

c) - constatação simultânea de diferenças de saídas e de entradas.

8.1 - DIFERENÇA DE SAÍDAS: Caracteriza omissão de registro de saídas por traduzir saídas de mercadorias sem a necessária emissão do documento fiscal próprio.

8.2 - DIFERENÇA DE ENTRADAS - Caracteriza omissão de registro de aquisição de mercadoria, presumivelmente paga com numerário extracaixa escritural, oriundo de omissão de registro de venda de mercadoria tributada. Neste caso, proceda á auditoria da conta caixa, considerando a diferença apurada como pagamento não contabilizado, ou a "Auditoria do Movimento Financeiro" para as empresas que não possuam escrita contábil regular.

ATENÇÃO: Observe que, ao exigir o crédito tributário devido pelas diferenças apuradas, na descrição do histórico da ocorrência, deverá constar omissão de registro de saída de mercadorias tributadas e jamais omissão de registro de entradas, pois está não configura hipótese de fato gerador do imposto, geralmente.

8.3 - DIFERENÇAS DE SAÍDAS E ENTRADAS: Constatada na mesma auditoria diferenças de saídas e de entradas de mercadorias, compare os totais dessas diferenças e proceda como segue:

8.3.1 - TOTAL DA DIFERENÇA DE SAÍDAS IGUAL OU MAIOR QUE O TOTAL DA DIFERENÇA DE ENTRADAS: neste caso, promova a exigência do crédito tributário somente em relação ao valor total da diferença de saída, vez que a diferença de entradas supõe-se incorporada naquela.

8.3.2 - TOTAL DA DIFERENÇA DE SAÍDAS MENOR QUE O TOTAL DA DIFERENÇA DE ENTRADAS: Ocorrendo esta hipótese, promova inicialmente a exigência do crédito tributário relativamente ao total da diferença de saídas; a seguir, proceda á auditoria da conta Caixa ou movimento financeiro, conforme o caso, levando a crédito do fluxo monetário apenas o valor da diferença de entradas que exceder ao da diferença de saídas, observando ainda, para a formalização do crédito tributário remanescente,  as orie6ntações contidas no item 8.2, deste roteiro.

obs.: Nas hipótese dos subitens 8.2 e 8.3. 2, observe o disposto no item 2 da Auditoria da Conta Caixa.

ROTEIRO 10

AUDITORIA   ESPECÍFICA   DE   CEREAIS

CONCEITO:

A auditoria Especifica de Cereais baseia-se na mesma formula prevista na “Auditoria Específica de Mercadorias” ou seja: EI+E=EF+S e objetiva conferir, em termos documentais, a exatidão ou não, do fluxo quantitativo de entradas e saídas de cereais, levando-se em consideração o índice de aproveitamento mínimo esperado, decorrente da industrialização ou do beneficiamento do produto agrícola em análise.

Considerando as peculiaridades de cada produto classificado neste roteiro como cereal, e com a finalidade de se evitarem repetições desnecessárias, desenvolvemos procedimentos completos para a "Auditoria Específica de Arroz" e roteiros parciais para o café, e o algodão, os quais versam somente sobre os aspectos em que diferem daquele.

I - AUDITORIA ESPECIFICA DE ARROZ

APLICAÇÃO

A Auditoria Especifica de arroz é aplicável aos estabelecimentos beneficiadores de arroz em casca, possuidores de qualquer modalidade de escrituração, possibilitando detectar omissões de saídas ou de entradas, tanto do arroz em casa como dos produtos resultantes do seu beneficiamento.

Esta auditoria pode ser aplicada em qualquer período, desde que compreendido entre dois marcos: estoques inicial e final, sendo de todo recomendável análise do exercício corrente, especialmente quando da época de safra.

PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA:

1 - Trancamento de Estoques - Tratando-se de exercício corrente, inicie os trabalhos pelo trancamento do estoque do arroz em casca e dos produtos resultantes do seu beneficiamento, existente no estabelecimento à data do início do procedimento, especificando as quantidades e forma de acondicionamento (Quadro 1 do formulário próprio); relacione, também, as notas fiscais relativas às entradas não registradas no livro próprio e que dão cobertura às mercadorias constantes do trancamento (Quadro 2), assim como as notas fiscais de saídas que não tenham sido emitidas (Quadro 3). Observe, no que couber, as demais instruções contidas no item 3 da "Auditoria Específica de Mercadorias".

2 - Existindo no estabelecimento outros produtos ou mercadorias além do arroz em casca e/ou produtos resultantes do seu beneficiamento a serem submetidos à análise fiscal similar, poderá ser aproveitado o mesmo formulário de trancamento para todas as espécies, a fim de se desenvolver as auditorias pertinentes.

3 - Lavre o Termo de Início da Auditoria no livro RUDFTO e na última folha utilizada dos livros fiscais em uso ; anote no verso da última nota fiscal emitida de cada série, a expressão "Sob Ação Fiscal"; date e assine.

4 - Obtenha toda documentação fiscal, inclusive os livros, relativa ao período analisado e examine:

4.1 - se as Notas Fiscais de Produtor estão acompanhadas da Nota Fiscal de Entrada e se há legalidade nos aproveitamentos de créditos efetuados pelo contribuinte;

4.2 - se as notas fiscais emitidas por outros contribuintes estão acompanhadas de documentos de controle, quando exigido para operação;

4.3 - se todas as notas fiscais que acobertaram entradas ou saídas de mercadorias foram devidamente registradas nos livros próprios.

5 - Caso existam anomalias identificadas no exame precedente que caracterizem infração à legislação tributária, exija o crédito tributário através de auditoria própria.

6 - Relação de Entradas de Arroz em Casca:

6.1 - Sabendo-se que estabelecimentos beneficiadores de arroz em casca, além do beneficiamento de arroz por conta própria podem executar serviço para terceiros, relacione, em formulários distintos, as entradas de arroz em casca, de acordo com a natureza da propriedade da mercadoria;

6.2 - Data da Entrada - mencione a data da efetiva entrada do produto no estabelecimento;

6.3 - Origem - considerando que as quebras por umidade somente são admissíveis quando o arroz em casca for remetido diretamente por estabelecimento produtor, preencha este item com o tipo da origem do estabelecimento remetente (produtor, comerciante, armazém geral, depósitos de terceiros, etc.);

6.4 - Número da Nota Fiscal - mencione o número da nota fiscal que acobertou a entrada do arroz em casca;

6.5 - Ticket de Pesagem - mencione, se existente, o número do ticket emitido pela balança no ato da pesagem da mercadoria;

6.6 - Umidade Inicial - preencha com a percentagem de umidade contida no arroz em casca, quando oriundo de estabelecimento produtor, desde que comprovado através de documento idôneo anexado à Nota Fiscal de Entrada;

6.7 - Umidade Final - geralmente o arroz em casca e considerado seco e apto para armazenamento, quando a umidade foi reduzida para treze por cento (13%), assim, preencha com esta percentagem;

6.8 - Documento - mencione, se existente, o numero do documento que atesta o grau de umidade inicial;

6.9 - Índice de Quebra - deverá ser mencionada a percentagem de quebra a ser adotada relativamente ao arroz em casca proveniente, exclusivamente, de estabelecimento produtor, a qual poderá ser:

6.9.1 - Doze por Cento (12%) - no caso de não existir documento probante do grau de umidade inicial;

6.9.2 - qualquer outro percentual, quando comprovado através de documento hábil que ateste o grau de umidade do arroz em casca, obtido mediante a aplicação da fórmula:


 (HI - HF) x 100

Quebra  =    ------------------------, onde:


     100 - HF

HI - Umidade inicial do arroz, isto é, a umidade de entrada; e

HF - Umidade Final, após a secagem.

NOTA: Tratando-se de arroz não recebido diretamente do estabelecimento produtor, considere como “zero” o índice de quebra e inutilize os espaços relativos a coluna “umidade”;

6.10 - Quantidade - mencione a quantidade de arroz em casca que entrou no estabelecimento, no período analisado, constante das notas fiscais emitidas pelos estabelecimentos fornecedores comerciais ou industriais e/ou das Notas Fiscais de Entrada emitidas pelo próprio estabelecimento, no caso de arroz oriundo de produtores agropecuários;

6.11 - Quebra de Peso (Kg) - mencione o resultado da multiplicação do índice de quebra pela respectiva quantidade;

6.12 - Total de Entradas ou a Transportar - preencha com a soma das quantidades (Kg) constantes da coluna própria;

6.13 - Quebra Total Máxima Admitida ou a Transportar - cite a soma das quebra de peso (Kg) constantes da coluna própria.

7 - Relação de Entradas de Arroz Beneficiado - Farelo e Quirera - Utilize o formulário Relação de Entradas, constante do Roteiro nº 10, para relacionar todas as entradas ocorridas no estabelecimento, no período analisado, concernentes a produtos resultantes do beneficiamento do arroz em casca.

8 - Relação de Saídas - Observe, no que couber, as instruções contidas no Roteiro 10 - Auditoria Especifica de Mercadorias, no tocante as saídas de arroz em casca ou dos produtos resultantes de seu beneficiamento, promovidas pelo estabelecimento. Utilize formulários distintos para relacionar as mercadorias próprias e as de terceiros.

9 - Estoque Inventariado - Observe, no que couber, as instruções contidas no item 4 da Auditoria Especifica de Mercadorias.

10 - Auditoria Especifica de Arroz - Conclusão (Conta de Terceiros):

10.1 – de posse das “Relação de Entradas”, "Relação de Saídas”, “Estoques Inventariados” ou “Trancamento de Estoque” referentes ao arroz de terceiros, preencha o formulário “Auditoria Específica de Arroz – Conclusão”, observando, no que couber, as instruções contidas no item 11 deste roteiro e adotando as taxas de produtividade em vigor, relativas ao beneficiamento de arroz em casca. Através desta conclusão pode-se constatar se o contribuinte devolveu ao remetente a totalidade ou parte dos produtos resultantes do beneficiamento ou se houve excesso na devolução;

10.2 - caso seja detectada "diferença de entradas" no arroz beneficiado, farelo e/ou quirera, ela deve ser considerada como saída de produto próprio. Os documentos de saídas emitidos devem merecer melhor análise, vez quer sobre o excedente sempre será devido o imposto; neste caso, é provável que a venda de produtos próprios tenha sido ficticiamente acobertada a título de devolução a produtor ou a terceiros que houveram remetido o produto com suspensão do imposto;

10.3 - detectando-se "diferença de saídas" de arroz beneficiado, farelo ou quirera, presume-se que essa quantidade do produto foi adquirida pelo estabelecimento fiscalizado, após o beneficiamento do arroz em casca, sem a emissão do documento fiscal próprio por parte do remetente. Neste caso, verifique se foi emitida Nota fiscal de Entrada, relativa a esta aquisição; caso negativo, proceda á valoração da diferença, conforme o item 12 deste roteiro, levando o resultado obtido para a "Auditoria de Caixa" como pagamento não contabilizado, se for este o caso, ou para a "Auditoria do Movimento Financeiro" a título de compras. Considere, ainda o total da quantidade omitida, como entrada na auditoria específica das mercadorias de propriedade do próprio estabelecimento, incluindo-a na de propriedade do próprio estabelecimento, incluindo-a na “Relação de Entrada", nesta fazendo constar, como nº do documento de origem, a observação: "PROVENIENTE DE BENEFICIAMENTO DE ARROZ DE TERCEIROS, CONFORME AUDITORIA ANEXA".  Oriente o contribuinte para que, nas operações futuras, se os produtos e/ou subprodutos do beneficiamento do arroz em casca de terceiros não retornarem ao estabelecimento encomendante do serviço, emita Nota Fiscal de Entrada dos mesmos.

11 - Auditoria Específica de Arroz - Conclusão (Conta Própria):

11.1 - Estoque Inicial - do formulário "Estoque Inventariado" transcreva para as colunas apropriadas as quantidades do estoque inicial do arroz em casca e dos produtos resultantes do seu beneficiamento;

11.2 - Entradas – transcreva do formulário "Relação de Entradas", para as colunas apropriadas, as quantidades totais de produtos que deram entrada no estabelecimento, no período analisado incluindo, se for o caso, os ajustes promovidos relativos às aquisições desacobertadas de documentação fiscal própria;

11.3 - Produção - preencha com a quantidade respectiva proveniente da aplicação das taxas de produtividade previstas na legislação tributária sobre o beneficiamento do arroz em casca (item 8 - Beneficiamento), cujas taxas atualmente são:

Arroz Beneficiado   - de 67%  a  69%

Farelo

         - de   7%  a  10%

Quirera
         - de   1%  a    3%

Para as auditorias que envolvam exclusivamente arroz macerado ou parboilizado, aplicam-se as seguintes taxas de produtividade:

Arroz Beneficiado  - de 68%  a  70%

Farelo

         - de   6%  a    9%

Quirera
         - de   1%  a    2%

Inicialmente, utilize o índice de rendimento mínimo previsto para o arroz beneficiado e, conseqüentemente, os índices máximos para a quirera e o farelo;

11.4 - Estoque Final - transcreva as quantidades totais de cada produto constante do formulário "Estoque Inventariado" ou "Trancamento de Estoque", conforme o caso, relativas ao final do período analisado;

11.5 - Saídas - transcreva para as colunas apropriadas as quantidades totais de cada produto constantes do formulário "Relação de Saídas”;

11.6 - Subtotal - cite a soma dos valores constantes das respectivas colunas "Entradas " e "Saídas";

11.7 - Quebra Adotada - inicialmente, lance a quantidade da quebra máxima admitida constante da "Relação de Entrada de Arroz em casca".

OBSERVAÇÃO: Atente para que a quebra adotada poderá sofrer ajustes, especialmente, nos casos de ser apurada diferença de entrada no arroz em casca; neste caso, proceder-se-á ao ajustamento da quebra, a fim de se compensar a diferença constatada. Naturalmente, se a diferença inicialmente apurada for superior à quebra adotada, a diferença de entrada, após os ajuste, deverá ser considerada como compra desacobertada de documentação fiscal.

11.8 - Beneficiamento - lance o total do arroz em casca levado a beneficiamento, ou seja, o resultado da diferença, se positivo, entre o subtotal das entradas e a soma do subtotal das saídas com a quebra adotada inicialmente;

11.9 - Diferença de Entradas - resulta do balanceamento das colunas "ENTRADAS" e "SAÍDAS", quando o somatório  das saídas for superior ao das entradas.

11.9.1 - sendo detectada diferença de entrada no arroz beneficiado, esta pode ser fruto do mínimo índice de rendimento adotado inicialmente. Assim, aumente o índice de produtividade do arroz beneficiado até compensar a diferença encontrada. Atente, entretanto, para que o índice a ser aplicado não poderá ultrapassar o limite máximo previsto;

12.1 - Quantidade (Kg) - transcreva para as colunas apropriadas as quantidades detectadas nos itens 9 (Entradas ) ou 10 (Saídas), respectivas a cada produto;

12.2 - Valor Unitário - considere o valor médio de mercado praticado no período analisado, conforme valores constantes no Boletim Informativo de Preços da Secretaria de Estado da Fazenda;

12.3 - Valor Total - cite o resultado da operação de multiplicação da quantidade pelo respectivo valor unitário.

13 - Total Diferença de Entradas e Total Diferença de Saídas - constituem os totais das omissões de entradas e saídas dos produtos objeto da auditoria e para efeito de exigência do crédito tributário, considere, no que  couber, as instruções contidas no Roteiro 10 - Auditoria Específica de mercadorias, item "Conclusão", sub-item "Diferenças".

II -  AUDITORIA ESPECÍFICA DO CAFÉ

1 - Para as empresas beneficiadoras e indústrias de torrefação e moagem de café, siga no que couber, o roteiro da "Auditoria Específica de Arroz", observando os rendimentos mínimos de produtividade previstos na Portaria n 01112/87- SF

-  Produtividade do café cru sobre o peso bruto de café em coco = 47,8 %;

-  Transformação de café torrado sobre o peso bruto de café cru = 80%; e

-  Transformação de café moído sobre o peso bruto de café torrado = 100%

2 - Intime o contribuinte para informar a produtividade máxima que ele obteve no período analisado, em relação ao beneficiamento do café.

3 - Utilize o formulário "Auditoria Específica de Cereais - Conclusão", considerando, inicialmente, o café em coco, que após o processo de beneficiamento, converte-se em café cru, café torrado e em café moído, sucessivamente.

4 - Para proceder conforme o aludido no item 11 da "Auditoria Específica de Arroz", considere como limite máximo do índice de rendimento, aquele informado pelo contribuinte. 

III - AUDITORIA ESPECÍFICA DE ALGODÃO

1 - Para as empresas beneficiadoras de algodão, adote no que couber, os procedimentos inseridos no roteiro da "Auditoria Específica de Arroz", observando as características, os rendimentos e quebras pertinentes ao algodão, que, em média, em relação ao algodão em caroço, são:

- Algodão em Pluma - rendimento de 33% a 37%;

- Caroço de Algodão - rendimento de 57% a 58%;

- Quebra até %

2 - Utilize o formulário "Auditoria Específica de Cereais - Conclusão", discriminando o algodão em caroço na primeira coluna à esquerda, destinada à descrição dos produtos, utilizando as demais colunas para a analise do algodão em pluma e do caroço de algodão.

ROTEIRO 12

AUDITORIA DE CONTAS DO PASSIVO EXIGÍVEL

1.0 - CONCEITO

A Auditoria de Contas do Passivo Exigível consiste na verificação da exatidão dos saldos credores apresentados no balanço patrimonial relativos às obrigações contraídas pela empresa com terceiros, exceto com fornecedores, por serem objeto de auditoria própria, bem como na análise e verificação da regularidade dos lançamentos e da documentação correspondente.

2.0 – OBJETIVO

A Auditoria de Contas do Passivo Exigível tem por finalidade principal verificar a existência de saldos irreais nas contas do passivo exigível, presumivelmente originados de omissão de vendas1, mais especificamente a ocorrência de passivo fictício2 decorrente de obrigações já pagas ou cuja exigibilidade não seja comprovada pela empresa; ou de passivo oculto3, através do confronto do saldo da conta com o saldo resultante do levantamento da sua real movimentação no exercício analisado. Como objetivo secundário, visa obter informações indiciárias para a realização de auditoria diversa referente ao mesmo ou a outros exercícios.

NOTA 1: Presunção Legal – A ocorrência de passivo fictício constitui suporte fático que autoriza a presunção legal de omissão de vendas de mercadorias tributadas, conforme a legislação fiscal (inciso II do parágrafo 1º do artigo 25 do CTE - Lei 11.651/91). 

NOTA 2: Passivo Fictício - Artifício que consiste no registro no passivo de obrigação inexistente ou manutenção de obrigação já extinta. Decorre, geralmente, do adiamento da baixa de títulos já quitados antes do encerramento do exercício, em razão de insuficiência de caixa escritural. Pode decorrer, também, de registro de operações simuladas como, por exemplo, falsos empréstimos.

NOTA 3: Passivo Oculto - Artifício que consiste na existência de obrigações que não se encontram registradas na contabilidade. Em outras palavras, é o artifício que consiste na omissão do registro de obrigações na escrituração contábil, cuja finalidade é a omissão também do desembolso correspondente, por insuficiência imediata de disponibilidade escritural ou como medida preparatória para sonegação futura. Decorre, em geral, da omissão de operações de aquisição de ativos a prazo (mercadorias, matéria-prima, veículos, maquinários, etc.) ou da existência de operações de empréstimos contraídos não registrados na contabilidade.

3.0 – APLICAÇÃO

A Auditoria de Contas do Passivo Exigível é aplicável a qualquer empresa que possua escrita contábil regular devidamente registrada na Junta Comercial do Estado e apresente em seu balanço patrimonial exigibilidades contraídas junto a terceiros.

4.0 – ESTRUTURA

4.1 – FUNDAMENTOS

Caso o contribuinte tenha por hábito omitir o registro das receitas de vendas de mercadorias, é muito possível que, na data do vencimento das obrigações contraídas, as disponibilidades (caixa e bancos) não apresentem saldos suficientes para suportar os registros das baixas ou liquidação das mesmas no momento do efetivo pagamento, permanecendo estas no passivo, embora já tenham sido quitadas, acarretando o chamado passivo fictício. 

Os pagamentos realizados nessas circunstâncias são considerados como efetuados com recursos marginais, o conhecido “caixa dois”, decorrentes de vendas de mercadorias tributadas não registradas. Esse entendimento é amparado pela legislação tributária, pois trata o passivo fictício como presunção de omissão de vendas de mercadorias tributadas. Assim, constatada essa situação, o fisco fica autorizado a efetuar o lançamento do imposto incidente sobre as vendas omitidas.

Alternativamente, o contribuinte pode registrar as baixas das obrigações e encobrir a falta de caixa escritural através da formação de passivos fictícios decorrentes de simulações de empréstimos e financiamentos contraídos, contas-correntes de sócios, etc.

Embora seja mais freqüentemente praticado com a conta fornecedores ou equivalente, o passivo fictício não fica a ela restrito, podendo ser encontrado em qualquer conta do passivo, tais como as contas referentes às obrigações tributárias e trabalhistas (vide tópico 6.3.1). 

Portanto, através do não registro do fato contábil relativo a pagamento de exigibilidades anteriormente contabilizadas, ou pela simulação da contratação de obrigações que implicam na entrada escritural de numerário, o caixa da empresa fica ilegalmente suprido em valor equivalente ao passivo fictício formado.

Por outro lado, caso o contribuinte deixe de lançar obrigações contraídas com terceiros na contabilidade, as dívidas por ventura existentes relativas a tais operações constituem o chamado passivo oculto, cujo reflexo nas contas das disponibilidades, onde pode ocorrer insuficiência de caixa, deve ser investigado, pois, sob a perspectiva da auditoria das disponibilidades, fica configurada a ocorrência de pagamentos não contabilizados caso tais obrigações tenham sido quitadas.

Visando averiguar a ocorrência ou não das situações acima descritas, os formulários da Auditoria de Contas do Passivo Exigível foram estruturados para efetuar o confronto e análise do valor do saldo credor da conta escolhida constante no balanço patrimonial do exercício financeiro fiscalizado, com a soma dos valores dos documentos que representam exigibilidades contraídas junto a terceiros a título da mesma conta, no período fiscalizado ou anteriores e não quitados até a data do balanço do período sob fiscalização, constatados pelo fisco.

4.2 – COMPOSIÇÃO

A Auditoria de Contas do Passivo Exigível apresenta em sua organização um formulário principal, denominado de “Análise/Conclusão” e um formulário auxiliar, ambos em anexo, que exerce a função de detalhamento e de entrada de dados, denominado de “Demonstrativo do Saldo Credor”, cujo total deve ser transportado para o item correspondente do formulário principal, onde deve ser tratado em conformidade com os critérios preestabelecidos no mesmo.

No formulário auxiliar “Demonstrativo do Saldo Credor” devem ser levantadas todas as obrigações referentes a conta escolhida cujas quitações somente ocorreram em período(s) subseqüente(s) ao do exercício auditado.

No formulário principal é onde se realiza, em seu quadro “D” (conclusão), a comparação entre o saldo credor final registrado na contabilidade da empresa, constante em seu quadro B, e o saldo credor comprovado conforme documentário, constante em seu quadro C, demonstrado pelo contribuinte ou levantado conforme o formulário auxiliar citado anteriormente, bem como a interpretação dos resultados encontrados. Do confronto pode resultar uma das seguintes irregularidades:

- Passivo Fictício - ocorre na hipótese em que o saldo da conta escolhida for superior ao saldo credor comprovado. 

- Passivo Oculto - ocorre na hipótese em que o saldo da conta escolhida for inferior ao saldo credor comprovado.

Embora não contemplado na estrutura dos formulários, como providência complementar deve ser realizada a conferência da contabilização dos fatos econômicos frente ao documentário respectivo, destinando-se a auxiliar na verificação da integridade da conta e ao levantamento de informações indiciarias para a realização de auditoria diversa.

No formulário principal foi previsto, também, um espaço apropriado (quadro E) para anotação de observações e notas explicativas  sobre  fatos relevantes e detalhes esclarecedores da auditoria.

5.0 – IRREGULARIDADES TÍPICAS
A execução da Auditoria de Contas do Passivo Exigível poderá revelar ou indicar, dentre outras, as seguintes situações mais freqüentes:

5.1 – obrigações quitadas antes do encerramento do exercício financeiro, porém não baixadas contabilmente, acarretando saldo do balanço a maior que o saldo comprovado (passivo fictício), provavelmente por falta de saldo de caixa escritural;

5.2 –  lançamento de obrigações à vista como se fossem a prazo;

5.3 – redução do saldo credor através de lançamentos  em  que se debita a conta escolhida e se credita outras contas do Passivo, geralmente contas correntes do titular, sócio ou diretor, que, assim, se tornam credores da empresa. Nesta hipótese, devem ser analisadas as contas creditadas, as obrigações quitadas, as datas dos efetivos pagamentos, bem como a disponibilidade financeira do supridor do recurso4;

5.4 – redução do saldo da conta analisada mediante a transferência de valores  para contas do patrimônio líquido, criando, assim, falsas reservas que podem ser aproveitadas em posteriores aumentos fictícios do capital social;

5.5 – exclusão do saldo final da conta analisada de obrigações contraídas no exercício financeiro e que devem ser quitadas em exercícios seguintes  (passivo oculto);

5.6 – falta de contabilização ou intempestividade dos lançamentos das quitações de obrigações, caso em que deve ser aplicada a Auditoria das Disponibilidades;

5.7 – falta de lançamento do pagamento juros relativos à quitação de obrigações com atraso, caso em que, também, deve ser aplicada a Auditoria das Disponibilidades; 

5.8 – lançamento a menor ou erro de soma a menor no Diário causando saldo credor a menor no balanço (passivo oculto), a ser quitado através de “caixa dois” (pagamentos não contabilizados) no exercício seguinte;

5.9 – lançamento a maior ou erro de soma no Diário causando saldo a maior no balanço (passivo fictício), situação que, a princípio, não implica sonegação de imposto;

NOTA 4 :  A simples comprovação da capacidade econômica ou financeira de terceiros  que figuram  como quitadores de obrigações da empresa não é suficiente para legitimar tais operações. Deve-se comprovar, por meio de transação bancária,  a origem do numerário no dia da efetivação de cada operação. É necessário, portanto, que o pagamento seja feito através de cheque de emissão da pessoa supridora, que deve ter depósitos em sua conta de acordo com os rendimentos declarados.

6.0 – PROCEDIMENTOS BÁSICOS DA AUDITORIA

6.1 – DOCUMENTAÇÃO BÁSICA NECESSÁRIA

6.1.1 – Livro Diário5 (livro comercial);

6.1.2 – Livro Razão6 (livro comercial);

6.1.3 – Balancetes de verificação;

6.1.4 – Documentos representativos de obrigações da conta auditada quitadas no período fiscalizado;

6.1.5 – Documentos representativos de obrigações da conta auditada emitidos no período analisado, e anteriores, quitados em períodos subseqüentes ao do período fiscalizado;

6.1.6 – Outros documentos em função da conta auditada, tais como: livros fiscais e trabalhistas; folhas de pagamentos; contratos de empréstimos; recibos; notas fiscais; comprovantes de recolhimentos ( DARF, DARE, GNR, etc.), etc.

NOTA 5: Se a escrituração do livro Diário se der com o uso de formulários contínuos, a empresa deverá encaderna-los com folhas numeradas seqüencialmente e proceder sua autenticação no órgão competente (art. 204, § 4º do RIR/94 – art. 258 do RIR/99 ).

NOTA 6: Por força da lei federal n.º 8.218/91, alterada pela lei n.º 8.383/91, o contribuinte que apura o seu imposto de renda com base no lucro real sujeita-se à apresentação do livro Razão (ou fichas), sob pena de sua escrituração contábil não ser considerada pelo fisco federal (art. 14 da Lei n.º 8.218/91; art. 62 da Lei n.º 8.383/91; art. 205 do RIR/94 e art. 259 do RIR/99 ), porém não é exigível a sua autenticação. A falta de manutenção do livro Razão nas condições determinadas na legislação, implica em situação passível de arbitramento do lucro, nos termos do art. 205 § 2º do RIR/94 – art. 259 § 2º do RIR/99.

6.2 – MEDIDAS PRELIMINARES

6.2.1 – Verifique se os livros apresentados foram autenticados pelas repartições competentes, em especial o livro Diário na Junta Comercial do Estado, e se encontram revestidos pelas demais formalidades legais;

6.2.2 – Verifique se os livros comercias e fiscais apresentam: 

6.2.2.1 – emendas ou rasuras;

6.2.2.2 – quebra de seqüência numérica das folhas; 

6.2.2.3 – substituição de folhas; 

6.2.2.4 – folhas ou espaços em branco; 

6.2.2.5 – erros nas somas e transportes;

6.2.2.6 – outras irregularidades.

6.2.3 – Atentando para a terminologia adotada pela empresa em seu plano de contas, examine os livros contábeis considerando os seguintes tópicos:

6.2.3.1 – transferências de valores entre contas do Passivo Exigível;

6.2.3.2 – transcrição dos valores respectivos, do Diário para o Razão;

6.2.3.3 – conferência das somas do Razão;

6.2.3.4 – conferência da igualdade, na conta analisada, da soma do saldo credor inicial mais os créditos com a soma dos débitos mais o saldo credor final;

6.2.3.5 – conferência dos valores do balanço patrimonial com os saldos respectivos do Razão;

6.2.3.6 – idoneidade da documentação referente à liquidação de obrigações em busca de indícios de irregularidades;

6.2.3.7 – natureza das contas debitadas e creditadas em contrapartida com a conta analisada, buscando identificar lançamentos de débito em outra conta, ou de crédito, fora da conta caixa ou banco (disponibilidades), pelos pagamentos das obrigações.

6.3 – EXECUÇÃO

6.3.1 – Seleção das Contas a Analisar

6.3.1.1 – Como a infração fiscal conhecida como passivo fictício pode ocorrer nas contas do passivo exigível, quaisquer dentre elas podem ser auditadas, devendo-se priorizar as que apresentem movimentações e/ou saldos finais mais expressivos, sendo as principais e mais conhecidas, excetuada a conta fornecedores (possui auditoria própria), as contas representativas de “empréstimos”; “impostos e contribuições a recolher”; “outras obrigações” e “outras provisões”.
6.3.1.2 – As contas mais comuns a título de “impostos e contribuições a recolher” são:

- “ICMS a recolher”;

- “IPI a recolher”;

- “Imposto de renda a pagar”;

- “Provisão para imposto de renda”;

- “Provisão para contribuição social”; 

- “Provisão para IOF”;

- “ISS a recolher”;

- “PIS/PASEP a recolher”;

- “Cofins a recolher”;

- “CPMF a pagar”;

- “Retenções de impostos a recolher”; 

- “Outros impostos e taxas a recolher”, etc.

6.3.1.3 – Como exemplo de contas a título de “outras obrigações” citamos:

- “Ordenados e salários a pagar”;

- “Encargos sociais a pagar”;

- “FGTS a recolher”;

- “Comissões a pagar”;

- “Dividendos a pagar”;

- “Contas a pagar”.

6.3.1.4 – As contas mais comuns a título de “outras provisões”7, 8 são:

- “Provisão para pagamento de dividendos propostos”;

- “Provisão para gratificações e participações”;

- “Provisão para férias”; 

- “Provisão para décimo-terceiro salário”, etc.

Nota 7: O termo “provisões” tem caráter estimativo, pois refere-se a despesas com perdas de ativos ou com a constituição de obrigações que ainda não podem ser medidas com precisão, embora já tenham seus fatos geradores contábeis ocorrido. É relativo a obrigações ainda não efetivas geradas no exercício social encerrado e, portanto, devem ser contabilizadas como exigível. Os casos mais comuns são provisão para férias, décimo-terceiro salário e imposto de renda.

Nota 8: As contas de provisão podem ser mantidas como um passivo fictício. Isto ocorre quando o contribuinte efetua o pagamento do valor provisionado e deixa de creditar tempestivamente a conta caixa ou bancos, postergando o lançamento para um momento oportuno.

6.3.2 – Análise da Conta Selecionada9
NOTA 9: Na execução dos passos seguintes, esteja atento às irregularidades típicas citadas anteriormente (tópico 5).
6.3.2.1 – Antes de realizar a análise do saldo, verifique, ao menos em linhas gerais (amostragem), a integridade dos lançamentos da conta selecionada e a compatibilidade do valor total das obrigações com o porte da empresa conferindo, à vista dos documentos apresentados, a contabilização das mesmas nos livros Diário e Razão10, 11. 

NOTA 10: Consulte o roteiro da Auditoria da Conta Fornecedores no que se refere à análise dos lançamentos.

NOTA 11: Da análise dos lançamentos da conta auditada poderá resultar a constatação de irregularidades, cujas causas e efeitos devem ser analisados minuciosamente no exercício sob fiscalização e subseqüentes, e/ou informações indiciárias que recomendem a realização de outras auditorias.
6.3.3 – Análise do Saldo da Conta12, 13 

NOTA 12: Na execução dos passos seguintes, esteja atento às irregularidades típicas citadas anteriormente (tópico 5).

NOTA 13: Para cada conta selecionada deve ser aplicado um conjunto de formulários.

6.3.3.1 – Notifique o contribuinte a comprovar, através de demonstrativo acompanhando da documentação respectiva, o saldo final da conta escolhida constante do balanço do exercício a ser auditado14;

NOTA 14: É boa medida certificar-se da existência ou não de auditoria idêntica da mesma conta relativa a períodos anteriores. Em caso positivo, verifique no Diário se existe algum tipo de ajuste no saldo da conta em decorrência de autuação. Inexistindo ajuste nesse sentido, deve-se abater do passivo fictício eventualmente encontrado na presente auditoria, o valor do passivo fictício encontrado na auditoria anterior. 
6.3.3.2 – Confira as informações prestadas no demonstrativo apresentado pela empresa com os dados constantes do documentário e da contabilidade, assim como as somas e os transportes no mesmo;

6.3.3.3  – Caso o contribuinte não apresente o demonstrativo citado no tópico anterior, ordene cronologicamente, por data de quitação, os documentos emitidos no período analisado ou anteriores representativos de obrigações, cuja quitação só ocorreu em períodos subseqüentes ao do encerramento do balanço patrimonial;

6.3.3.4 – Examine a documentação apresentada pela empresa objetivando detectar:

6.3.3.4.1 – documentos com quitação anterior à data do balanço;

6.3.3.4.2 – documentos onde o devedor não seja a empresa sob fiscalização;

6.3.3.4.3 – documentos com data de quitação após o vencimento, sem pagamento de multas ou juros;

6.3.3.4.4 – documentos com rasuras na quitação ou outras adulterações;

6.3.3.4.5 – documentos de diferentes credores com assinaturas semelhantes, ou assinaturas desiguais para documentos de um mesmo credor;

6.3.3.4.6 – documentos de diferentes credores com carimbos ou grafias semelhantes;

6.3.3.4.7 – documentos emitidos no período fiscalizado ou anteriores, com data de vencimento até ou posterior à data do balanço e que ainda não tenham sido quitados até a data da fiscalização.

6.3.3.5 – Com referência ao item 6.3.2.4.4, não constando no documento a data da quitação, ou estando esta rasurada ou adulterada, considere como data de quitação a data correspondente ao vencimento do título;

6.3.3.6 – Circularizar junto aos credores, sempre que se deparar com obrigações vencidas há muito tempo e não quitadas, indícios de rasuras, adulterações ou com as situações referenciadas nos itens 6.3.3.4.3, 6.3.3.4.5 e 6.3.3.4.6 (obrigações quitadas com atraso sem pagamento de encargos, dúvidas quanto a assinaturas, carimbos ou grafias)15, notificando-os a declarar, por escrito, os valores a receber da empresa sob fiscalização, na data do balanço, apontando os correspondentes documentos (contratos, p. ex.) e respectivas datas de quitação;

NOTA 15: Havendo documentos sem data de quitação, com rasuras, adulterações ou outras irregularidades,  proceda, através de termo próprio, à apreensão dos mesmos para fins de averiguações (diligências, perícias, etc.) e/ou para anexação ao processo, no caso de autuação.

6.3.3.7 – Diligenciar junto aos credores, caso persistam divergências ou dúvidas quanto às informações por eles prestadas, no intuito de examinar a documentação e respectivos lançamentos contábeis referentes a tais operações;

6.3.3.8 – Com referência ao item 6.3.3.4.7, se ocorreu o vencimento da obrigação, notifique o contribuinte a apresentar o comprovante da não quitação (declaração do credor confirmando o atraso do pagamento ou a dilatação do prazo de pagamento – certidão de cartório de protesto de títulos ou de cobrança judicial). Somente devem ser considerados no demonstrativo do saldo credor as obrigações comprovadamente pendentes de quitação na data do balanço;

6.3.3.9 – Demonstrativo do Saldo Credor – Caso o contribuinte não tenha apresentado o demonstrativo citado no tópico 6.3.3.1, lance no quadro A do formulário “Demonstrativo do Saldo Credor” o título da conta escolhida. Em seguida, lance e totalize no mesmo as obrigações formadoras do saldo credor da conta sob auditoria, selecionadas e ordenadas cronologicamente por data de quitação conforme os tópicos anteriores;

6.3.3.10 – Ordenados cronologicamente por data de quitação, confira os lançamentos respectivos das quitações das obrigações a que se refere o tópico anterior no livro Diário nos quatro primeiros meses do exercício seguinte ao fiscalizado, anotando no verso do documento o número da página do livro e a data do lançamento;

6.3.3.11 – Título da Conta Analisada – Lance o título da conta selecionada no item 1 do formulário “Análise/Conclusão”;

6.3.3.12 – Saldo Credor Final do Período – Localize no livro Diário o balanço patrimonial do encerramento do exercício sob fiscalização, identificando a conta sob análise. Em seguida, lance o valor do saldo credor dessa conta no item 2 do formulário “Análise/Conclusão”;

6.3.3.13 – Saldo Credor Final Comprovado – Lance no item 3 do formulário “Análise/Conclusão”, o valor comprovado do saldo credor da conta sob análise conforme demonstrativo apresentado pelo contribuinte ou conforme apuração de ofício através do formulário “Demonstrativo do Saldo Credor”;

6.3.4 – Conclusão

6.3.4.1 – Passivo Fictício – Omissão de Vendas – Confronte os valores lançados nos itens 2 e 3 do formulário “Análise/Conclusão”, lançando em seu item 4 a diferença eventualmente existente entre eles, encontrando, assim, o valor do passivo fictício, considerado pela legislação como omissão do registro de vendas de mercadorias tributadas, caso em que deve ser lavrado o competente auto de infração reclamando-se o imposto correspondente;

6.3.4.2 – Passivo Oculto – Indicativo de falta de registro de obrigações a pagar – Confronte os valores lançados nos itens 3 e 2 do formulário “Análise/Conclusão”, lançando em seu item 5 a diferença eventualmente existente entre eles, encontrando, assim, o valor do passivo oculto, indicativo do não registro de obrigações a pagar, mas que têm seus pagamentos contabilizados ou confirmados. Neste caso, investigue a origem do passivo oculto e verifique se no exercício seguinte as respectivas quitações foram lançadas a crédito do caixa ou bancos, ou se foram mantidas à margem da contabilidade, realizando, se for o caso, a Auditoria das Disponibilidades.

NOTA 16: Com referência aos itens  da conclusão, somente ao item 6.3.4.1 corresponde presunção legal específica. O outro (6.3.4.2) é indicativo de irregularidades que podem apontar sonegação efetivada ou potencial (preparação para sonegação posterior), hipótese em que deve-se analisar a documentação e realizar, se for o caso, a “Auditoria das Disponibilidades”.
6.3.5 – Observações/Nota Explicativa - Mencione neste campo, usando linguagem clara, objetiva e com o emprego da lógica, os fatos relevantes da auditoria, observações e esclarecimentos necessários. 

NOTA 17: Veja em anexo os formulários referidos neste texto.
ROTEIRO 13

AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS EM SERRARIAS

CONCEITO:

Como conceituada no Roteiro nº 09, a "Auditoria Específica de Mercadorias" consiste na análise quantitativa do fluxo de entradas e saídas de mercadorias num determinado período, levando-se em consideração os estoques inicial e final, a fim de identificar possível sonegação do ICMS. Naquele roteiro, recomenda-se a aplicação desta modalidade de auditoria fiscal somente aos estabelecimentos comerciais; entretanto, também é possível sua aplicação aos estabelecimentos que se dediquem ao beneficiamento de madeira, como é o caso das serrarias, desde que se efetuem os ajustes necessários cujos critérios gerais são apresentados neste roteiro.

As serrarias possuem peculiaridades que exigem tratamento diferenciado, notadamente no que se refere à conversão das unidades de mensuração das diversas espécies de mercadorias para uma só unidade de medida padrão, que no caso é o metro cúbico e à conclusão dos resultantes obtidos.

APLICAÇÃO:

O presente roteiro è aplicável exclusivamente aos estabelecimentos que promovam, por conta própria, o beneficiamento de madeira, quando for realizada a "Auditoria Específica de Mercadorias"  (Roteiro n. 09).

PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA:

Em termos gerais, os procedimentos a serem observados na auditoria são os mesmos já citados no Roteiro nº 09 ("Auditoria Específica de Mercadorias") com as seguintes adaptações que se fazem necessárias:

1 - Operações de Cubagem:

Considerando que a aquisição de madeira bruta è feita geralmente em volume, cuja unidade padrão é o metro cúbico (m³), a operação de cubagem de madeira deve ser o primeiro estudo a se fazer quando se pretende um ordenamento quanto à fiscalização deste setor.

2 - Cubagem de Madeira Bruta:

Sabe-se que uma tora de madeira é um corpo sólido de forma cilíndrica. Conhecendo-se o seu comprimento e diâmetro, fácil será calcular o seu volume, bastando, para tanto, aplicar a fórmula do Volume do Cilindro:

V
= 3,14.R².h

V
= Volume

R
= Raio (Metade do Diâmetro)

h
= Comprimento

Exemplo: Calcular o volume de uma tora de 4 (quatro) metros de comprimento por 60 cm de diâmetro.

Solução: 60 cm = 0,60 m

R =  0,60 : 2 = 0,30 m

V =  3,14 x 0,09 x 4 =  1,130 m³

Nota-se que neste cálculo, encontramos o volume bruto da madeira, sem levar em conta o abatimento do casqueiro. No exemplo dado também foi considerado como se a tora de madeira fosse uniforme em suas dimensões, isto é, que o diâmetro, do pé da tora fosse igual ao diâmetro da ponta. Para um cálculo mais exato, deve-se tomar por base o diâmetro médio, ou seja, o diâmetro do pé mais o diâmetro da ponta dividido por 2 (dois); assim:

DM = 60+40  =  100  =  50


    2           2

Para maior facilidade, foram elaboradas tabelas contendo a cubagem de toras de madeira de diversos comprimentos e diâmetros, as quais integram os anexos I-A, I-B, I-C e I-D deste roteiro.

2.1 - Explicação das tabela de Cubagem:
Estas tabelas, conforme ficou evidente, nos propiciam o conhecimento da metragem cúbica da tora de madeira bruta, sem que seja necessária a elaboração de cálculos, bastando, tão-somente, conhecermos o diâmetro médio da tora e o seu comprimento.

O topo e o pé da tora tem mais ou menos a forma de  uma circunferência. Diâmetro é à distância que vai de uma extremidade à outra da circunferência, passando pelo centro.

DIÂMETRO  =  distância AB

De um modo geral, uma tora de madeira não apresenta diâmetros iguais, isto é, o diâmetro do pé não é igual ao diâmetro topo.

Diâmetro médio é a média aritmética entre as dimensões dos dois diâmetros, ou seja, a soma do diâmetro do pé com o do topo dividida por dois (2).

Exemplo: Uma tora que apresenta  60cm de diâmetro no pé e 50cm na ponta.

DIÂMETRO MÉDIO =   60 + 50    =  110   =   55cm





2
      2



Na primeira coluna "vertical" da tabela, encontramos o comprimento da tora, que vai de 2m até 5m, com variação de 10cm.

Na primeira coluna "horizontal " da tabela, encontramos as dimensões do diâmetro médio da tora , que vai de 30 cm até 1,50m, com variação de 2cm.

Quando as dimensões da tora não correspondem exatamente às da tabela, aquelas devem ser ajustadas para mais ou para menos, conforme o grau de aproximação.

Exemplo: Numa tora de 2,38m de comprimento e 50,6cm de diâmetro médio, ajusta-se o comprimento para 2,40m e o diâmetro para 50cm, que são respectivamente os valores da tabela que mais se aproximam das dimensões da tora.

Na intersecção das linhas perpendiculares, partindo dos valores horizontais e verticais, encontram-se os valores em metros cúbicos (m³) da tora.

Exemplo: Achar a metragem cúbica de uma tora de 2,40m de comprimento por 50 cm de diâmetro médio (ANEXO 1-A).

-----    ...........................................................  48  50  60  .....

.......   ...................................................................................

2,30   ...........................................................         x

2,40   ...........................................................     0,470m³

2,50   ...........................................................         x+1

Na intersecção das linhas que partem de 2,40 (vertical) e 50 cm (horizontal),encontra-se o valor 0,47m³ que é a metragem cúbica da tora em exemplo.

2.2 - Aproveitamento da Madeira Bruta:

Da madeira bruta, para achar a metragem cúbica líquida, ou seja, sem o casqueiro, considera-se um abatimento médio de 20% (vinte por cento).

Exemplo: Uma tora de 4 (quatro) metros de comprimentos por 60cm de diâmetro médio.

Solução:
60cm      = 0,60m



R
    = 0,60 : 2 = 0,30



V. Bruto  = 3,14 x 0,30 x 4 = 1,130m³

ABATIMENTO DO CASQUEIRO: (vinte por cento):

V.L. = 1,130m³  -  1,130  x  20   =  0,904m³




   100

ABATIMENTO POR PEDRA COM A SERRAGEM: (dez por cento):

V.A.  =  Volume Aproveitável (em madeira beneficiada)  =  0,904m³

V.A.  =  0,904  -  0,904 x 10  =  0,814m³



100

3 - Cubagem dos Produtos Resultantes do beneficiamento da Madeira Bruta:

A saída dos produtos resultantes do beneficiamento da madeira bruta é feita, em geral, em metros lineares ou em quantidades de peças em que são mencionadas as medidas de comprimento, altura e largura.

Exemplo: 40 metros de vigotas 6 x 15, isto quer dizer que saíram 40 metros lineares de vigotas, cujas dimensões de altura e largura são de 6 cm de 15 cm, respectivamente.

Outros exemplos:

100  metros de pranchas


      5  x 30

100  metros de caibros


4,50   x   5

  50  metros de tábuas



2,50   x 20

100  dúzias de ripas



1,50   x   5

Conhecidas tais medidas, procede-se à apuração:

Multiplica-se: largura x altura x comprimento (metro linear). As dimensões deverão ser convertidas em uma única unidade do sistema métrico decimal. Se estivermos trabalhando com unidade "metro" , todas as outras unidades, decímetro e milímetro, deverão ser convertidas para aquela.

1º exemplo:
Transformar em metros cúbicos (m³), 40 metros de vigotas 6 x 15:



Solução:   6cm = 0,06m




     15cm = 0,15m



Fórmula: V = 0,06 x 0,15 x 40 = 0,36m³



Resposta: 0,36m³

2º exemplo:
Transformar em metros cúbicos (m³), 100 metros de caibros de 4,50 x 5:



Solução:  4,50cm  =  0,045m




           5cm  =  0,05  m



Fórmula: V = 0,045 x 0,05 x 100 = 0,225m³



Resposta: 0,225m³

3º exemplo:
Transformar em metros cúbicos (m³), 50 metros de tábuas de 2,50 x 20:



Solução:  2,50cm  =  0,025m




           5cm  =  0,05  m



Fórmula: V = 0,025 x 0,20 x 50 = 0,25m³



Resposta: 0,25m³

4º exemplo:
Transformar em metros cúbicos (m³), 100 metros de prancha de 5 x 30:



Solução:    5cm = 0,05m




      30cm = 0,30m



Fórmula: V = 0,05 x 0,30 x 100 = 1,5m³



Resposta: 1,5m³

5º exemplo:
Transformar em metros cúbicos (m³), 100 dúzias de ripas 1,50 x 5

Obs.: Para fazer este cálculo é necessário saber o comprimento de cada ripa. No exemplo acima, considerar o comprimento de 4 metros.



Solução:  100dz   =  100  x  12  = 
1.200 ripas;




     1.200  x  4  =  4.800 metros lineares




     1,50cm
 =  0,015




          5cm
 =  0,05



Fórmula: V = 0,015 x 0,05 x 4.800 = 3,60m³



Resposta: 3,60m³

4 - Exemplo Prático de Conversão em m³ beneficiados (ANEXO 1-E)

4.1 - Estoque Inicial:

a) - Contagem Física:

madeira bruta: 7m³

madeira beneficiada:

100 metros de vigotas 6 x 15

100 metros de caibros 4,50 x 5 

b) - Cálculo do Aproveitamento da Madeira Bruta Abatimento do casqueiro:

Solução:  V.L.  =  7  x  20  = 5,60m³




        100

Abatimento da serragem:

Madeira Aproveitada = V.A. = 5,60 -   5,60 x 10  = 5,04 m³







100


Resposta: 5,04m³

c) - Cálculo da Madeira Beneficiada:


Caibros  =  0,045 x 0,05 x 100 = 0,225m³


Vigotas  =  0,06 x 0,15 x 100 = 0,900m³

d) - Volume Total do Inventário Inicial em m³ beneficiados:



Soma-se  5,04 + 0,225 + 0,900 =  6,165 m³

4.2 - Entradas de Madeira bruta:


40m³ de madeira bruta


Cálculo do aproveitamento da madeira bruta com o abatimento de 20% (vinte por cento)


V.L.  =  40 -   40  x  20  =  32m³




   100


Abatimento para serragem:


V.A. =  32  -  32 x 10  =  28,80m³




 100

4.3  -  Saídas de Produtos Resultantes do Beneficiamento da Madeira Bruta:


Caibros 4,5 x 5 cm
 
4.140 m


Vigotas 6 x 15 cm

1.015 m


Tábuas 2,5 x 20 cm

   400 m


Pranchas 5 x 30 cm

   420 m


Ripas 1,5 x 5 cm 

   100 dz (comprimento médio de 4m)


Cubagem:


Caibros 

= 0,045 x 0,5 x 4.140 = 9,315 m³


Vigotas

= 0,06 x 0,15 x 1.015 = 9,135 m³


Tábuas

= 0,025 x 0,20 x 400  = 2 m³


Pranchas

= 0,05  x 0,30 x 420 = 6,30m³


Ripas


= 100 x 12 x 4 = 4.800





= 0,015 x 4.800 x 0,05 = 3,60m³


Soma:

9,315 + 9,135 + 2,00 + 6,30 + 3,60 = 30,35m³
4.4  -  Estoque Final:


a) - contagem física:



Madeira bruta - 4m³


Madeira beneficiada:



  50 metros  de vigotas 6 x 15 cm


  50 metros  de caibros 4,5 x 5 cm


b) - cálculo do aproveitamento da madeira bruta:



V.L.  =  4  -  4 x 20  =  3,20m³





100


V.A.  =  3,20 -  3,20 x 10  = 2,88m³





       100


c) - cálculo da madeira beneficiada:


Vigotas  = 0,06 x 0,15 x 50  = 0,450 m³



Caibros  = 0,045 x 0,05 x 50  = 0,1125 m³

d) - Volume Total do Inventário Final em m³ beneficiados:




Soma-se  2,88 + 0,45 + 0,1125 =  3,4425 m³


5 - Análise da Conclusão

5.1 - Omissão de Saídas - Caracteriza omissão de saídas de madeira beneficiada o total da diferença apurada na coluna próprio do formulário de conversões em m³, quando positiva, conforme demonstrado no exemplo pratico em que a omissão de saída foi de 1,173m³.

5.2 - Omissão de Entradas - Quando a diferença apurada se referir à omissão de entrada (resultado negativo), presume-se que tenha havido aquisição de madeira bruta sem documentação fiscal. Neste caso, terá que ser feita a transformação da diferença encontrada em madeira beneficiada para madeira bruta. Suponhamos que a diferença no demonstrativo acima fosse uma omissão de entrada.

Para transformar madeira beneficiada em bruta, é bastante dividirmos a diferença encontrada por 72 e multiplicarmos por 100, isto porque, conforme demonstramos anteriormente, o volume da madeira beneficiada corresponde a 72% da madeira bruta. Melhor explicando; para transformarmos a madeira bruta em beneficiada, fizemos dois descontos sucessivos, sendo o 1º de 20% a título de casqueiro e o 2º de 10% a título de serragem. Apesar de aparentemente ter sido feito um desconto de 30%  na madeira bruta, na realidade o desconto total foi de 28% uma vez que o 2º desconto de 10% só incidiu sobre 80% da madeira bruta. Portanto, o volume da madeira beneficiada correspondente a 72% do volume da madeira bruta. 

Exemplo: transformar 1,195 m³ de madeira beneficiada em madeira bruta:

Solução: 

  1,195 x 100 

V  =  Mb  =  
----------------------  = 1,6597 m³

72

5.3 – Avaliação das diferenças apuradas – ocorrendo omissão de entrada, avalie-a pelo preço médio de mercado das espécies de madeira bruta utilizadas pelo estabelecimento. Em relação à omissão de saída, esta deve ser avaliada pela média dos preços de mercado relativos às espécies de madeiras beneficiadas pelo estabelecimento. Em qualquer caso, os preços de mercado devem ser obtidos do boletim informativo de preços da Secretaria da Fazenda relativamente ao mês central do período analisado, devendo o cálculo da média ser demonstrado em separado, atentando-se para a necessária conversão dos preços informados para preços em metros cúbicos.

ROTEIRO 14

AUDITORIA DO ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
CONCEITO:

A Auditoria do ICMS - Substituição Tributária, abordada neste roteiro, compreende a análise, sob a ótica da legislação tributária específica, do recolhimento do ICMS retido na fonte, dos registros e dos documentos a ele relativos, efetuados pelo contribuinte substituto em seus livros fiscais num determinado período, visando identificar se todo o imposto devido por substituição, relativo às operações realizadas neste período, foi apurado e recolhido regularmente.

APLICAÇÃO:

A legislação tributária que trata sobre a retenção do ICMS na fonte é complexa, vez que se compõe de vários dispositivos legais, como a lei que traça as diretrizes gerais do sistema de retenção e atos e/ou instruções normativas que regulamentam a forma de aplicação deste sistema. Esta forma de aplicação é mutável, normalmente devido às variadas injunções que comandam o mercado econômico, a fim de compatibilizá-lo com os interesses da política adotada pela Administração Fazendária. Desta forma, este roteiro foi idealizado tendo em vista uma legislação que determina a retenção do imposto, pelo contribuinte industrial ou a ele equiparado. Desnecessário é dizer que as possíveis alterações na legislação específica acarretarão iguais adaptações neste roteiro, bem como, no que esta legislação não dispuser em contrário, as instruções, contidas na "Auditoria Básica do ICMS", podem ser aplicadas ao contribuinte que trabalha com mercadorias sujeitas à retenção na fonte.

PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA:

1 - Preliminarmente, verifique se o estabelecimento possui "Termo de Acordo de Regime Especial" de apuração, retenção e recolhimento do imposto, com quais produtos sujeitos à retenção na fonte a empresa opera, observando se estes estão sujeitos ou não ao tabelamento de preços e qual é o momento determinado para a retenção e recolhimento do ICMS.

2 - Determine o período a ser analisado, o qual poderá coincidir com o da apuração do imposto ou com aquele em que os preços dos produtos permaneceram inalterados; todavia, em qualquer hipótese, ele deverá estar compreendido em um mesmo exercício civil.

3 - Obtenha os livros e documentos fiscais do contribuinte e, se for o caso, as relações dos preços tabelados ou os Boletins Informativos de Preços editados pelo Departamento de Arrecadação da Diretoria da Receita Estadual.

4 - Determine um período para efeito de amostragem e de acordo com o momento da retenção, entrada ou saída das mercadorias, selecione os documentos fiscais relativos às operações sujeitas à retenção, realizadas neste período.

5 - Confira, de acordo com a legislação aplicável, cada um dos documentos selecionados sob os aspectos de idoneidade, exatidão da base de cálculo da retenção, correção do cálculo do ICMS retido, registros destes nos livros próprios e recolhimento do imposto retido.

6 - Constatada a freqüência de erros nos testes realizados, efetue a conferência de todos os documentos referentes ao período fiscalizado, discriminando os documentos em que foram detectados erros no campo B (Detalhamento do ICMS Devido por Substituição e Não Retido a Menor) do formulário desta auditoria.

7 - PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO

O formulário da "Auditoria do ICMS - Substituição Tributária" é dividido em dois campos: o campo A, denominado "Apuração do ICMS Retido", destina-se a evidenciar os resultados apurados referentes a todo o período analisado, sendo que o campo B (Detalhamento do ICMS Devido por Substituição e Não Retido ou Retido a Menor), como sua própria denominação indica, destina-se ao detalhamento das irregularidades identificadas durante os trabalhos desenvolvidos na auditoria empreendida.

7.1 - Campo A - Apuração do ICMS Retido

7.1.1 - Valor das Operações com ICMS Retido (item 1)

- preencha com o valor total das operações realizadas no período analisado sujeitas à retenção do imposto, obtendo os dados necessários nos livros "Registro de Entradas" ou "Registro de Saídas", conforme o caso.

7.1.2 - Base de Cálculo do ICMS Retido (item 2) - transcreva para este item o valor total da base de cálculo do ICMS retido, no período analisado, constante do livro fiscal próprio.

7.1.3 - ICMS Retido Lançado na Escrituração (item 3)

- preencha com o valor total do ICMS retido, registrado no livro fiscal próprio.

7.1.4 - ICMS Retido e Não Lançado na Escrituração (item 4) - preencha com o valor total da diferença entre o ICMS destacado como retido nas notas fiscais e o escriturado no livro fiscal próprio, relativo ao período analisado.

7.1.5 - ICMS Não Retido ou Retido a Menor (item 5) - preencha com o valor total do ICM não retido ou retido a menor constante da coluna sob este título do campo B deste formulário.

7.1.6 - Total do ICMS Devido por Substituição (item 6) - preencha com a soma dos valores consignados nos itens 3, 4 e 5 da coluna "Débitos" deste formulário.

7.1.7 - ICMS Retido Recolhimento (item 7) - preencha com a soma dos ICMS retido recolhido, no período analisado, constante dos Documentos de Arrecadação (DARs).

7.1.8 - ICMS Retido a Recolher (item 8) - preencha com o valor total do ICMS retido referente ao período analisado, que se encontra dentro do  prazo legal para seu recolhimento, no final deste período.

7.1.9 - Diferença de ICMS Substituição a Recolher (item 9) - preencha com o valor total, se positivo, da diferença entre o total do ICMS devido por substituição (item 6) e a soma dos valores consignados nos itens 7 (ICMS Retido Recolhido) e 8 ((ICMS Retido e Recolhido Dentro do Prazo Legal). O valor desta diferença constitui omissão de recolhimento do imposto retido na fonte, escriturado ou não em livro próprio. Assim sendo, promova a exigência do recolhimento deste imposto, acrescido das cominações legais cabíveis.

7.1.10 - ICMS Substituição Recolhido a Maior (item 10) - preencha com o resultado, se positivo, da subtração entre a soma dos valores consignados nos itens 7 e 8 e o valor total do ICMS devido por substituição (item 6). O valor desta diferença constitui ICMS retido recolhido a maior, cuja restituição poderá ser requerida pelo contribuinte, conforme o disposto na legislação tributária.

7.1.11 - Total (item 11) - preencha com a soma dos valores consignados, respectivamente, nas colunas "Débitos" e "Créditos", que em razão do balanceamento realizado devem apresentar resultados iguais.

7.2 - Campo B - Detalhamento do ICMS Devido por Substituição e Não Retido ou Retido a Menor.

7.2.1 - Preencha as colunas respectivas sob o título "Notas Fiscais" com os seguintes dados referentes às notas fiscais em relação às quais foram detectadas irregularidades: número e série da nota, mercadoria sujeita à retenção e ICMS retido destacado.

7.2.2 - Relativamente às notas fiscais discriminadas na coluna "Numeração", apure os valores corretos da base de cálculo da retenção e do ICMS retido devido, lançando-os nas colunas próprias sob o título "Valores Apurados" e, na coluna "ICMS Não Retido ou Retido a Maior", lance a diferença entre os valores informados nas colunas "ICMS Retido Devido" e "ICMS Retido".

7.2.3 - Some os valores constantes da coluna "ICMS Não Retido ou Retido a Menor", lançando o resultado na linha "Total ou a Transportar", consignando o valor total do período analisado no item 5 deste formulário.

ROTEIRO 15

AUDITORIA DO ICMS - FOMENTAR

ASPECTOS GERAIS DO FOMENTAR

O Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás - FOMENTAR tem por objetivo incrementar a implantação e a expansão de atividades que promovam o desenvolvimento industrial do estado de Goiás. Os recursos são aplicados, preferencialmente, em atividades agroindustriais.

O apoio financeiro é concedido através de financiamento de parcelas do ICMS devido pelas empresas beneficiárias do programa.

Desde que foi criado pela Lei nº 9.489, de 19 de julho de 1984 e regulamentado pelo Decreto nº 2.453, e 22 de fevereiro de 1985, o FOMENTAR sofreu várias alterações, principalmente, no que respeita à forma do cálculo da média do ICMS, ao prazo de utilização ou fruição do benefício, à taxa de juros, e à correção monetária. Tais modificações foram determinadas através da seguinte legislação:

a) Decreto nº 2.579, de 28.04.86 (altera o Decreto nº 2.453, de 22.02.85);

b) Lei nº 11.180, de 19.04.90 (modifica o FOMENTAR);

c) Decreto nº 3.292, de 30.10.89, art. 111, § 19 (trata do diferimento do FOMENTAR);

d) Decreto nº 3.503, de 08.08.90 (revoga o Decreto nº 2.453, de 22.02.85 e alterações posteriores);

e) Decreto nº 3.646, de 05.06.91 (modifica o Decreto nº 3.503, de 08.08.90);

f) Lei nº 11.160, de 27.12.91 (altera a Lei nº 11.180 de 19.04.90);

g) Decreto nº 3.822, de 10.07.92 (revoga o Decreto nº 3.503, de 08.08.90 e alterações posteriores).

Duas são as modalidades básicas dos projetos beneficiados pelo FOMENTAR: os projetos de implantação e os projetos de expansão. Em relação aos primeiros, o apoio financeiro consiste no financiamento de 70% (setenta por cento) do ICMS que vier a ser devido pelo empreendimento implantado; relativamente aos projetos de expansão, o incentivo financeiro do FOMENTAR corresponde a 70% (setenta por cento) do ICMS que exceder à média corrigida monetariamente, de recolhimento do imposto, que vinha sendo praticado pela empresa em expansão, nos últimos 12 (doze) meses antecedentes à data do protocolo da carta-consulta encaminhada ao Conselho Deliberativo do Fundo.

CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO DO ICMS PARA AS EMPRESAS BENEFICIÁRIAS

As empresas beneficiárias do FOMENTAR poderão financiar o ICMS devido, desde que:

a) apurem, na forma da legislação tributária, o ICMS devido, em cada período de apuração;

b) recolham a parcela de ICMS devido, não objeto de financiamento do FOMENTAR;

c) apresentem ao FOMENTAR guia de recolhimento referente à parcela do ICMS a ser financiado com recursos do Fundo.

CONCEITO
A Auditoria do ICMS - FOMENTAR compreende a análise e verificação do ICMS apurado pelo contribuinte beneficiado pelo aludido programa, objetivando averiguar a regularidade do ICMS a ser recolhido pelo próprio contribuinte e o ICMS a ser financiado com recursos do FOMENTAR.

APLICAÇÃO
Considerando a natureza especial da investigação compreendida, a Auditoria do ICMS - FOMENTAR é aplicável, exclusivamente, às empresas contribuintes do ICMS que sejam beneficiárias dos incentivos do FOMENTAR, devendo ser executada sempre que algum tipo de procedimento fiscal for desenvolvido nestas empresas.

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA
1 - Inicialmente, intime o contribuinte a apresentar os seguintes documentos:

a) Projeto de Investimento submetido à apreciação do FOMENTAR;

b) Carta-Consulta encaminhada ao FOMENTAR;

c) Certificado de Crédito e prazo de fruição;

d) Certificado de Empreendimento Implantação;

e) Documento de Arrecadação do ICMS: média (no caso de expansão), 70% (setenta por cento) do ICMS devido ou do excedente à referida média e 30% (trinta por cento) do valor do ICMS restante;

f) Contrato firmado com o legente Executor do FOMENTAR;

g) termo de regime especial firmado com a Secretaria de Estado da Fazenda, referente ao sistema de recolhimento do ICMS incentivado; e

h) livros fiscais.

OBS: o valor de 30% (trinta por cento) a que se refere a alínea "e" pode ser desdobrado em dois Documentos de Arrecadação de 25% (vinte e cinco por cento), relativo ao respectivo município e de 5% (cinco por cento), correspondente ao Estado.

2 - Com base na documentação apresentada, observe se o projeto aprovado é de implantação ou expansão, bem como o valor total do crédito concedido, data da carta-consulta e seu protocolo junto ao FOMENTAR, a média do ICMS recolhido - se for o caso de expansão - e outros dados considerados relevantes. Baseia-se na média constante do relatório de auditoria.

3 - A seguir preencha o cabeçalho do formulário FOMENTAR - VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO APROVEITADO, informando os dados cadastrais do contribuinte e do projeto beneficiado.

4 - Com base nos livros fiscais do contribuinte e nos documentos relativos aos benefícios do FOMENTAR, preencha, para cada um dos meses do exercício analisado, os demais itens do formulário anteriormente citado, observando as seguintes instruções:

4.1 - ICMS APURADO - transcreva o valor total do saldo devedor de ICMS apurado pelo contribuinte no livro Registro de Arrecadação do ICMS;

4.2 - DEDUÇÃO DO ICMS APURADO - Observe se, no valor devedor do ICMS apurado pelo contribuinte, estão incorporados débitos provenientes de saídas de mercadorias submetidas ao processo de industrialização pelo próprio contribuinte; nesta hipótese, tais débitos deverão ser deduzidos do total apurado, visto que os benefícios do FOMENTAR só alcançam o imposto devido pelas saídas resultantes do processo de industrialização. Os valores deduzidos deverão ser discriminados à parte ou no verso deste formulário, sendo lançado, pelo total geral, relativo a cada mês analisado;

OBS: as mercadorias adquiridas de terceiros devem ser excluídas, bem como os produtos industrializados não previstos no projeto. Se, por exemplo, o projeto prevê a implantação de indústria para fabricação de tênis e ela resolve também fabricar bolas, é de entendimento que somente a fabricação de tênis poderá ser incentivado:

4.3 - ICMS APURADO LÍQUIDO - Lance o resultado da subtração entre o valor do ICMS apurado (item 1) e a dedução do ICMS apurado (item 2);

4.4 - VALOR DA UNIDADE MONETÁRIA (UFR, BTN ou OTN)

- Preencha este campo, exclusivamente, quando se tratar de projeto de expansão, com o valor nominal da unidade monetária, no mês analisado;

4.5 - MÉDIA DO ICMS ATUALIZADA - Preencha este item, exclusivamente, quando se tratar de projeto de expansão, com o resultante da multiplicação do valor nominal da unidade monetária (item 4) pelo número de unidades monetárias correspondente à média de recolhimento do imposto, considerada na aprovação do projeto;

4.6 - ICMS BASE FOMENTAR - Lance o resultado da subtração - se positivo - entre o valor consignado, no item 3 deste formulário (ICMS APURADO LÍQUIDO) e o valor consignado no item 5 (MÉDIA DO ICMS ATUALIZADA);

4.7 - LIMITE DO ICMS - FOMENTAR - Preencha este item com o valor correspondente a 70% (setenta por cento) do valor consignado como ICMS base do FOMENTAR (item 6);

4.8 - ICMS APROVEITADO NO FOMENTAR - Lance neste item, com base nos expedientes encaminhados pelo contribuinte ao FOMENTAR, o valor do benefício pleiteado com cada mês;

4.9 - ICMS APROVEITADO A MAIOR - Consiste no resultado positivo da diferença entre o limite do ICMS - FOMENTAR (item 7) e o ICMS aproveitado (item 8). Havendo aproveitamento a maior do ICMS, ou seja, obtendo financiamento do ICMS com recursos do FOMENTAR, em valor superior ao legalmente admitido, o fato é considerado como recolhimento a menor do ICMS, que deveria ter sido efetuado com recursos do contribuinte. Assim sendo, promova a exigência do imediato recolhimento do imposto indevidamente aproveitado, sem prejuízo da penalidade cabível.

5 - Preencha, a seguir, o formulário FOMENTAR - COLETE INDIVIDUAL DE DADOS, tomando um ou mais anos como referência. Os dados do quadro II e os da esquerda do quadro III são relatório de análise ou do projeto da empresa. Se necessário solicite à Diretoria Executiva do Programa o processo em questão. As informações contidas neste formulário constituem um importante instrumento informativo dos efeitos que o projeto vem surtindo na empresa beneficiária do FOMENTAR.

OBSERVAÇÕES FINAIS:
1 - o presente roteiro não excluir em qualquer hipótese, a aplicação das demais espécies de auditorias nas empresas beneficiadas pelo programa, especialmente a verificação do recolhimento do ICMS referente ao diferencial de alíquotas, nas aquisições de ativos permanentes imobilizados.

2 - o ICMS exigido através de ação fiscal não é passível de financiamento com recursos do FOMENTAR.

3 - qualquer irregularidade de natureza tributário-fiscal cometida por contribuinte beneficiários do programa deverá ser notificada, através do Secretário de Estado da Fazenda, ao Conselho Deliberativo do FOMENTAR que é órgão competente para decidir sobre a exclusão do contribuinte beneficiário do programa.

ROTEIRO 16

AUDITORIA ESPECÍFICA-COMPARATIVA

CONCEITO

É o método pelo qual se avalia e determina a quantidade de mercadorias, previamente selecionadas, cuja venda está sujeita à emissão de cupons por máquina registradora.

Consiste na apuração das unidades de mercadorias vendidas, em estabelecimentos usuários de máquina registradora, através de levantamento específico, e a sua avaliação, para posterior comparação do resultado obtido com o valor das vendas constatadas através dos cupons de máquinas registradoras, devidamente registrados no livro Registro de Saídas, concluindo-se ou não pela omissão de recolhimento do imposto.

APLICAÇÃO

Esta auditoria é aplicável, exclusivamente aos estabelecimentos que utilizam máquina registradora para fins fiscais.

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA

1 - SELEÇÃO DAS MERCADORIAS

Determinado o período de análise, podendo este ser aberto (corrente) ou fechado, selecione as mercadorias, de modo que o seu valor financeiro corresponda, no mínimo, a 80% do valor das vendas praticadas pelo estabelecimento. Para isto selecione:

a) - as mercadorias cujo estoque apresente rotatividade alta; e/ou

b) - cujos preços unitários de venda sejam os maiores.

2 - TRANCAMENTO DE ESTOQUE

2.1 - Proceda de acordo com o item 3 e seus subitens 3.1 a 3.6 da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS.

2.2 - Como procedimento correspondente à visada das últimas notas fiscais, determinada no item 3.5 da auditoria acima citada, extraia o "X" (leitura parcial), no início e final da contagem material dos estoques, anotando a hora exata, o número de ordem consecutiva e o valor consignado.

2.3 - Transcreva para o formulário TRANCAMENTO DE ESTOQUE, da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS, o resultado da contagem executada de acordo com as instruções dos itens anteriores.

3 - RELAÇÃO DAS ENTRADAS

Proceda de acordo com o item 5 da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS, utilizando o seu formulário próprio.

4 - RELAÇÃO DAS SAÍDAS

Observe a mesma orientação prescrita no item 6 da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS, utilizando o seu formulário próprio.

5 - ESTOQUE INICIAL E FINAL

Preencha os formulários ESTOQUE INVENTARIADO, da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS, com as consignações constantes do livro Registro de Inventário, relacionadas ao estoque inicial e final da mercadorias selecionadas, na hipótese de exercício fechado.

6 - CONCLUSÃO

6.1 - ESTOQUE INICIAL (COLUNA 2)

Transcreva para a coluna correspondente do formulário "CONCLUSÃO" desta auditoria, os valores consignados no formulário ESTOQUE INVENTARIADO (INICIAL).

6.2 - ENTRADAS (COLUNA 3).

Preencha esta coluna com os valores obtidos através do procedimento determinado no item 3 desta auditoria.

6.3 - SAÍDAS COM EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS (COLUNA 5)

Transporte para esta coluna os valores discriminados resultantes do procedimento preconizado no item 4 desta auditoria.

6.4 - ESTOQUE AGREGADO (COLUNA 6)

Utilize esta coluna para registro do resultado da diferença entre a coluna 4 (soma das colunas 2 e 3) e a coluna 5. Este item representa, de forma global e nas situações normais, o estoque final das mercadorias e suas saídas registradas por máquina registradora.

6.5 - ESTOQUE FINAL (COLUNA 7)

Registre, nesta coluna, os valores constantes do formulário TRANCAMENTO DE ESTOQUE (item 2.3 desta auditoria) ou no formulário ESTOQUE INVENTARIADO - FINAL (ITEM 5 DESTA AUDITORIA), conforme o período fiscalizado, aberto, no primeiro caso; e fechado, no segundo.

6.6 - OMISSÃO DE ENTRADAS (COLUNA 8)

Esta coluna deve ser preenchida com o resultado das seguintes operações aritméticas entre as colunas: coluna 7 + coluna 5 - coluna 4

6.7 - SAÍDAS REAIS - MÁQUINA REGISTRADORA (COLUNA 9)

O resultado com o qual deve ser preenchida esta coluna, corresponde às saídas registradas por máquina registradora, e equivale a diferença entre os valores relativos a coluna 6 e a coluna 7.

6.8 - PREÇO UNITÁRIO DE ENTRADA (COLUNA 10)

O valor a ser registrado nesta coluna deve ser obtido de acordo com o procedimento determinado no item 7.3.1 da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS, observando-se, porém, a ordem preferencial ali indicada.

6.9 - PREÇO UNITÁRIO DE SAÍDA (COLUNA 11)

Observe o disposto no item 7.3.2 da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS, utilizando-se, porém, da metodologia de formação de preços, na ordem preferencial ali indicada.

6.10 - BASE DE CÁLCULO - OMISSÃO DE ENTRADAS (COLUNA 12)

Preencha-a com o resultado da multiplicação entre o preço unitário de entrada (COLUNA 10) pelo valor consignado na coluna 8.

O somatório desta coluna indica o valor das omissões de entrada, no período analisado.

6.11 - BASE DE CÁLCULO - SAÍDAS REAIS P/MAQ. REG. (COLUNA 13)

Preencha-a com o resultado da multiplicação entre o preço unitário de venda (COLUNA 11) pelo valor consignado na coluna 9.

O somatório desta coluna indica os valores considerados reais e relativos às saídas registradas pelas máquinas registradoras, no período analisado.

6.12 - SOMATÓRIO DAS SAÍDAS P/MAQ. REG. (COLUNA 14)

Transcreva o valor, com o qual foi preenchida a coluna 13 (item anterior), para esta coluna.

6.13 - SOMATÓRIO DOS CUPONS DE MAQ. REG. (COLUNA 15)

Preencha esta coluna com o somatório dos cupons emitidos pelas máquinas registradoras, conforme registro no livro Registro de Saídas de mercadorias.

6.14 - SAÍDAS SEM EMISSÃO DE DOC. FISCAL (COLUNA 16)

Subtraia do valor consignado na coluna 14 o registrado na coluna 15. Havendo diferença positiva, registre-a na coluna 16, o que representará o valor das omissão de saída de mercadorias, no período analisado.

7 - DIFERENÇAS ENCONTRADAS

Em relação às eventuais diferenças de valor encontradas entre as omissões de entrada e as omissões de saída, proceda de acordo com o preconizado no item 8, e seus respectivos subitens, da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS.

ROTEIRO 17

Auditoria Especifica de Abatedouros e Frigoríficos


Conceito

A Auditoria Específica de Abatedouros e Frigoríficos consiste na análise quantitativa completa do fluxo de entradas e saídas de mercadorias em determinado período de tempo, levando-se em consideração os níveis de estoques e as entradas e saídas de mercadorias resultantes do processo de produção adotado pelo estabelecimento, objetando identificar, a partir do documentário emitido pelo próprio contribuinte, com segurança, possíveis irregularidades no cumprimento das obrigações tributárias especialmente, as de natureza principal.

Aplicação

A Auditoria Específica de Abatedouros e Frigoríficos, por ser de natureza especial, é aplicável exclusivamente aos estabelecimentos que se dedicam ao abate de qualquer espécie de gado, ainda que promovam a industrialização, parcial ou total, dos produtos e/ou subprodutos resultantes do abate.

A auditoria de que trata este roteiro, como regra geral, pode ser aplicada em qualquer período de atividade do contribuinte, quer este possua ou não escrituração contábil regular, contanto que o período a ser analisado tenha como marcos de início e término os respectivos estoques.

PROCEDIMENTOS DA AUDITORIA

1 - Preliminarmente, faca uma análise completa do sistema de produção utilizado pelo estabelecimento, visto que diversas são as modalidades operacionais existentes, objetivando conhecer a forma de desmembramento do gado abatido, assim como a destinação dada aos produtos e/ou subprodutos resultantes, se comercializados sem qualquer processo de industrialização promovido pelo próprio estabelecimento abatedor ou se destinam a suprir processo industrial de elaboração de novos produtos. Nesse último caso, faça uma análise dos produtos industrializados com a finalidade de conhecer as matérias-primas e/ou componentes empregados, valendo-se para tanto, de quaisquer  fontes de informações, internas ou externas, tais como: catálogos, mapas de rendimento, boletins de produção, bibliografia especializada etc.

2 - Com base na análise procedida do sistema  produtivo do estabelecimento, determine o período a ser analisado e a abrangência da investigação, que poderá ser:

a) - parcial, apenas relacionada a analise comparativa do gado disponível para abate e do gado abatido;

b) - parcial, observando, alem da analise comparativa anterior, o fluxo de comercialização “in-natura” dos produtos e/ou subprodutos resultantes do abate realizado;

c) - integral, englobando, alem das investigações parciais anteriores, todo o processo de industrialização.

3 - Na execução da auditoria, diversos formulários devem ser preenchido; entretanto, a utilização dos mesmos não ocorre de forma uniforme, devido às características operacionais do estabelecimento e a abrangência da investigação a ser realizada. De qualquer forma, os principais papéis de trabalho são:

- Inventario de Mercadorias

- Trancamento de Estoque

- Relação de Entradas 

- Relação de Saídas

- Relação de Entradas e Abates

- Notificação

- Demonstrativo da Produção

- Conclusão

Os quatro primeiros papéis de trabalho mencionados não foram detalhados no presente roteiro, visto que se encontram inseridos no roteiro referente à Auditoria Especifica de Mercadorias, devendo sempre que necessário ser esta consultada.

4 - Após definir a amplitude da auditoria e o respectivo período a ser analisado, intime, por escrito, o contribuinte a apresentar todo o documentário fiscal-contábil e/ou outros que sejam relevantes ao desenvolvimento dos trabalhos, procedendo, de imediato, no livro RUDFTO, ao Termo de Inicio de Fiscalização, assim como ao trancamento de escrituração dos demais livros e documentos fiscais.

5 - Na hipótese de se estender a auditoria ao período corrente, proceda ao Trancamento dos Estoques existentes, relacionando, inclusive, as Notas Fiscais de Entradas não registradas no livro próprio e as Notas Fiscais de saídas ainda não emitidas pelo estabelecimento até o momento da contagem física, colhendo, no ato, o ciente do contribuinte ou responsável. Observe, ao proceder ao trancamento dos estoques, os itens de mercadoria que devem ser relacionados, de acordo com a abrangência que se definiu para a auditoria.

6 - Cientifique o contribuinte, através de notificação  própria, a informar os rendimentos médios obtidos no período a ser analisado, relativamente aos produtos e/ou subprodutos resultantes dos abates promovidos (coração, fígado, língua, rins, couro, sebo, bucha, carne industrial, etc.), assim como o percentual (%) de aproveitamento dos mesmos na industrialização de produtos derivados, tais como farinha de carne, farinha de osso, farinha de sangue etc. 

7 - Obtida toda documentação necessária aos trabalhos da auditoria, verifique:

a) - se estão regulares os registros dos documentos fiscais nos livros próprios;

b) - se estão corretos os créditos do ICMS e sua utilização, observando quando for o caso, a regularidade do recolhimento do imposto diferido;

c) - a consistência existentes entre as Folhas de Abate e as Notas Fiscais  de Entrada emitidas em relação ao gado em pé ao peso morto, assim como outros documentos de controle disponíveis.

8 - Relação das Entradas e Abates - De posse das Notas Fiscais de Entradas do gado em pé, das Folhas de Abate e das Notas Fiscais de Entrada do peso morto, proceda ao preenchimento da Relação das Entradas e Abates, informando, sempre por espécie do gado (boi-vaca-búfalo-etc.), no Quadro 1 as entradas e no Quadro 2 os abates promovidos no decorrer do período fiscalizado. Os totais apurados, em unidades de cabeças, devem ser transportados para o formulário de Conclusão da Auditoria – Quadro 1.

9 - Relação das Entradas - A relação das entradas inserida na Auditoria Especifica de mercadorias (Roteiro nº 9) deve ser preenchida exclusivamente quando o contribuinte promova outras entradas de mercadorias que não de gado em pé, tais como as destinadas à industrialização ou à comercialização.

10 - Relação das Saídas - Proceda, com base nas Notas Fiscais emitidas ao relacionamento das saídas efetuadas pelo estabelecimento e que se inserem no contexto da auditoria, valendo-se para tanto, do formulário e critérios previstos na Auditoria Específica de Mercadorias (Roteiro nº9) 

11 – Estoques apurados – Com base no livro de Registro de Inventário de Mercadorias, relacione no formulário com clareza as especificações das mercadorias e as respectivas unidades de mensuração e quantidades. Utilize formulários distintos para o estoque inicial e para o estoque final do período, observando que, em se tratando de exercício corrente, o inventário final será representado através do formulário de Trancamento de Estoque 

12 – Demonstrativo da Produção – Este formulário deve ser preenchido exclusivamente quando o estabelecimento promova a industrialização, total ou parcial, dos produtos resultantes do abate.

12.1 – Demonstrativo da Produção de Subprodutos (Quadro 1)

12.1.1 – Subprodutos – aqueles originários do abate e que não constituem produtos principais;

12.1.2 – Abate Realizado (cabeças) – o total de gado abatido e relacionado na relação de entradas;

12.1.3 – Média de Produção Adotada – poderá ser aquela fornecida pelo contribuinte (notificação) ou outra que tenha fundamentação legal;

12.1.4 – Produção – resultante do produto do abate realizado (cabeças) pela média de produção adotada. Esta será o quantitativo dos diversos subprodutos a ser considerado na conclusão da Auditoria Especifica de Abatedouros e Frigoríficos como entradas.

Observe que nem todos os subprodutos provenientes do abate são comercializados “In natura”; alguns são aproveitados no próprio estabelecimento como insumos no processo de industrialização de outros produtos, os quais serão objeto de análise através do Demonstrativo do Aproveitamento da Produção de Subprodutos.

12.2 – Demonstrativo do Aproveitamento da Produção de Subprodutos (Quadro 2) – Neste quadro não se inclui a carne como matéria prima, exceto se inservível para consumo humano.

12.2.1 – Subproduto Aproveitado (matéria prima) – Nome do subproduto, originário do abate, aproveitado no próprio  estabelecimento para a industrialização de outros produtos;

12.2.2 – Quantidade produzida e adquirida – Quantidade total dos subprodutos, produzidos e/ou adquiridos de terceiros, submetidos ao processo industrial;

12.2.3 – Produtos resultantes:

-
% de utilização (rendimento) – o percentual de rendimento da matéria prima (subproduto) para obtenção do produto;

- (               ) – nome dos produtos resultantes da industrialização dos subprodutos;

-
Totais produzidos – a quantidade individualizada dos produtos industrializados resultantes do aproveitamento dos subprodutos.

12.3 – Levantamento das Matérias Primas Secundárias Integradas em Produtos de Carne (Quadro 3) – Esse quadro é exclusivo para os estabelecimentos que utilizam a carne (produto principal) como matéria prima na industrialização de produtos derivados. Deverão ser tomados, separadamente, todos os tipos de matéria prima secundária empregados na elaboração de produtos derivados da carne; caso necessário, desdobrar em folha a parte, o demonstrativo das matérias primas secundárias utilizadas.

12.3.1 – Matéria Prima Secundária – nome da matéria prima secundária utilizada no processo industrial de elaboração de produtos derivados da carne;

12.3.2 – Estoque Inicial – total do estoque inicial de matéria prima secundária empregada na elaboração de produtos de carne (inventário inicial),  tomando-se cada espécie separadamente;

12.3.3 - Entradas - constitui-se da soma das entradas da matéria prima  secundária descrita no campo próprio;

12.3.4 - Saídas - total das saídas destinadas a terceiros e da matéria prima secundária (relação das saídas);

12.3.5 - Estoque final - constante inventário final ou trancamento de estoque, tomando-se cada espécie separadamente;

12.3.6 - Total utilizado na produção - Resultado da operação: estoque inicial + entradas - saídas - estoque final (EI + E) - (S+EF).

12.4 - Levantamento da Carne Utilizada na Produção - destina-se à obtenção do total da carne (matéria prima) empregada na industrialização.

12.4.1 - Estoque inicial - Produtos industrializados da carne - a quantidade total dos produtos industrializados da carne constante do inventário inicial do período fiscalizado;

12.4.2 - Entradas - Produtos industrializados da carne a quantidade de entradas de produtos industrializados oriundos de terceiros;

12.4.3 - Saídas - Produtos industrializados da carne - a quantidade total das saídas do estabelecimento de produtos industrializados da carne;

12.4.4 - Estoque final - produtos industrializados da carne - a quantidade total constante no final do período fechado, o inventário final de mercadorias; se período aberto (exercício corrente), o total constante do trancamento do estoque; 

12.4.5 - Quebras adotadas - possíveis quebras do peso decorrentes do processo industrial;

12.4.6 - Produção - o total de produtos industrializados pelo estabelecimento ( (SAÍDAS + EF + QUEBRAS) - (EI +E);

12.4.7 - Matéria prima secundária utilizada - a quantidade total de todas as espécies das matérias primas secundárias empregadas na elaboração de produtos de carne, constantes do Quadro 3;

12.4.8 - carne utilizada na produção - resultado da subtração total dos produtos industrializados menos o total das matérias primas secundárias empregadas na industrialização de produtos da carne.

13 - Auditoria Específica de Abatedouros e Frigoríficos - Conclusão:

13.1 - Comparativo do gado (Quadro 1) - Destina-se a apurar possíveis diferenças de entradas e/ou de saídas de gados em pé.

13.1.1 - Estoque inicial - Quantidade de cabeças de gado, por espécie, existente no estabelecimento no final do período imediatamente anterior ao fiscalizado;

13.1.2 - Entradas - Total das entradas de gado no estabelecimento no decorrer do período analisado;

13.1.3 - Saídas - Total das saídas promovidas pelo estabelecimento, durante o período analisado, referente ao gado em pé, por espécie;

13.1.4 - Estoque final - Quantidade de cabeças de gado por espécie, existentes no estabelecimento no final do período fiscalizado;

13.1.5 - Gado para abate - Total disponível de gado para abate no período fiscalizado.

13.1.6 - Gado  abatido - Quantidade total de cabeças abatidas, durante o período analisado, de acordo com a relação de entradas e abates:

13.1.7 - Diferenças de gado - Resultado da comparação entre o gado disponível para o abate e o gado abatido, podendo resultar:

a) - Abate maior - Decorre do resultado, se positivo, da subtração entre o total do gado abatido e o total de gado disponível para abate. Neste caso configura-se a emissão de nota fiscal de entrada  ou folha de abate de gado cuja entrada no estabelecimento ocorreu sem cobertura da nota fiscal de origem, não caracterizando maiores anomalias de natureza fiscal, visto que a contabilização do pagamento da aquisição e o recolhimento do ICMS diferido se dá através da nota fiscal de entrada emitida pelo próprio estabelecimento;

b) Omissão de saídas - decorre do resultado, se positivo, da subtração do total do gado disponível para o abate e o total do abate realizado. Neste caso, por falta de provas de que o gado adquirido tenha sido abatido no próprio estabelecimento, presume-se OMISSÃO DE REGISTRO DE SAÍDA DE GADO EM PÉ.

13.2 - Comparativo da Carne e Subprodutos "In Natura" (Quadro 2) - Proceda neste quadro ao levantamento das quantidades de peças ou partes resultantes do abate, que não se destinem à industrialização do próprio estabelecimento, ainda que apenas algumas, desde de que a saída seja feita na mesma unidade resultante do desmembramento do gado abatido, tais como: traseiro, dianteiro, ponta de agulha, couro etc.

13.2.1 - Espécie da carne ou subproduto - descrição do tipo da carne ou nome do subproduto comercializado "In Natura";

13.2.2 - Estoque inicial - Refere-se ao estoque inventariado ou trancado no final do período imediatamente anterior ao analisado;

13.2.3 - Entradas não derivadas do abate - constitui-se das entradas de carnes e subprodutos adquiridos exclusivamente de terceiros;

13.2.4 - Entradas derivadas do abate: 

- Rendimento por cabeça - o rendimento a ser considerado será aquele fornecido pelo contribuinte (notificação) ou  outro índice de rendimento que tenha fundamentação legal.

- Rendimento total - é obtido mediante a multiplicação do rendimento por cabeça  pela quantidade total do gado abatido constante da coluna 6 do Quadro 1 (Comparativo do Gado).

13.2.5 - Saídas - a quantidade total das saídas destinadas a terceiros e devidamente acobertada por notas fiscais idôneas  relativa a cada espécie analisada;

13.2.6 - Transferências para a Produção - a quantidade total de cada produto ou subproduto transferido para o processo industrial constante do Demonstrativo da Produção (carne, resíduos, ossos, etc.);

13.2.7 - Estoque final - a quantidade total de cada mercadoria analisada existente em estoque no final do período fiscalizado;

13.2.8 - Diferenças:

a) - Entradas - constitui-se resultado encontrado, se positivo, da diferença entre a soma das Saídas, Transferências para a Produção e Estoque Final e a soma do Estoque Inicial e Entradas derivadas ou não do abate próprio;

b) - Saídas – constitui-se do resultado, se positivo, da diferença entre a soma do Estoque Inicial e Entradas Derivadas ou não do abate próprio e a soma das Saídas, Transferências para a Produção  e o Estoque Final.

13.2.9 – Valoração das diferenças:

Valor unitário – o preço médio de mercado ou outro adotado pelo fisco (pauta, preço médio praticado pelo estabelecimento, etc.);

Valor total – resultante da multiplicação do valor unitário pela diferença de entradas ou de saídas, respectivas;

Total diferenças saídas – a soma das diferenças de saídas constantes da coluna “Valor Total”;

Total diferenças entradas – a soma das diferenças de entradas constante da coluna “Valor Total”.

13.3 -  Comparativo dos Produtos Elaborados (Quadro 3):

13.3.1 – Espécie de produtos – Denominação dos produtos industrializados pelo estabelecimento (farinha de carne , farinha de osso, etc.);

13.3.2 – Estoque inicial – é o quantitativo de produtos industrializados existentes em estoque no final do período imediatamente anterior ao fiscalizado;

13.3.3 - Entradas não provenientes da produção - constituída pelas aquisições de terceiros, a qualquer título, do produto industrializado, no período da auditagem;

13.3.4 - Entradas provenientes da produção -  constituída pela quantidade de produtos industrializados pelo próprio estabelecimento (Quadro 2 do Demonstrativo de Produção);

13.3.5 – Saídas – transcreva da relação das saídas o total relacionado como saída do produto industrializado;

13.3.6 – Estoque final – é o estoque final inventariado no final do período de auditagem ou do estoque existente no estabelecimento à data do trancamento do estoque;

13.3.7 – Diferenças:

a) - De entradas – é a diferença, se positiva, da seguinte operação:

(S+EF) - (EI+E+P), onde:

S  = Saídas

EF = Estoque Final

EI = Estoque Inicial

E = Entradas

P = Entradas por Produção

b) De saídas – é a diferença, se positiva da seguinte operação:

(EI+E+P) – (S+EF)

c) - Valoração das diferenças:

- Valor unitário – é o preço médio de mercado ou outro adotado pelo fisco (pauta, preço médio praticado pelo estabelecimento etc.)

- Valor Total – é o resultado do preço unitário multiplicado pela diferença (Entrada ou Saída) respectiva.

- Total das Diferenças Saídas – é o somatório do valor das diferenças de saídas constante da coluna 9.

- Total das Diferenças Entradas – é o somatório do valor das diferenças de entradas  constante da coluna 9 – Valor Total.

OBSERVAÇÕES:

1. Para efeito de exigência de créditos tributários, observe, no que couber, os casos caracterizadores de omissões de registro de saídas constantes do roteiro 09 – Auditoria Específica de Mercadorias.

2. Rendimentos médios:

Com base em levantamentos e informações coletadas junto aos matadouros e frigoríficos, foi montado, a seguir, o quadro de rendimentos médios dos produtos e subprodutos do gado bovino, que deverá servir como parâmetro no desenvolvimento da “Auditoria Específica de Abatedouros e Frigoríficos”, e adotados quando o contribuinte não tiver ou não fornecer tais rendimentos médios, ou quando fornecê-los com grandes distorções, sem fundada justificativa.

Produtos e Subprodutos do Boi

Um boi gordo, de 468 Kg na balança da fazenda, perde 28 Kg, (6%) durante o transporte e mais 10 Kg (2%) nos currais do abatedouro, no período de jejum que precede o abate. Essas perdas são decorrentes da eliminação de estrume e urina e, obviamente, variam de um animal para outro em função, principalmente, do enchimento do bucho e da duração do jejum. Uma vez abatido no dia seguinte ao da chegada, esse animal ainda terá, nos estômagos e intestinos, cerca de 37 Kg (3%) de matéria verde. E durante o abate haverá uma quebra de cerca de 5 Kg por gotejamento e evaporação na sala de matança. Portanto, cerca de 17% do peso inicial do boi não terá aproveitamento comercial. Os outros 83% são aproveitados da seguinte maneira: 255 Kg (54,5%) de carcaça quente; 7,3 Kg (1,6%) de carne industrial; 2,9 Kg (2,8%) de miúdos e glândulas; 48 Kg (10,2%) de sangue, ossos e gorduras; e 65 Kg (13,9%) de couro, mocotós, intestinos, bucho etc.

É importante salientar que esses são rendimento médios que podem variar principalmente com a faixa de peso e o grau de engorda do animal, a raça, o sexo e obviamente, o sistema de toalete do frigorífico.  

Abatido o boi, a carcaça, dividida em duas metades, é levada à câmara de resfriamento, onde permanecera por 18 a 24 Horas e perderá cerca de 2% de seu peso por evaporação de umidade. Essa carcaça, que agora pesa 250 Kg, será dividida em quartos traseiros e dianteiros, e os traseiros serão divididos em traseiro especial e ponta de agulha.

Os rendimentos médios, nesse caso, serão de 48% de traseiro especial, 38% de dianteiro e 14% de ponta de agulha, considerando-se como 100% o peso da carcaça resfriada. Quando desossada, essas peças fornecerão, respectivamente, 74,6%, 72,8% e 80% de carne sem osso, livre de excessos de gordura. Se desossadas no próprio abatedouro, a indústria terá 18,6 Kg (7,4%) de gordura e 44,6 Kg (17,8%) de ossos que serão racionalmente aproveitados na fabricação de sebo e farinha de osso. Os cortes do traseiro especial e grande parte dos cortes de dianteiro, será industrializado em produtos de exportação ou em embutidos e a carne de ponta de agulha será transformada em charque ou hambúrguer.

A carne industrial, também chamada de carne de matança, não faz parte da carcaça e por isso é retirada da sala de matança lavada resfriada, congelada em blocos e destinada a salsicharia. Essa carne é retirada principalmente da cabeça, do pescoço (ferida de sangria) e do diafragma (fraldinha) do boi. Esses rendimentos também variam em função de critérios adotados pelos abatedouros sendo que alguns chegam a retirar mais um ou dois quilos de carne do flanco (ou virilha) nas proximidades do patinho.

Em seguida temos miúdos e as glândulas. São cerca de 12,5 Kg de miúdos comestíveis, dos quais o fígado representa 40%. Note-se entretanto, que estamos considerando o caso de um boi sadio, e é preciso lembrar que na matança de qualquer boiada ocorrem perdas por condenação, principalmente dos miúdos comestíveis, em função do estado sanitário do rebanho.

As glândulas são muito importantes, principalmente o pâncreas, do qual se extrai a insulina e a sua preparação exige muitos cuidados para se evitar a perda de hormônios pela exposição à temperatura ambiente.

O sebo e as farinhas (sangue, carne e osso) são obtidos na graxaria. O boi, acima citado, rende cerca de 2 Kg de farinha de sangue, 11 Kg de farinha de carne e osso e 16 Kg de sebo. Esses produtos são sempre colocados no mercado e bons preços e se constituem numa boa fonte de renda para a indústria, mas requerem um grande consumo de energia na sua fabricação.

Outros produtos cuja preparação requer muita mão-de-obra e/ou energia são o couro, os mocotós o bucho etc. Aqui cabe uma observação a respeito do couro que é um produto muito valioso não só pelo preço mas também pelo número de empregos que gera na indústria de calçados que dele depende como principal matéria-prima, porém são grandes as perdas desse precioso produto, seja pelo descaso de muitos produtores em relação aos bernes, carrapatos e ferimentos do gado, seja pela falta de cuidados no trabalho de esfola no abatedouro.

ROTEIRO 18

DEMONSTRATIVO COMPLEMENTAR DA AUDITORIA BÁSICA DO ICMS E AUDITORIA DAS SAÍDAS REGISTRADAS E DO DOCUMENTÁRIO EMITIDO PARA USUÁRIOS DE MÁQUINA REGISTRADORA

CONCEITO

Como o próprio nome está a indicar, esta auditoria consiste em fornecer elementos conclusivos e complementares à Auditoria Básica do ICMS, elementos estes relativos exclusivamente à constituição de créditos presumidos e de débitos referentes à diferença de alíquota, bem como aos seus respectivos estornos em situações específicas. Para se concluir a Auditoria Básica do ICMS, no entanto, devem ser seguidas as disposições contidas em seu próprio roteiro, observada a forma de escrituração prevista para usuários de máquinas registradoras.

Além disso, através dela, procede-se à auditoria comparativa propriamente dita, que consiste na análise confrontante entre os valores lançados no livro de Registro de Saídas e os consignados nos documentos fiscais correspondentes.

Assim, através desta auditoria, torna-se possível identificar e mensurar as seguintes irregularidades:

- constituição de créditos presumidos e de estornos de débitos relativos à diferença de alíquota maiores que o devido;

- constituição de débitos relativos à diferença de alíquotas menores que o devido;

- não oferecimento de certas operações específicas à tributação;

- oferecimento de certas operações específicas à tributação por uma base de cálculo inferior à devida;

- não oferecimento de operações normais à tributação;

- oferecimento de operações normais à tributação por uma base de cálculo inferior à devida; e

- retorno de recursos originados do "caixa 2" mediante suplementações de caixa através de simulações de saídas (registro sem emissão de documento fiscal) de mercadorias sem débito do imposto (o que é muito pouco provável neste caso), ou de mercadorias com débito do imposto.

APLICAÇÃO

O Demonstrativo Complementar da Auditoria Básica do ICMS e Auditoria das Saídas Registradas e do Documentário Emitido para Usuário de Máquina Registradora é aplicável, exclusivamente, a estabelecimentos de contribuintes do ICMS que se utilizam de Máquina(s) Registradora(s) lacrada(s) para fim(ns) fiscal(is) e é exequível em períodos equivalentes ao da apuração do imposto. Com alguns ajustes para determinados campos, pode ser aplicado a todas legislações de máquinas registradoras (Decretos nºs 969/76, 2.649/86, 3.132/88 e 3.745/92, devendo, no entanto, para cada uma delas, ser utilizado um formulário próprio.

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA

01 - Antes de iniciar a auditoria propriamente dita, torna-se imprescindível a verificação "in loco" da situação de cada máquina registradora no estabelecimento. Nesta oportunidade o objetivo é detectar a utilização de máquina(s) registradora(s) paralela(s), ou seja, aquela(s) que está(ão) funcionando sem a devida autorização por parte do Fisco juntamente com outra(s) que possui(em) tal autorização.

Uma máquina encontra-se devidamente autorizada a funcionar quando ela tem o seu gabinete lacrado (existem lacres internos e lacres externos - ver Portaria nº 001/87-DEFIS), possui Atestado de Intervenção fornecido por estabelecimento credenciado para tal função, além da Vistoria Fiscal em Máquina Registradora, procedida por um agente do Fisco. O adesivo que se cola em seu gabinete não prova, isoladamente, que o equipamento encontra-se autorizado a funcionar.

De posse, então, do Atestado de Intervenção em Máquina Registradora e de Vistoria Fiscal em Máquina Registradora, confronte todos os seus dados com os do equipamento que, quase sempre, se encontram nele indicados através de uma placa rebitada, interna ou externamente, em seu chassi. É importante verificar, inclusive, os lacres encontrados no equipamento com aqueles constantes no último atestado emitido.

Encontrada irregularidade, apreenda o equipamento e leve-o à Seção de Máquinas Registradoras da Delegacia Fiscal de circunscrição, para que as irregularidades sejam saneadas.

Adote o mesmo procedimento quando da verificação de máquina registradora paralela.

02 - Para estabelecimentos que apresentam elevado fluxo de emissão de documentos fiscais de saídas ou de recepção de documentos fiscais relativos às aquisições de mercadorias não tributadas, isentas, com base de cálculo reduzida, tributadas à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) e com imposto retido na fonte às alíquotas de 17 e 25% (dezessete e vinte e cinco por cento), inicie a auditoria por um teste, escolhendo, para análise, o mês que apresentar maior índice de anormalidade, como por exemplo: aumento acentuado na constituição de créditos presumidos ou de deduções para apuração da base de cálculo a ser oferecida à tributação pela máquina registradora, excessivos estornos de débitos relativos à diferença de alíquota, redução acentuada nos débitos registrados, aumento significante de saídas registradas sem débito do imposto, ou qualquer outro indicador que lhe parecer mais adequado. Constatada irregularidade relevante no período de teste, estenda a auditoria aos demais meses do período fiscalizado.

Nos estabelecimentos onde os fluxos mencionados anteriormente são reduzidos, a análise amostral deve ser dispensada e todo o período fiscalizado deve ser auditado.

03 - Obtenha todos os documentos fiscais (Fitas Detalhe e Notas Fiscais) emitidos pelo contribuinte para acobertar saídas de mercadorias de seu estabelecimento relativamente ao período a ser auditado, atentando para a seqüência numérica de registros nos Mapas Resumo de Caixa e nos livros de Registros de Saídas e nas autorizações para impressão, que devem ser conferidos com os registros constantes do livro RUDFTO.

Obtenha também os prospectos dos relatórios emitidos por cada equipamento, se diferentes, com indicação de todos os símbolos que neles aparecem, prospectos estes a serem fornecidos pela Seção de Máquinas Registradoras da Delegacia Fiscal correspondente.

De posse das Fitas Detalhe e dos prospectos mencionados, proceda a testes no sentido de se verificar se o equipamento está(va) funcionando corretamente. Verifique, portanto, suas operações matemáticas e também a acumulação dos valores registrados tanto nos Totalizadores Parciais quanto no Totalizador Geral. É vedada a acumulação, em qualquer um dos totalizadores, de valores líquidos, logo o equipamento não pode possuir tecla negativa. Encontrada irregularidade, apreenda os documentos e, caso necessário, o próprio equipamento, encaminhando-os àquela mesma seção, para se munir, havendo necessidade, de informações para fins de apuração da efetiva base de cálculo a ser oferecida à tributação e, ainda, para que sejam tomadas as medidas cabíveis em relação à empresa responsável pela lacração do equipamento.

04 - Juntamente com a documentação indicada no item anterior, obtenha, também, para o mesmo período, aquela relativa às aquisições de mercadorias não tributadas, isentas, com base de cálculo reduzida, tributadas à alíquota de 25% (vinte e cinco por cento) e 12% (doze por cento) e com ICMS retido na fonte.

05 - Com base nos documentos fiscais relativos às aquisições, lance no campo 01 o valor correspondente às aquisições de mercadorias não tributadas, isentas e com base de cálculo reduzida (relativamente apenas à parcela não onerada pelo imposto), destinadas à comercialização, pelo valor de aquisição acrescido do valor correspondente à aplicação do Índice de Valor Adicionado - IVA respectivo - 15% (quinze por cento).

No campo 02 deve ser lançado o ICMS correspondente, ou seja, o valor encontrado no campo 01 multiplicado pela alíquota de 17% (dezessete por cento).

NOTA - Quando o período fiscalizado encontrar-se na vigência do Decreto nº 969/76, os campos de 01 a 44 não devem ser utilizados.

06 - Baseado, também, nos documentos fiscais relativos às aquisições, de mercadorias com ICMS retido na fonte, lance nos campos 03 e 05 o valor base de cálculo de retenção a alíquota de 12% (doze por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) respectivamente, e nos campos 04 e 06 o ICMS correspondente a 5% e 8% sobre os valores dos campos 03 e 05 respectivamente.

07 - Com base, ainda, nos documentos fiscais, lance no campo 07 e 09, o valor correspondente às aquisições de mercadorias tributadas a alíquota de 12% (doze por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) respectivamente, pelo valor de aquisição acrescido do IVA.

Lance nos campos 08 e 10, o valor correspondente a aplicação do diferencial de alíquota de 5% (cinco por cento) e 8% (oito por cento) sobre os valores dos campos 07 e 09 respectivamente.

08 - Lance no campo 11 a soma dos campos 03 e 07 e no campo 12, a soma dos campos 04 e 08.

09 - Lance no campo 13 a soma os campos 05 e 09 e no campo 14, a soma dos campos 06 e 10.

10 - Lance nos campos 15 e 16 respectivamente, os valores escriturados nos livros fiscais como base de cálculo para apuração do crédito/MR 05% e o crédito correspondente.

11 - Lance nos campos 17 e 18, respectivamente, os valores escriturados nos livros fiscais como base de cálculo para apuração do crédito/MR a 17% e o crédito correspondente.

12 - Lance nos campos 19 e 20, respectivamente, os valores escriturados nos livros fiscais como base de cálculo para apuração do débito/MR a 8% e o débito correspondente.

13 - Se os valores dos campos 11 e 12 forem inferiores aos valores dos campos 15 e 16, lance nos campos 21 e 22, os resultados das operações ali indicadas. A diferença do imposto assim apurada, representa crédito constituído a maior e deve, portanto, ser levado à auditoria básica do ICMS como aproveitamento indevido de crédito.

14 - Se os valores dos campos 01 a 02 forem inferiores aos valores dos campos 17 e 18, lance nos campos 23 e 24 o resultado das operações ali indicadas. A diferença do imposto, assim apurado, representa crédito constituído a maior e deve, portanto ser levado à auditoria básica do ICMS, como aproveitamento indevido de crédito.

15 - Se os valores dos campos 13 e 14 forem superiores aos valores dos campos 19 e 20, lance nos campos 25 e 26 o resultado das operações ali indicados. A diferença do imposto assim apurado representa débito constituído a menor e deve, também, ser levada à Auditoria básica do ICMS para ser ali cobrada, considerando-o como débito de ofício.

16 - Lance no campo 27, com base nos documentos fiscais, referentes às vendas interestaduais para comercialização, transferências e devoluções de mercadorias não tributadas, isentas e com base de cálculo reduzida, estas relativamente a parcela não onerada pelo imposto, pelo valor da aquisição acrescido do IVA respectivo.

Lance no campo 28 o valor correspondente à aplicação da alíquota de 17% (dezessete por cento) sobre o valor do campo 27.

17 - Referente às vendas interestaduais, transferências, (exceto p/depósito fechado) e devoluções de mercadorias tributadas e com ICMS retido, pelo valor de aquisição acrescido do IVA ou, se mercadoria com ICMS retido, pelo valor de Base de Cálculo utilizada quando da entrada da mesma, lance com base nos doc. aquelas com nível de tributação à 12% no campo 29 e as com nível de tributação à 25% no campo 31. E lance nos campos 30 e 32 o valor correspondente a aplicação do diferencial de alíquota de 5% (cinco por cento) e 8% (oito por cento) sobre os campos 29 e 31 respectivamente.

18 - Lance nos campos 33 e 35, com base nos documentos fiscais, referentes às vendas internas de mercadorias para industrialização e comercialização de mercadorias com ICMS retido, a alíquota de 12% e 25% respectivamente, pelo valor da base de cálculo de retenção, correspondente aos créditos ou débitos constituídos quando de suas entradas, e lance nos campos 34 e 36 o valor correspondente à aplicação do diferencial de alíquota de 5% (cinco por cento) e 8% (oito por cento) respectivamente, sobre os valores dos campos 33 e 35.

19 - Lance nos campos 37 o resultado da soma dos campos 30 e 34 e no campo 38 o resultado da soma dos campos 32 e 36.

20 - Lance os campos 39 e 40 conforme os livros fiscais, os valores totais do ICMS correspondentes aos estornos de crédito/MR, ref. ao diferencial de alíquota de 5% e 17%, respectivamente, e no campo 41 lance os estornos de débitos/MR.

21 - Lance no campo 42 e 43 o resultado da operação ali indicada, desde que os campos 37 e 28 contenham valor superior ao dos campos 39 e 40 respectivamente. A diferença, assim apurada, representa extorno de crédito constituído a menor, que deve ser levada à Auditoria Básica do ICMS para ali ser cobrada, considerando-a como débito de ofício.

22 - Lance no campo 44, o resultado da operação ali indicada, desde que o campo 41 contenha valor superior ao do campo 38. A diferença, assim apurada, representa estorno de débito constituído a maior, que deve ser levada a Auditoria Básica do ICMS para ali ser cobrada, considerando-a como débito de ofício.

23 - Campos 45 a 67 (vendas exclusivamente por notas fiscais)

24 - Lance nos campos 45, 47 e 49, conforme documentos fiscais, relativamente as transferências (exceto p/depósito fechado) e devoluções tributadas normais as alíquotas de 12 (doze), 17 (dezessete) e 25 (vinte e cinco por cento) respectivamente, pelo valor da operação; e nos campos 46, 48 e 50 os ICMS correspondentes.

25 - Lance nos campos 51, 53, 55 e 57, conforme documentos fiscais, pelo valor das operações, relativamente vendas a contribuintes, transferências e devoluções interestaduais, de acordo com as alíquotas ali especificadas, pelo valor das operações e nos campos 52, 54, 56 e 58 o ICMS correspondente.

26 - Lance nos campos 59, 61 e 63, conforme documentos fiscais e de acordo com as alíquotas ali indicadas, as vendas p/ industrialização e comercialização, transferências (exceto para depósito fechado) e devoluções, internas de mercadorias com ICMS retido na fonte, pelo valor da base de cálculo p/ retenção e nos campos 60, 62 e 64 o ICMS correspondentes.

27 - Lance no campo 66, conforme documentos fiscais as vendas interestaduais, transferências e devoluções, de mercadorias não tributadas, isentas e com base de cálculo reduzida (relativamente a parcela não onerada pelo imposto), pelo valor da operação e no campo 67 o imposto correspondente calculado à alíquota de 17% (dezessete por cento).

NOTA 1 - Neste caso o campo 27 e 28 não deverão ser preenchidos.

NOTA 2 - Se o período fiscalizado encontra-se na vigência do Decreto 969/26, tais operações não devem ser oferecidas à tributação.

28 - Lance no campo 68 o número e ordem seqüencial atribuídos pelo estabelecimento à máquina registradora. No campo 69 lance o Grande Total-GT no final do período fiscalizado, no campo 70, o Grande Total-GT no início do período fiscalizado, no campo 71, as deduções de vendas acumuladas em totalizadores parciais como o de cancelamento de itens, no campo 72, o valor resultante da operação ali indicada e, finalmente, no campo 73, o total dos valores constantes no campo 72.

NOTA 1 - Para a devida apuração do Grande Total-GT no final do período, devem ser observadas as intervenções procedidas no equipamento durante o período fiscalizado, as quais encontram-se transcritas no RUDFTO e documentadas também através de Atestados de Intervenção em Máquina Registradora e de Vistorias Fiscais em Máquina Registradora.

Se houver sido procedida alguma intervenção no equipamento que importe em zeramento do Grande Total-GT, iniciando-se ali um período de acumulação, deve ser utilizada uma nova linha do quadro IV do formulário para a visualização do ocorrido. Uma mesma máquina registradora, portanto, ocupará tantas linhas deste quadro quantos forem os períodos de acumulação verificados no período fiscalizado.

NOTA 2 - Quando o período fiscalizado encontrar-se na vigência do Decreto nº 969/76, onde os Totalizadores Parciais acumulam valores por modalidade de incidência, as operações registradas em cada máquina devem ser apuradas por Totalizadores Parciais, separando-as em operações com e sem débito do imposto.

29 - Lance no campo 74 o resultado da operação indicada, sendo que a subtração ali constante só deve ser efetuada, quando o contribuinte utilizar-se do sistema de escrituração previsto no Decreto nº 2.649/86.

NOTA - Quando o período fiscalizado encontrar-se na vigência do Decreto nº 969/76, devem ser incluídas neste campo o valor das operações constantes do campo 47 e daquelas apuradas para as máquinas registradoras, total das saídas com débito do imposto, quadro IV, conforme indicado na Nota 2 do item anterior.

30 - Lance no campo 75 o resultado da operação indicada e transporte para os campos 76, 77, 78 e 79 os valores dos campos ali também indicados.

31 - Lance nos campos 80, 81, 82, 83, 84 e 85 os valores escriturados nos livros fiscais, oferecidos à tributação às alíquotas de 17, 25, 12, 9, 8 e 7% (dezessete, vinte e cinco, doze, nove, oito e sete por cento) respectivamente.

32 - Lance nos campos 86, 87, 88, 89, 90 e 91 o resultado das operações indicadas, desde que os campos 80, 81, 82, 83, 84 e 85 contenham valores superiores aos dos campos 74, 75, 76, 77, 78 e 79. Registros sem Emissão de Documentos Fiscais Correspondentes caracteriza infração de natureza acessória, formal, por falta de emissão de cupom fiscal e/ou nota fiscal de saída de mercadorias tributadas, ou seja, caracteriza o retorno de recursos originados do "caixa 2", desde que, obviamente, se refiram a valores que tenham como contrapartida de seus lançamentos débito em conta caixa de forma imediata, pois é exatamente neste momento e só neste momento que ocorre tal irregularidade. Desta forma, punível também com a cobrança (imposto + multa) do diferencial de alíquota existente entre a maior alíquota interna praticada pelo contribuinte e aquela aplicada para a operação em questão.

Neste caso, sendo a escrita contábil regular, realize a Auditoria de Caixa, levando a diferença apurada para o item Suprimentos Ilegais, de modo a promover a exigência do crédito tributário devido. Tratando-se de escrita contábil não regular, esta diferença deverá ser levada a crédito da Auditoria do Movimento Financeiro.

33 - Lance nos campos 92, 93, 94, 95, 96 e 97 o resultado das operações indicadas, desde que os campos 74, 75, 76, 77, 78 e 79 contenham valores superiores aos dos campos 80, 81, 82, 83, 84 e 85. Emissão de Documentos Fiscais sem Registros Correspondentes caracteriza infração de caráter principal pelo não recolhimento do Imposto incidente sobre tais operações.

34 - Lance no campo 98 o valor do campo 67.

35 - Lance no campo 99 o valor escriturado nos livros fiscais não oferecidos à tributação.

36 - Lance no campo 100 o resultado da operação indicada, desde que o campo 99 contenha valor superior ao do campo 98. Registro sem Emissão de Notas Fiscais, no caso, deve ser interpretado como sendo fruto de omissão de registro de saídas de mercadorias tributadas, em decorrência de suplementação indevida de caixa, desde que, obviamente, se refiram a valores que tenham como contrapartida de seus lançamentos débito em conta caixa de forma imediata, pois é exatamente neste momento e só, neste momento que ocorre tal irregularidade. Neste caso, sendo a escrita contábil regular, realize a Auditoria de Caixa, levando a diferença apurada para o item Suprimentos Ilegais, de modo a promover a exigência do crédito tributário devido. Tratando-se de escrita contábil não regular, esta diferença deverá ser levada a crédito da Auditoria do Movimento Financeiro.

37 - Lance no campo 101 o resultado da operação indicada, desde que o campo 98 contenha valor superior ao do campo 99. Emissão de Notas Fiscais sem Registros caracteriza falta de cumprimento de obrigação tributária acessória, pelo não lançamento nos livros fiscais dos documentos emitidos.

ROTEIRO 19

FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO

CONCEITO

A fiscalização de mercadorias em trânsito, exercida pelos postos fiscais, fiscalização volante e plantões em locais determinados, é de importância primordial, seja por encontrar a mercadoria exatamente na operação que caracteriza, em sua inteireza, o fato gerador do ICMS, seja pela real possibilidade de consumação da sonegação do imposto, visto que, não sendo a burla descoberta então, dificilmente o será depois.

Esta ação fiscal consiste na abordagem da circulação de mercadoria mediante o exame físico destas, à vista da correspondente documentação fiscal, consoante determina o art. 66 da Lei nº 11.651/91 (CTE).

ROTEIRO

01 - Ao abordar um carregamento de mercadoria verifique:

01.01 - se a respectiva documentação fiscal contém as indicações e exigências previstas no Decreto nº 3.745/92, especialmente quanto:

a) - ao modelo utilizado em função da operação;

b) - ao número de vias e à autenticação;

c) - à identificação completa do remetente e do destinatário;

d) - às datas da emissão e da efetiva saída;

e) - à perfeita discriminação das mercadorias (quantidade, valor, etc);

f) - à indicação do dispositivo legal concessivo do benefício fiscal, no caso de mercadoria isenta ou não tributada;

g) - à identificação do transportador e dados relativos ao veículo;

h) - à forma de acondicionamento;

i) - aos dados do impressor da Nota Fiscal da Autorização para Impressão de Documentos Fiscais, quando emitida a documentação por empresa;

01.02 - se a mercadoria corresponde aos dados documentais, incluindo contagem ou pesagem, verificação da espécie e, no caso de semoventes, raça e era;

01.03 - a existência de circunstância que induzam à constatação de reaproveitamento da nota fiscal, como rasuras, decurso de tempo, dobras do documento, etc.

01.04 - a possibilidade de comprovação de subfaturamento, à vista de pedidos ou outro qualquer papel;

01.05 - a correspondência, nas operações de carga, entre os documentos fiscais e a FIC do emitente;

01.06 - nas operações de descarga, a correspondência entre os documentos fiscais e a FIC do destinatário;

01.07 - o comprovante do recolhimento do ICMS, nos casos em que este deva ser recolhido antes da saída da mercadoria, segundo o disposto no art. 406 § 1º do Decreto nº 3.475/92 (sucatas, sobras, resíduos, etc., em operações interestaduais);

01.08 - nas vendas fora do estabelecimento, através de veículos ou outros meios;

a) - se o transportador é o proprietário ou se dispõe de procuração ou qualquer documento probante de sua condição de preposto;

b) - a regularidade de documentação de remessa, blocos de notas fiscais para emissão no ato da venda, quantidade vendida e quantidade restante, promovendo os cálculos próprios da AUDITORIA ESPECÍFICA DE MERCADORIAS;

02 - Tratando-se de mercadoria sujeita à retenção do ICM na fonte, além das recomendações constantes dos subitens do grupo 01.01 quando for o caso:

a) - na fiscalização promovida por Posto Fiscal de divisa interestadual, relativamente às mercadorias que entrarem no território deste Estado, promova o recolhimento da parcela correspondente à retenção, observada a norma regulamentar específica, ressalvados os casos cobertos por acordo de regime especial mantido entre o contribuinte e a Secretaria da Fazenda:

b) - nas averiguações por postos fiscais internos ou fiscalização volante, confira o lançamento da parcela retida ou, quando for o caso, o pagamento desta.

03 - Apreenda as mercadorias, livros ou documentos encontrados em situação irregular, para fins de comprovação das infrações;

04 - Recolha as vias de documentos destinadas ao Fisco, para posterior encaminhamento à seção competente;

05 - Adote as medidas punitivas cabíveis, sempre que irregularidades forem constatadas.

ROTEIRO 20

FISCALIZAÇÃO DE IMPACTO

CONCEITO

 A Fiscalização de Impacto, como sugere a denominação, consiste na ação fiscal intensa, compacta e concomitante, dirigida aos mais diversos setores de atividade do sujeito passivo, com vistas ao cumprimento das obrigações principal e acessórias, conjugando os resultados da operação à emergência de fatores psicológicos favoráveis ao desempenho fiscal.

Dada a abrangência do trabalho e ao aspecto psicológico de sua natureza, é ele exercido sempre por funcionários em dupla, que se encarregam de setores ou logradouros públicos previamente escolhidos segundo a importância comercial que apresentam, desenvolvendo uma fiscalização criteriosa, alcançando todas as categorias de estabelecimentos, inclusive os ambulantes e os não cadastrados que forem encontrados.

Em princípio, este roteiro visa apenas ao exercício corrente, podendo ser desencadeada fiscalização mais ampla se as circunstâncias a exigirem.

ROTEIRO:

01 - Setor de Cadastro

01.01 - Neste setor, verifique:

a) - se o estabelecimento está devidamente cadastrado;

b) - se procedeu ao recadastramento, quando exigido;

c) - se confere com o contido na FAC e na FIC, o endereço e a atividade econômica do estabelecimento;

d) - se o local é adequado ao ramo de atividade declarado e se há compatibilidade entre as instalações existentes e o exercício daquela atividade;

01.02 - Emita notificação para as providências que julgar necessárias e autue as falhas puníveis com multa.

02 - Emissão de Notas Fiscais

02.01 - Confira:

a) - blocos de notas fiscais e a autorização para a sua impressão;

b) - seqüência númérica de uso, a autenticação mecânica e a utilização das séries segundo a natureza das operações;

c) - a correta especificação das mercadorias vendidas;

d) - o registro, em tempo hábil, das notas fiscais relativas a aquisições e a saídas de mercadorias.

02.02 - Fiscalize o recebimento de mercadorias que ocorrer durante a visita, com cotejo das mesmas e respectiva documentação, recolhendo as vias destinadas ao Fisco;

02.03 - Verifique se, durante a visita, estão sendo normalmente emitidas as notas fiscais para as vendas efetuadas;

02.04 - Aplique as sanções legais às faltas detectadas.

03 - Aproveitamento de Crédito

03.01 - Repasse as notas fiscais referentes a aquisições de mercadorias, no último período; selecione as relativas a material de consumo ou destinadas ao ativo permanente, verificando se houve aproveitamento de crédito quando dos respectivos registros no livro próprio;

03.02 - No caso de cerealistas, escolha aleatoriamente uma Nota Fiscal de Entrada, série "E", e confirme se o crédito a ela correspondente possui comprovante, assim como se as notas fiscais estão devidamente acobertadas por Guia de Trânsito (GT-11);

03.03 - Localizado algum aproveitamento indevido de crédito, estenda o exame às demais notas fiscais do período e, se conveniente, a períodos anteriores;

03.04 - Autue as diferenças encontradas.

04 - Conferência de DARs.

04.01 - Relacione, pelo livro Registro de Apuração do ICMS os saldos devedores existentes, período por período de lançamento e recolhimento, confrontando-os com os respectivos DARs quitados;

04.02 - Verifique também se foram apresentados os DARs negativos referentes aos períodos com saldo credor do imposto;

04.03 - Constatada falta de recolhimento do imposto, efetue a Auditoria Básica do ICMS relativamente aos exercícios ainda não fiscalizados;

04.04 - Autue as parcelas devidas ao erário.

05 - Livros Fiscais

05.01 - Confirme a existência de todos os livros fiscais obrigatórios, observando, inclusive, se foram apresentados à AGENFA de circunscrição da firma, para o necessário "visto";

05.02 - Verifique se foram transcritos, no livro próprio, os inventários de mercadorias, separando-se as tributadas, as isentas e as sujeitas à retenção do imposto na fonte;

05.03 - Aplique as penalidades cabíveis às faltas detectadas.

06 - Documentos de Informação

06.01 - Verifique se foram apresentadas, de acordo com as exigências regulamentares, a Guia de Informações Econômico-Fiscais-GIEF e o Demonstrativo Mensal de Apuração do ICMS-DMA;

06.02 - Aplique a penalidade prevista no caso de omissão.

07 - Máquinas Registradoras

07.01 - Visitado estabelecimento que utilize máquina registradora, verifique:

a) - se a máquina está autorizada e lacrada pelo Fisco;

b) - se está em dia a emissão do Boletim de Caixa e/ou Mapa Resumo de Caixa;

c) - se a atividade então exercida pela empresa é compatível com o uso do sistema em substituição à emissão da Nota Fiscal de Vendas a Consumidor, modelo 2, nos termos do ato autorizativo.

07.02 - Observe se durante a visita estão sendo normalmente emitido os cupons, atentando bem para o somador utilizado para cada espécie de mercadoria vendida;

07.03 - Proponha as sanções legais às infrações cometidas.

08 - Providências Complementares

08.01 - Na hipótese de autuação de mercadoria em situação irregular, documentação inidônea ou livro irregularmente utilizado, proceda à apreensão dos mesmo, para efeito de prova da infração;

08.02 - Havendo maiores indícios de irregularidade na firma, aconselhando-se a execução de auditorias acuradas, o agente do Fisco deve comunicar o fato ao seu chefe imediato que tomará as providências necessárias e poderá solicitar, caso a situação o requeira, a adoção de sistema especial de fiscalização, controle e arrecadação no estabelecimento.

ROTEIRO 21

VISTORIA

CONCEITO:

 Vistoria é a inspeção promovida no estabelecimento do contribuinte, a fim de verificar se este atende os requisitos da legislação própria.

Estabelecimento é o local onde o contribuinte exerce ou irá exercer a atividade geradora da obrigação tributária; poderá ser:

a) - terreno sem construção;

b) - edifício ou conjunto de edificações localizadas em uma mesma área;

c) - o pavimento ou grupo de pavimentos conência de estabelecimer

APLICAÇÃO:

I - Por ser de fundamental importância, a vistoria deve preceder aos seguintes eventos cadastrais:

a) - homologação do cadastramento;

b) - baixa;

c) - alterações de endereço e atividade econômica;

d) - paralisação temporária;

e) - suspensão de ofício;

f) - reativação;

g) - credenciamento de prolongamento de armazéns gerais;

h) - outras situações, que o Fisco julgar necessárias;

II - Quando da ocorrência dos aludidos eventos cadastrais, o agente do Fisco responsável pela vistoria deverá proceder auditorias fiscais junto ao estabelecimento vistoriado, a fim de que seja observado o cumprimento da legislação tributária, no que se refere à observância das obrigações principais e acessórias.

PROCEDIMENTOS DA VISTORIA:

1 - Antes da lavratura do Termo de Vistoria, conforme o evento cadastral que esteja ocorrendo, o vistoriador deverá adotar as seguintes providências:

1.1 - se o endereço efetivo corresponde ao indicado na Ficha de Atualização Cadastral (FAC);

1.2 - se no local funcionava outro estabelecimento, para posterior averiguação se este efetuou alteração de endereço, baixa, paralisação temporária ou suspensão de ofício;

1.3 - a existência de mercadorias ou bens, examinando a documentação respectiva e/ou exigência do crédito tributário, caso devido;

1.4 - se o endereço vistoriado possui comunicabilidade com residência ou outro estabelecimento, apondo no Termo de Vistoria as informações a respeito;

1.5 - comparar a atividade principal declarada com a efetivamente exercida ou sua compatibilidade com o local e as instalações existentes, apondo informações a respeito no Termo de Vistoria;

1.6 - constatar se a área de risco informada confere com a área total do estabelecimento, apondo no Termo de Vistoria a área de risco detectada;

1.7 - apurar se a inscrição pretendida acoberta sucessão, transferência ou alteração cadastral de outro estabelecimento, caso em que deve ser expedida intimação para o estabelecimento substituído; proceder de acordo com o item II deste roteiro;

1.8 - conferir as mercadorias transferidas existentes em estoque com a documentação fiscal comprobatória da transferência, em caso de cadastramento de estabelecimento resultante de sucessão, que resulte no surgimento de outra empresa;

1.9 - verificar, nos casos de baixa, alteração de endereço (endereço antigo), a existência de mercadorias, móveis e utensílios, máquinas e ferramentas e a regularidade destas quanto ao ICMS devido;

1.10 - determinar o preenchimento de nova FAC, quando encontrada discrepância ou para complementação de informações, quando possível.

2 - Preencher o Termo de Vistoria, colhendo o ciente do responsável pelo estabelecimento, observando os motivos que justifiquem parecer favorável ou desfavorável:

2.1 - Parecer Favorável - emiti-lo quando todos os dados informados na FAC estiverem corretos, inclusive aqueles quanto ao estabelecimento;

2.2 - Parecer Desfavorável - emiti-lo quando:

2.2.1 - no caso de cadastramento, reativação e mudança de endereço (endereço novo):

a) - existir de outro estabelecimento ativo no mesmo endereço;

b) - não houver o endereço sido corretamente informado;

c) - divergir a área de risco informada com a detectada;

d) - comunicar-se o estabelecimento com residência ou outro estabelecimento;

e) - for incompatível o local pretendido com a principal atividade informada;

f) - ocorrerem outros motivos que justifiquem o parecer desfavorável.

2.2.2 - no caso de baixa, alteração de endereço (endereço antigo) e paralisação temporária, existindo mercadorias, móveis e utensílios e/ou máquinas e ferramentas com quantidades ou valores superiores ao informado na documentação fiscal apresentada, ou inexistência desta, exigir o crédito tributário, se devido, a emitir parecer "FAVORÁVEL" somente após a quitação da exigência.

2.3 - Vistoria para fins de suspensão por impedimento ou por determinação legal somente podem ser liberadas após o Trancamento de Estoque de todas as mercadorias existentes no estabelecimento, inclusive do depósito fechado, caso exista.

2.4 - Em todos os casos que forem encontrados: mercadorias, móveis e utensílios, máquinas e ferramentas e documentação fiscal em situação irregular, para fins de exigência do crédito tributário, efetuar apreensão destas como prova da infração.
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